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Belém: uma vitória 

A APU conquista mais um representante na freguesia 

de Belém impondo à «AO» a perda da maioria absoluta 

Fiães: nova batalha 

Eleições para uma freguesia onde se sucederam 

cinco (!) presidentes da «AD» - todos com a 

mesma acção de costas para o povo 
Pág. 3 

Roma: uma das mais importantes manifestações 

A EUROPA 

DIZ 

À GUERRA 

Gigantescas manifestações em Bona, Londres, Bruxelas, Paris e Roma contra 

a presença de mísseis americanos na Europa Pág. 12 

ís» p «SM 

» 
wl 

w 
¥ 

% 

r 
m 

> 
I 

A 
V.-W 

-4 

& 

5 

marães 

sábado ssado 
no Pa 

fitado tea coro^0 

tma9ern ' • —. 

Com'010 

Pà9- 

r 

m 

ÊãM 

Pag 
v 

O camarada Uyn Gi Bok foi recebido no aeroporto de Lisboa pelo 
camarada Carlos Costa 

Delegação 

do PT da Coreia 

visita o nosso país 

REVISÃO 

CONSTITUCIONAL 

Por imposição da «AD», o importantísi- 

mo debate na AR em torno da revisão 

constitucional passa-se à porta fechada. 

O PCP defendeu e defende que a impor- 

tância decisiva para a democracia portu- 

guesa da questão constitucional requer a 

mais ampla participação de todos os por- 

tugueses. Na próxima semana, com a 

participação dos camaradas Carlos Brito, 

Veiga de Oliveira e Vital Moreira, o 

«Avante!» publicará a primeira de uma 

série de entrevistas e comentários Pág. 4 
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George Marchais à chegada a Lisboa era aguardado pelo camarada Álvaro Cunhal 

George Marchais 

visita Portugal p* , 

COMÍCIO DE AMIZADE PCP-PCF 

Pavilhão dos Desportos • sexta-feira,, 30 - 21.30 horas 

Intervenções de Georges Marchais e Álvaro Cunhai 
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Quarta-feira 
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Sintra em questão 

Uma força da GNR carrega 
sobre os trabalhadores da em- 
presa «Fisel», de Seia, que se 
encontravam a cumprir uma 
paralisação de um dia, em luta 
pela aprovação do Contrato 
Colectivo de Trabalho Único 
Vertical (CCTUV) para a in- 
dústria têxtil; foram hospitali- 

zados dois delegados sindicais ■ Todas as forças políticas repre- 
sentadas no concelho de Sintra consideram que o diploma go- 
vernamental criando a «Área de Paisagem Protegida Sintra-Cas- 
cais» retira ao Poder Local a gestão de um terço da área do 
concelho de Sintra, incluindo a própria vila, não garantindo igual- 
mente uma eficaz preservação da serra e da zona litoral à «inva- 
são do betão»; insistem em contrapartida na criação de um Par- 
que Natural da Serra de Sintra, na qual as autarquias tenham 
participação determinante ■ O ministro das Finanças João Sal- 
gueiro confirma a adopção de medidas de restrição ao crédito, 
alegando uma «expansão excessiva» nos últimos anos. 

22 
Quinta-feira 

Citando números oficiais que referem uma colheita inferior de 
vinho este ano (em termos de quantidade, qualidade e gradua- 
ção alcoólica), a CNA solicita através do seu representante na 
Comissão Nacional para os Assuntos Vitivinícolas (CNAV) ao 
presidente da Junta Nacional do Vinho (JNV) a convocação ur- 
gente de uma reunião daquela comissão para debater as medi- 
das a tomar, de modo a não agravar ainda mais a situação dos 
produtores B O deputado do CDS Francisco Oliveira Dias é eleito 
presidente da Assembleia da República, na repetição do acto 
eleitoral que, na terça-feira passada, dera a vitória ao candidato 
socialista Teófilo Carvalho dos Santos B Parte para a RDA a 
delegação do PSUA chefiada por Hermann Axen que visitou 
durante quatro dias o nosso país a convite do CC do PCP. 

23 
Sexta-feira 
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O Presidente da República de 
Itália, Sandro Pertini, chega ao 
nosso país para uma visita ofi- 
cial de três dias a convite do 
Presidente da República, ge- 
neral Ramalho Eanes B O 
PCP exige do Governo a ins- 
tauração de um inquérito às 
actividades do Conselho de 

Gestão do Banco Português do Atlântico através de um comuni- 
cado emitido pela DORP do PCP onde se afirma que o CG do 
BPA tem vindo a promover a venda de empresas têxteis ao ex- 
-monopolista Mello, assim como a liquidação de empresas viá- 
veis B A Comissão Permanente do PS emite um comunicado 
onde critica as posições assumidas por Salgado Zenha numa 
entrevista ao «Diário de Notícias», tendo a direcção do PS resol- 
vido pedir um parecer à Comissão de Conflitos sobre a atitude a 
tomar face aos que contestem a sua linha política, identificada 
com Mário Soares B Os trabalhadores da Carris cumprem dois 
períodos de paralisação de três horas cada, em luta peia imedia- 
ta revisão do acordo de empresa (AE), tendo a adesão às parali- 
sações atingido os 85%; foi escolhido um horário de greve que 
causasse o menor transtorno possível ao público utente B Reali- 
za-se na «Voz do Operário» em Lisboa uma sessão pública inau- 
gural da Conferência Afro-Árabe, que se realizará em Luanda de 
6 a 9 de Dezembro próximo, uma importante iniciativa não-go- 
vernamental de diálogo entre os povos daquelas duas regiões. 

24 
Sábado 

O Movimento Nacional de Opinião Pública «Não às Armas Nu- 
cleares em Portugal» repudia o facto de o presidente norte-ame- 
ricano ter admitido recentemente em público a possibilidade de 
uma guerra nuclear em território europeu, e lamenta o apoio 
dado pelo Governo português, nomeadamente pelo ministro da 
Defesa, a um projecto bélico que envolveu já investimentos em 
armas da ordem dos biliões de dólares B O conselho de redac- 
ção da ANOP acusa o presidente da administração Suleiman 
Valy Mamede de adoptar «uma indesmentível atitude de subser- 
viência em relação ao presidente do Governo Regional da. Ma- 
deira, Alberto João Jardim» na sua atitude para com o chamado 
«caso Madeira», salientando que «é a independência da ANOP 
em relação a um órgão de soberania que está em'causa»; o 
«caso Madeira» resume-se na tentativa (já,«velha») de João 
Jardim em transformar a delegação da ANOP naquela Região 
Autónoma num simples megafone do seu Governo Regional. 

25 
Domingo 

Prosseguindo a sua política de criação artificial de «factos políti- 
cos novos» para esconder as suas divisões internas (e não só), 
dirigentes da «AD» relançam a campanha de declarações contra 
o Presidente da República, o Conselho da Revolução e o Chefe 
de Estado Maior General das Forças Armadas; o pretexto para o 
PPD/PSD, desta vez, foi a publicação pelo semanário «Expres- 
so» do que este afirma ser «um projecto de lei do general Melo 
Egídio» para apreciação pelo CR, em que se defenderia que as 
FFAA e as forças policiais fiquem fora da alçada governamental 
B Termina a sua visita de três dias ao nosso país o Presidente da 
República Italiana, Sandro Pertini, que afirmou pouco antes de 
partir que a sua visita foi um êxito pleno, no plano político e 
pessoal»; Sandro Pertini recebeu em audiências separadas no 
último dia da visita e fora do programa aaendado dirigentes dos 
dois principais partidos democráticos: Álvaro Cunhai e Mário So- 
ares fl A_«AD» perde a maioria absoluta que detinha na Assem- 
bleia de Freguesia de Belém, nas eleições intercalares hoje reali- 
zadas, perdendo um mandato a favor da APU; o PS manteve a 
custo os seus quatro representantes; os resultados foram: nove 
mandatos para a «AD», seis para a ÁPU e quatro para o PS, 

26 
Segunda-feira 

A Comissão Coordenadora 
das comissões de trabalhado- 
res da Banca envia uma carta 
ao ministro das Finanças aler- 
tando o Governo «para as ac- 
tividades ilegais e possivel- 
mente fraudulentas que estão 
a ser desenvolvidas pela de- 
nominada CAISPASocieda- 

de de Investimentos», exigindo a suspensão da sua actividade e 
um rigoroso inquérito. 

' ♦ f , « 
«AD» perde em Belém 

i 

27 
Terça-feira 

A CGTP-IN envia aos órgãos de soberania um alerta para o 
não cumprimento, por parte do Governo, dos prazos estabeleci- 
dos na lei para a elaboração do Plano e do Orçamento, o que 
agrava a já catastrófica situação económica e social do País; o 
governo deveria ter apresentado uma proposta de Lei de Orça- 
mento até ao prazo limite de 15 de Outubro B O Grupo Parlamen- 
tar do PCP apresenta na AR um projecto de lei para a criação da 
Comissão Instaladora do Município de Carnaxide, actualmente 
uma das Freguesias do concelho de Oeiras B O secretário-geral 
do PS, Mário Soares, ocusa o líder parlamentar do partido, Sal- 
gado Zenha, de fazer declarações «objectivamente desestabili- 
zadoras». 

Efeméride da Semana ~ A 27 de Outubro 
de 1807 é assinado secretamente em Fon- 
tainebleau, entre Napoleão Bonaparte, im- 
perador francês, e Carlos IV de Espanha, 
um tratado onde se determinava que Portu- 
gal seria retalhado pela aliança franco-es- 
panhola em três minúsculos reinos: a es- 
magadora derrota infligida aos exércitos 
napoleónicos no nosso país liquidaria tais 
ambições. 

Editorial 

AD" - ILEGITIMIDADE NO GOVERNO 

Nos últimos dias, timbrados por novas derrotas e Insu- 
cessos da reacção governante, acentuaram-se facto- 

res de deterioração da situação nacional, com particular de- 
gradação em áreas do poder político, resultantes da acção 
antidemocrática e antfpopular do Governo AD/Balsemão- 
/Freitas e das forças hostis à democracia que lhe servem de 
apoio. 

Ao mesmo tempo no seio do movimento popular e demo- 
crático crescem factores favoráveis à defesa e consolidação 
de conquistas democráticas de há anos submetidas a uma 
dura ofensiva; novos e importantes sucessos abrem terre- 
nos inexplorados à unidade e acção das forças democráti- 
cas e patrióticas; novas esperanças se acendem no coração 
e nos horizontes dos que anseiam reconstituir e defender o 
património libertador da Revolução de Abril. 

Na conjugação destes factores de ordem vária amadure- 
cem rapidamente as condições para repor a legalidade e a 
estabilidade democráticas e para impor uma viragem de po- 
lítica e de governo que abra o caminho à superação da crise 
actual e ao amanhecer de dias melhores para os portugue- 
ses. Tais objectivos estão ao alcance das forças democráti- 
cas, embora obstáculos de monta se levantem no caminho 
da sua realização plena. 

No campo dos Inimigos de Abril a perspectiva de novas 
derrotas de efeitos mais devastadores provoca manifes- 
tações de pânico e rasgos dos mais irreflectidos. Travar e 
inverter o sentido dos acontecimentos tornou-se uma ob- 
cessão dos que por todos os meios activam o plano subver- 
sivo contra a democracia. 

Os moderníssimos fazedores de "factos políticos" - um 
produto exótico da desorientação nas fileiras da AD - não 
brincam apenas com o fogo, como afirmou há dias justa- 
mente indignado um capitão de Abril - brincam também com 
os problemas reais do País, que eles conduziram a uma 
situação de agudeza insustentável, brincam levianamente 
com a própria inteligência do Povo português. 

O jogo da completa desestabilização política, militar e 
institucional a que se entregam os barões da AD no Governo 
e fora dele, no quadro de uma situação caracterizada por 
uma crise económica aguda e pela instabilidade social, é um 
jogo perigoso que se vira em última análise contra aqueles 
que dele fazem um sustentáculo do Poder. 

A significativa derrota da AD em Belém pouco depois da 
extraordinária vitória da APU em Loures; importantes lutas 
da classe operária, como a dos têxteis; os incidentes que 
marcaram a eleição do Presidente da Assembleia da Repú- 
blica; o desenvolvimento da manobra diversionista do "caso 
Timor"; a Inqualificável especulação da mentira relacionada 
com o documento do CEMGFA e as perspectivas de agrava- 
mento da crise económica resultantes da operação CEE, são 
pontos quentes do evoluir dos acontecimentos dos últimos 
dias. 

No seguimento da grande vitória da APU em Loures, a 
derrota eleitoral da AD nas eleições intercalares da fre- 

guesia de Belém em que os objectivos principais da APU 
foram alcançados, constitui um novo indício do desloca- 
mento de forças a favor da democracia que se verifica por 
todo o País. 

De uma forma simples o balanço das eleições de Belém 
pode sintetizar-se assim: 

a) A AD perdeu a maioria absoluta e folgada que tinha na 
Junta anterior (objectivo principal da APU plenamente 
alcançado); 

í>) A AD perdeu um mandato e a APU aumentou um ã sua 
representação; 

c) As forças democráticas, embora sem terem alcança- 
do a presidência, passaram a estar em maioria; 

tf) O PS, que na Junta anterior teve um comportamento 
unitário contra as prepotências da maioria AD demis- 
sionada, manteve com dificuldade o número dos seus 
mandatos - o que representa um correctivo aos so- 
cialistas de Belém pela sua recusa a uma lista demo- 
crática conjunta que teria agora obtido a maioria ab- 
soluta e com ela a presidência daquele órgão autár- 
quico; 

e) Os agrupamentos esquerdistas e ultra-esquerdistas 
foram praticamente pulverizados devendo assinalar- 
•se a queda vertical da UDP na sequência das subs- 
tanciais perdas no número dos seus votantes que tem 
vindo a registar-se. 

A abstenção atingiu elevada percentagem. 
Bateu principalmente a AD e é, quer queiram quer não, os 

barões e escribas da Aliança reaccionária, uma forma ele- 

mentar de repúdio da coligação governante ao nível da fre- 
guesia. 

O resultado destas eleições, na sequência da vitória de- 
mocrática de Loures, tem, contudo, um significado mais 
vasto: constitui um novo indício da redução da base social e 
política de apoio da AD; reforça a tese da sua ilegitimidade 
como força governante; põe cada vez com mais força a ne- 
cessidade da demissão do Governo AD/Balsemão/Freitas e 
da realização de novas eleições legislativas. 

O delírio desestabilizador da AD atingiu as raias do incon- 
cebível. 

Os fazedores de "factos políticos" da Aliança reaccioná- 
ria fazem fogo com todas as baterias contra o Presidente da 
República, contra as Forças Armadas, contra o órgão de 
soberania Conselho da Revolução. O caso "documento 
CEMGFA" é altamente revelador desta incontinência deses- 
tabilizadora. 

O objectivo da reacção é claro: quer fazer passar o seu 
sinistro projecto de revisão constitucional, em particular 
nas questões quentes e decisivas dos poderes do Presiden- 
te da República, das competências em matéria militar e do 
controlo da constitucionalidade das leis e dos actos do 
Governo. 

Não é um facto fortuito que a guerrilha institucional con- 
tra o PR, o CR e as Forças Armadas tenha assumido as 
formas mais provocadoras no momento em que na Comis- 
são da Revisão Constitucional da AR se discute a matéria de 
poderes de Presidente da República. 

O ataque raivoso e a deformação grosseira pelos barões 
e baronetes da AD em relação ao documento, cuja paterni- 
dade o CEMGFA não enjeita, atingiu, como atrás dizemos, as 
raias do inconcebível. 

O ministro da Administração Interna que costuma deitar 
pela boca fora com o ar mais sério as tiradas mais ocas, o 
antigo membro do "directório", Ângelo Correia, cobriu-se de 
ridículo e de descrédito quando veio á TV mentir sobre o 
referido documento. O ministro Angelo Correia, deturpando 
descaradamente o texto vindo a público no jornal do Prímei- 
ro-MInlstro, formulou os mais violentos e grosseiros ata- 
ques contra o CEMGFA atribuindo-lhe falsamente a intenção 
de pôr sob o seu comando a GNR, a PSP e a GF, quando o 
próprio texto é explícito nessa matéria ao estabelecer que tal 
comando se exerceria apenas em situações de excepção 
(estado de sítio ou estado de emergência), como actualmen- 
te, aliás. 

Todo o coro de escribas da imprensa fascista e fascizan- 
te glosou nas formas mais insultuosas para as Forças Arma- 
das as baboseiras do MAI. 

O objectivo evidente é provocar a destabilização nos ór- 
gãos de poder que a direita não controla, enervar os milita- 
res, pôr uns contra os outros os Altos Comandos das For- 
ças Armadas. 

Significativamente a imprensa da direita que ataca o di- 
reito de militares exporem publicamente as suas ideias so- 
bre matéria que lhes diz respeito, desde que reflictam uma 
posição patriótica, exalta e dá guarida a declarações de ofi- 
ciais da hierarquia na reserva conhecidos pelas suas po- 
sições hostis ao 25 de Abril. 

A serenidade com que os militares visados estão a reagir 
às provocações e a esta nova investida ultra-reaccionária, 
na sequência da chicana do "relatório sobre Timor", está 
fazendo sair pela culatra a bala dos fazedores de "factos 
políticos" da AD. 

Em perda de força no plano nacional, a braços com a 
nítida redução da sua base de apoio social e político, roída 
pelas suas contradições internas - estrepitosamente afirma- 
das na eleição do presidente da AR - a Aliança reaccionária 
perde o trambelho e afunda-se cada vez mais na ilegitimida- 
de governativa. 

E evidente que o outro objectivo dos fazedores de "actos 
políticos" e da campanha de desestabilização lançada 

pela Aliança reaccionária, é desviar as atenções do Povo 
português de problemas graves que afectam a economia do 
País, as condições de vida da população portuguesa e a 
independência nacional. 

A crise económica flagela duramente os trabalhadores e 
os interesses de milhares de pequenos e médios industriais, 
agricultores e comerciantes, e de uma forma geral de todos 
os sectores económicos não monopolistas, são gravemente 
atingidos. 

A "operação CEE" não é apenas uma vala para onde os 

governantes da AD, representantes directos dos antigos de- 
tentores da riqueza sob o regime fascista, querem atirar a 
economia nacional - é, desde já, um factor de ruína das 
actividades económicas do País. 

A inflação atingirá mais de 20%, segundo as próprias 
estimativas dos tecnocratas da direita; as restrições ao cré- 
dito e alta das taxas de juro são um laço mortal no pescoço 
de milhares de pequenos e médios empresários. 

Na agricultura prevê-se uma quebra de 30 a 50 por cento 
na produção. A atribuição de preços mais altos e as garan- 
tias de escoamento dos produtos são anulados pela brutal 
elev ação do custo dos factores de produção para os agricul- 
tores. 

Problemas como os da madeira, dos vinhos, da pecuária, 
do leite assumem extrema gravidade e nenhuma solução se 
vislumbra para os agricultores. 

Na vinicultura os planos de integração na CEE a serem 
efectivados lançariam na ruína milhares de produtores. Ape- 
nas nos países membros da CEE os planos de arranque da 
vinha abrangem uma área de 77 mil hectares o que, junto 
aos 39 mil já arrancados de 1976 a 1979, alarga o arranque 
para 120 mil hectares. Toda a plantação de novas cepas está 
interdita até 1986. 

Nesta monstruosa engrenagem a massa dos nossos pe- 
quenos e médios vitivinicultores seria simplesmente tritu- 
rada. 

Na indústria têxtil a crise pesa já duramente sobre os 
trabalhadores. À resistência do patronato e às tentativas do 
Governo de impor a portaria de extensão opõe-se a vigorosa 
luta de milhares de operárias e operários têxteis no Douro, 
no Minho, na Covilhã, onde o movimento grevístíco recolhe 
adesões maciças. 

O torniquete da CEE abre-se já sobre os têxteis portu- 
gueses. Conhece-se o que significaria para a nossa indús- 
tria têxtil a integração na CEE: 65% das unidades industriais 
teriam de encerrar as portas, 40 000 operários seriam lança- 
dos no desemprego. 

O panorama interno do Mercado Comum é desolador 
para a indústria têxtil portuguesa desprovida de meios com- 
petitivos relativamente aos parceiros da CEE. Somente de 
1973 a 1979 o encerramento de empresas atingiu 433 000 
trabalhadores do têxtil e 274 000 da indústria de confecções 
nos países aderentes ao Mercado Comum. 

Na siderurgia e na indústria química os efeitos para a 
produção portuguesa seriam devastadores. 

Os grandes projectos concebidos depois do 25 de Abril 
para o desenvolvimento económico do País não têm qual- 
quer viabilidade na engrenagem maldita da CEE. 

O projecto do Alqueva, elemento fundamental para o ar- 
ranque da nossa produção de beterraba, base de uma pro- 
dução açucareira própria e doutras produções agro-indus- 
triais, dorme nas prateleiras do Governo ÁD. As experiên- 
cias já realizadas em quatro zonas do País mostram a viabili- 
dade deste ramo da produção agrícola como é exemplo o 
óptimo resultado obtido pelas UCP's e agricultores de Coru- 
che e dos vales do Tejo e do Sorraia. 

O Governo AD com a sua servil submissão aos monopó- 
lios estrangeiros e à CEE é grande responsável pela aguda 
crise da nossa economia. 

Pela sua acção antinacional e antipopular nesta matéria 
o Governo AD/Balsemão/Freitas assina um outro capítulo da 
sua ilegitimidade como força governante. 

Enquanto países membros da CEE manifestam a sua in- 
tenção de abandonarem a "comunidade" - a Inglaterra, a 
Dinamarca, a Grécia recém-admitida, Portugal sob a égide 
da AD põe a cabeça no cepo em holocausto aos monopó- 
lios. 

A ilegitimidade da AD para governar o País até 1984 está 
mais que comprovada pelas importantes derrotas que 

lhe foram infligidas e pela sensível deslocação de forças a 
favor da democracia e do 25 de Abril. 

As forças democráticas têm de novo uma possibilidade 
histórica de desalojar a reacção do poder, de repor o curso 
da democratização do País, interrompido pelos defensores 
da política da recuperação capitalista e pelos governos da 
AD, e de opor vitoriosamente à Aliança reaccionária uma 
alternativa de governo e de política. 

A unidade, o entendimento ou a convergência de esfor- 
ços das forças democráticas, principalmente socialistas e 
comunistas, deve ser objecto do diálogo democrático. 

O PCP, como sempre tem afirmado, está aberto à nego- 
ciação com todos os democratas e patriotas com vistas a 
uma solução democrática da crise actual. 

PCP 

Delegação do PCF 

dirigida por Georges Marchais 

chegou ontem a Lisboa 

Uma delegação do Parti- 
do Comunista Francês, diri- 
gida pelo secretário-geral, 
camarada Georges Mar- 
chais, chegou ontem a Lis- 
boa para uma visita ao nos- 
so país a convite do Comité 
Central do PCP. 

A delegação do PCF, que 
estará em Portugal até ao 
dia 31 de Outubro, é integra- 
da ainda pelos camaradas 
Maxime Gremetz, secretário 

do CC e membro do Bureau 
Político: Jean François Gau, 
membro do CC e Roger 
Trugnan, da Secção Política 
Exterior. 

Durante a sua presença 
em Portugal, a delegação do 
PCF terá conversações com 
uma delegação do PCP, 
chefiada pelo camarada Ál- 
varo Cunhal, secretário-ge- 
ral do PCP e dará uma con- 

ferência de Imprensa no 
Centro de Trabalho Vitória. 

No programa da delega- 
ção do Partido Comunista 
Francês está ainda previsto 
um encontro com o Presi- 
dente da República, general 
Ramalho Eanes e encontros 
com os grupos parlamenta- 
res do PCP, do PS e do 
MDP para além de um en- 
contro com o presidente da 

Assembleia da República. 
Na sexta-feira, dia 30, pe- 

las 21 horas a delegação do 
PCF participará num comí- 
cio de amizade a realizar no 
Pavilhão dos Desportos, em 
Lisboa. 

A delegação do PCF re- 
gressará ao seu país no sá- 
bado depois de conver- 
sações finais com uma dele- 
gação do PCP. 

Nova tabela 

de 

assinaturas 

50 números 

CONTINENTE - 700$00 • REGIÕES AUTÓ- 
NOMAS- 1 000$00 • ESPANHA - 1 050$00 • 
EUROPA - 1 850$00 • PAÍSES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - 2 400$00 «RESTO DO 
MUNDO - 3 000$00 

Delegação 

do PT da Coreia 

visita o nosso país 

a convite do PCP 
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HOMEM! 

E 

ESTRANGEIRO 

Worker 
Nenhum homem 

e estrangeiro 

&ÊÊ 

Chegou ontem a Lisboa, a 
convite do Comité Central do 
PCP, uma delegação do Partido 
do Trabalho da Coreia, que se 
desloca ao nosso país em visita 
oficial. 

A delegação é composta pe- 
los camaradas Uyn Gi Bok, 
membro suplente do Presidium 
do Bureau Político, secretário 
do Comité Central e deputado à 
Assembleia Popular Suprema, 
Kim Yong Sun, membro do CC e 
vice-director do Departamento 
Internacional, Gang Sek Ju, res- 
ponsável pela Secção de As- 
suntos Internacionais, Baek 
Uing Ho, funcionário do Partido 
e Mun Seng Guk, membro do 
Comité da Cultura para os As- 
suntos Internacionais e intérpre- 
te da delegação. 
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Até ao dia 1 de Novembro, 
data em que a delegação do 
Partido do Trabalho da Coreia 
regressa ao seu país, os cama- 
radas coreanos terão um encon- 
tro com o presidente da Assem- 
bleia da República e com os 
grupos parlamentares do PCP e 
do PS e conversações com uma 
delegação do PCP. 

No prosseguimento do pro- 
grama estão previstas visitas ao 
Barreiro, onde serão recebidos 
no Centro de Trabalho local e 
uma visita à Câmara Municipal 
da Moita. 

A delegação visitará ainda a 
redacção do «Avante!» e, antes 
de regressar ao seu país, terá 
nova conversação com uma de- 
legação do PCP. 

Dias da URSS 

em Portugal 

este ano dedicados 

à Geórgia 

Até ao próximo sábado vai estar patente na Casa do 
Alentejo uma exposição de arte popular da República So- 
viética da Geórgia. 

A exposição, que foi inaugurada pelo embaixador e o 
adido cultural da embaixada da União Soviética no nosso 
país, integra-se nas comemorações dos "Dias da URSS 
em Portugal", este ano dedicados à Geórgia, que decor- 
rem até ao dia 10 de Novembro. 

São cerca de 20 os autores que expõem algumas das 
suas obras mais representativas na Casa do Alentejo. 
Esta mostra da arte popular georgiana inclui águas fortes 
e linogravuras, bem como trabalhos em latão, alumínio, 
faiança, barro vidrado e feltro. 

Recorde-se que os objectos em metal cinzelado e as 
obras em cerâmica, as formas mais divulgadas de ex- 
pressão artística da Geórgia, são um antiquíssimo patri- 
mónio cultural desta república.Já no século li A.C. esta 
forma de expressão era conhecida na região, tendo atin- 
gido o seu apogeu nos séculos X a XII. 

Grupos folclóricos 

Entretanto, também integrados nas iniciativas promo- 
vidas pela Associação Portugal-URSS chegaram anteon- 
tem a Lisboa dois grupos folclóricos georgianos, que ac- 
tuarão em diversas localidades do País. 

São eles o conjunto folclórico e popular de danças 
"Gorda", constituído por 70 pessoas e que participou em 
vários festivais internacionais e o "Trio Azul", especializa- 
do na interpretação de melodias antigas e cantigas popu- 
lares da Geórgia. 

Este grupo, já distinguido com vários prémios nacio- 
nais e estrangeiros, formou-se há 10 anos, quando três 
jovens estudantes do Instituto Politécnico da Geórgia de- 
cidiram recolher, arranjar e popularizar antigos temas mu- 
sicais. 

Em Portugal, os dois grupçs actuarão em Faro, Vila 
Real de Santo António, Beja, Évora, Santarém, Coimbra, 
Marinha Grande, Alhandra, Lisboa e Setúbal. 
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Poder local 

APU ganha um mandato 

na freguesia de Belém 

e AD perde a maioria absoluta 

As eleições intercalares para a Assembleia de Freguesia 
de Belém, realizadas no passado domingo, satdaram-se 
em mais um revés para os partidos da maioria 
governamental enquanto a APU consolidou as suas 
posições. 

A «AD», que continua a ser a 
força mais votada naquela fre- 
guesia de Lisboa, perdeu a 
maioria absoluta que detinha 
anteriormente, passando de dez 
para nove mandatos. 

A APU, pelo contrário, con- 
quistou mais um lugar, passan- 
do de cinco para seus vogais, e 
aumentou em percentagem 
quase cinco por cento. 

Quanto ao PS, que manteve a 
custo a posição que detinha an- 
teriormente - quatro mandatos 
- continua a não conseguir im- 
pedir a «fuga» do seu eleitora- 
do, perdendo nestas eleições 
mais 828 votos em relação a 
1979. 

Das restantes forças nem 
vale a pena falar. Os resultados 
falam por si... 

A elevada abstenção regista- 
da nas eleições de Belém, (cer- 
ca de 46,8 por cento) constitui 
um importante ponto de refle- 
xão. Numa freguesia onde as 
forças de direita detinham a 
maioria absoluta onde as 
eleições foram antecedidas por 
uma Comissão Administrativa 
totalmente «AD», paredes 
meias com a Câmara «AD» e o 
Governo «AD», é significativo 
que a força mais atingida pela 
abstenção seja exactamente a 
«AD». que perdeu 1688 votos. 

Dizer, como o fez um elemen- 
to da Comissão Distrital de Lis- 
boa do PSD em declaração ao 
«Diário de Notícias», que estes 
resultados de Belém demons- 
tram «que a «AD» continua a 
ser um projecto de mudança ca- 
paz de obter o apoio maioritário 
do eleitorado» ou, como afirma 
Jorge Campinos, do PS, ao 
mesmo jornal, que a «absten- 
ção favoreceu, uma vez mais a 

APU», não passa da velha polí- 
tica do avestruz que esconde a 
cabeça no chão para não ver a 
realidade. 

Porque considerar como «vi- 
tória» a perda de uma maioria 
absoluta, seja onde for, é no mí- 
nimo ridículo: porque invocar os 

poucos votos que a APU teve a 
menos (439) para escamotear a 
importância da conquista de 
mais um mandato e um signifi- 
cativo aumento de percentagem 
não passa de mais um atestado 
de estupidez ao eleitorado, o 
que aliás se vem tornando cor- 
rente nas declarações dos diri- 
gentes da «AD» para justificar 
os seus desaires eleitorais. 

A declaração do dirigente so- 
cialista, por outro lado, revela 
que o PS continua a não querer 
tirar as lições que o eleitorado 

lhe vem dando em sucessivas 
eleições, designadamente nos 
órgãos autárquicos. Se é verda- 
de que a APU conta com a «mo- 
bilização» do seu eleitorado e 
por isso sofre menos com a abs- 
tenção, o facto deve-se à políti- 
ca coerente de defesa dos inte- 
resses populares que intransi- 
gentemente prossegue, ao con- 
trário do PS sempre pronto a 
aliar-se à direita para desalojar 
os comunistas das autarquias, 
como ainda recentemente Mário 
Soares tornou público e de que 
o caso de Loures foi exemplar. 

Evolução dos resultados eleitorais 

1976 1979 1981 

- VOTOS MAND. VOTOS MAND. VOTOS MAND. 

ELEITORES 15 920 14 049 14191 

VOTANTES 10319 
(64,81%) 

10 620 
75,59% 

7539 
(53,12%) 

BRANCOS 
E NULOS 

340 
3,29% 

149 
1,4% 

85 
1,12% 

PSD+CDS (AD) 3490 
33,82% 

5 5189 
48,86% 

10 3501 
46,43% 

9 

APU 1740 
16,86% 

2 2649 
24,94% 

5 2210 
29,31% 

6 

PS 3733 
36,17% 

5 2356 
22,18% 

4 1528 
20,26% 

4 

UDP 901 
8,73% 

1 277 
2,61 % 

66 
0,88% 

ASDI   ^ - - - 88 
1,17% 

MRPP - - - - 48 
0,64% 

Uma vitória de esquerda 

Cabe porém dizer que, a nível 
local, o comportamento dos elei- 
tos socialistas tem sido dife- 
rente. 

A afirmação de um dirigente 
local da freguesia de Belém do 
PS de que os resultados de do- 
mingo constituiram «uma vitória 
das forças de esquerda», pren- 
de-se com uma actuação a nível 
daquela autarquia de unidade 
com a APU, que só não foi mais 
longe — a apresentação de uma 
lista comum que teria derrotado 
a «AD» - porque apesar de tudo 
o lema ainda é «unidade ma non 
tropo»... ou porque os órgãos di- 
rigentes o não consentiram. 

É lícito no entanto pensar que 
essa unidade verificada antes 
das eleições intercalares terá 
sen/ido para minorar a fuga do 
eleitorado, o que permitiu a con- 
servação do mesmo número de 
mandatos socialistas. 

A existência actual de uma 
maioria de esquerda na Assem- 
bleia de Freguesia de Belém vai 
certamente permitir alterar 
substancialmente a constituição 
da Junta de Freguesia, conferin- 
do-lhe uma nova dinâmica, colo- 
cando-a ao serviço da popu- 
lação. 

Como afirmou o camarada 
Octávio Pato no Centro de Tra- 
balho de Belém, ao anunciar 
que a APU conquistara o seu 
sexto mandato à «AD» (elegen- 
do um jovem trabalhador da 
Casa Pia), «os objectivos cen- 
trais da nossa campanha foram 
atingidos» e os resultados con- 
firmam o que o PCP tem vindo a 
afirmar, ou seja, «a tendência 
geral verificada nas mais recen- 
tes eleições intercalares, pois 
acentuaram a perda de votos e 
de posições da «AD» e relem- 
bram que a «AD» perdeu há 
muito tempo a legitimidade para 
governar não só ao nível do Go- 
verno central como agora ao ní- 
vel da Câmara Municipal de 
Lisboa». 

Santa Marinha do Zêzere 

meses de SHJ «r. 

Santa Marinha do Zêzere é a maior e mais populosa 
freguesia do concelho de Baião. Nas eleições 
autárquicas de 1979, a APU foi a força mais votada, mas 
desde logo a AD e o PS começaram a criar dificuldades 
ao funcionamento da Junta de Freguesia até que, 
abandonando os cargos para que foram eleitos, 
provocaram a queda daquele órgão autárquico. 
Em 22 de Março de 1981 o povo de Santa Marinha 
voltou às urnas. 
E escolheu de novo a APU que reforçou a sua votação 
obtendo 402 votos contra 375 da AD e 212 do PS. 
Sete meses depois o "Avante!" foi saber como era a 
situação. Que progressos, que dificuldades em Santa 
Marinha do Zêzere. 
Foram os camaradas Serafim Amorim, presidente da 
Junta e Sabino Carvalho, tesoureiro, quem nos 
responderam. 

- A APU candidatou-se com 
um programa que vocês pró- 
prios consideravam ambicio- 
so. Sete meses depois que as- 
pectos conseguiram concre- 
tizar? 

- Desde 21 de Abril (altura da 
tomada de posse) até 1 de Ju- 
nho, nós vivemos com um saldo 
de 380$00 (!!!) que a Comissão 
Administrativa nos tinha deixa- 
do. Durante esse período, en- 
quanto não tínhamos recursos, 
trabalhamos na elaboração do 
plano de actividades e orçamen- 
to na base do programa eleito- 
ral, à espera da receita que pre- 
víamos nos fosse dada. Este 
plano reuniu o consenso da As- 
sembleia de Freguesia. 

Uma coisa que eu queria fri- 
sar: os resultados das eleições 
intercalares, reforçando a APU 
e condenando as forças que fi- 
zeram obstrução sistemática à 
Junta anterior até à sua queda, 
possibilitaram um entendimento 
entre o PS e a APU, o que per- 
mitiu que mesmo ganhando nós 
por maioria relativa o executivo 
seja exclusivamente da APU. 
Os resultados mostraram que 
só com o entendimento das for- 
ças que estão verdadeiramente 
interessadas na resolução dos 
problemas é possível o progres- 
so de uma terra. 

Bom, em Junho recebemos 
446 contos que é 1/3 do que nos 
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cabe pela Lei das Finanças Lo- 
cais. Aí começámos a trabalhar. 

Os primeiros frutos 

No lugar de Saranado fize- 
mos um fontanário e um lava- 
douro. Este lavadouro é o me- 
lhor que temos e ficou por me- 
nos cem contos do que um outro 
que a Comissão Administrativa 
tinha feito. 

Concluímos calcetamentos 
em três lugares - Bairro Novo 
de Miguas, Casal Pai e Barreiro. 
Fizemos a compra de uma nas- 
cente de água que abastecerá 
quatro lugares ao domicílio. 

No período da seca, a Câma- 
ra tinha aprovado no Plano 500 
contos para o reforço do abaste- 
cimento de água, mas não fez 
nada. Nós então arrendamos 
uma água para fazer face ao 
problema e enquanto antes só 
havia água uma hora, dia sim 
dia não, passou a haver duas 
horas por dia. 

Outra realização importante 
refere-se ao Jardim de Infância, 
que tinha sido iniciado em 1975 
e que a AD tentou fechar nos 
últimos anos - basta dizer que 
no ano passado funcionou com 
duas crianças! Este ano abriu, 
mas agora com cerca de trinta 
crianças. 

A obra de fundo que neste 
momento temos entre mãos é o 
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cemitério. A propósito, cabe di- 
zer que todas as nossas obras 
são feitas por administração di- 
recta o que, com a escassez de 
dinheiro, não nos permitem ace- 
lerar mais. 

Mas sobre o cemitério temos 
a informar que a Junta vendeu 
campas, o que satisfez o desejo 
de muita gente. Venderam-se 
cerca de cinquenta e com esse 
dinheiro fizeram-se obras no ce- 
mitério. Assim não se prejudicou 
outro melhoramento nem as fi- 
nanças da Junta. Podemos di- 
zer que temos o melhor cemité- 
rio da região, com um aspecto 
digno. 

Agora estamos a fazer dili- 
gências para comprar um terre- 
no para a construção de um edi- 
fício para sede da Junta. 

Por outro lado, quanto à acti- 
vidade "burocrática", somos 
quase "exemplares". O secretá- 
rio é incansável e ninguém se 
queixa de perder tempo por um 
atestado. Não temos complexos 
de "chapéu na mão"... 

A dedicação e amor à sua ter- 
ra e ao seu povo estavam bem 
patentes nas palavras e nos ros- 
tos dos nossos dois entrevista- 
dos. Como o legítimo orgulho 
nas obras realizadas. Mas nem 
tudo são rosas. As dificuldades 
existem. Falemos nelas. 

Da Câmara 'AD' 
ao exemplo APU 

- Quais as dificuldades 
maiores que têm sido obriga- 
dos a enfrentar? 

- De tudo o que foi aprovado 
no plano da Câmara 'AD' deste 
ano para Santa Marinha do Zê- 
zere nada foi feito. ' 

Havia no plano camarário 
para a nossa freguesia obras de 
água, luz, estradas, que impor- 
tavam em mais de cinco mil con- 
tos. Até hoje, nada. A Câmara 
tem-nos feito obstrução siste- 
mática. 
- E qual o comportamento da 
'AD' na freguesia, na Assem- 
bleia? 
- Na freguesia a 'AD' emude- 

ceu. O silêncio é completo. Face 
à opinião generalizada da popu- 
lação, às suas manifestações 
de contentamento pelo trabalho 
da APU, eles calaram-se. 

- Quer dizer então que têm 
sido apoiados pelo povo da 
freguesia. Podem dar exem- 
plos? 

- À bocado falámos da com- 
pra da nascente de água e do 
abastecimento ao domicílio. No 
fim de 1981, princípio de 1982, a 
obra deve estar pronta. E isto só 
será possível porque a popula- 
ção trabalhará nela voluntaria- 
mente. O fontanário ficou à Jun- 
ta por 25 contos; a autarquia 
deu o material, a população o 
trabalho. 

Por isso não temos medo de 
levar avante o nosso programa. 
A população trabalha connosco. 

- Mas a oposição do execu- 
tivo camarário pode entravar 
a concretização de alguns 
projectos. Como é que a po- 
pulação reage a isso? 
- A actuação da Câmara está 

a cavar o fosso da 'AD'. Claro 
que esta é uma região onde o 
caciquismo ainda tem influên- 
cia, onde os dirigentes da 'AD' 

são os homens da antiga ANP, 
Mas St." Marinha do Zêzere é 
um exemplo, as pessoas vêm e 
comparam. 

Nós sabemos que Santa Ma- 
rinha, que é a maior freguesia 
de Baião, tem uma grande res- 
ponsabilidade na transformação 
do concelho, pelo exemplo que 
pode dar às restantes fregue- 
sias. 

Aqui, toda a gente sabe que 
os três membros do executivo 
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da Junta são da APU, são mili- 
tantes do Partido Comunista e 
mesmo assim toda a gente cola- 
bora connosco. Na nossa fre- 
guesia já não há preconceitos 
anticomunistas. 

Santa Marinha do Zêzere é 
um exemplo de gestão APU, um 
exemplo de progresso, um 
exemplo de dedicação dos de- 
mocratas à sua terra e ao seu 
povo. 

Outros se seguirão. 

Vai haver 

eleições 

na freguesia 

de Fiães 
A Junta de Freguesia de Fiães, no concelho de Vila da 

Feira, caiu no passado dia 17 após um conturbado perío- 
do em que mudou nada menos do que cinco vezes de 
presidente. 

Aquele órgão autárquico, de presidência AD, com um 
vogal PS e outro APU - respectivamente o tesoureiro e o< 
secretário - nunca funcionou devidamente, provocando 
um descontentamento crescente da população da fre- 
guesia. 

As razões da inactividade da Junta podem encontrar- 
-se em primeiro lugar no desinteresse e incapacidade dos 
eleitos da AD e nas suas divergências internas, que de 
resto viriam a estar na origem das substituições sucessi- 
vas no cargo de presidente da Junta. De assinalar que 
dos cinco eleitos da AD que passaram por Fiães de 1979 
até agora, um perdeu o mandato por faltas e os restantes 
limitavam-se a apoiar a Câmara contra os interesses da 
freguesia. 

Por outro lado, a AD na freguesia de Fiaães nunca 
aceitou a existência de uma maioria democrática - a As- 
sembleia de Freguesia era composta por cinco elementos 
da AD, quatro da APU e quatro do PS - provocando 
litígios constantes com a oposição. 

Foram esses litígios que estiveram aliás na origem da 
demissão dos vogais socialistas, o que deixou a APU 
numa situação deveras ingrata. Ou os seus eleitos per- 
maneciam em funções, mantendo dessa forma uma Jun- 
ta de presidência AD em tudo contrária aos interesses 
populares ou, como veio a suceder pediam também a de- 
missão para possibilitar a realização de novas eleições. 

Novas eleições que certamente vão provocar alte- 
rações na composição dos órgãos autárquicos da fregue- 
sia, uma vez que a experiência AD não deixou saudades. 
A pequena margem de votos que em 1979 separou as 
três forças políticas em presença (cerca de meia cente- 
na), com a existência já então de uma maioria democráti- 
ca, permite prever que os resultados do próximo acto 
eleitoral constituirão mais uma derrota para as forças da 
coligação governamental. 

Coligação que a nível local não deu melhor imagem do 
que a nível nacional, pois nem o facto da Câmara de Vila 
da Feira ser de maioria AD serviu para apoiar a Junta de 
Fiães. Basta dizer que as obras orçamentadas e progra- 
madas pelo município para a freguesia foram adiadas, 
como sucedeu por exemplo com a ponte de Vilar, e que a 
única obra realizada, em Agosto do ano passado, ficou a 
dever-se ao trabalho persistente dos eleitos da APU. Tra- 
ta-se da abetura de uma estrada em Ferradal, há muito 
desejada pela população. 

A marcação da data das eleições intercalares cabe 
agora â Câmara Municipal de Vila da Feira, bem como a 
nomeação da Comissão Administrativa que entretanto 
deverá gerir os assuntos correntes da freguesia de Fiães. 
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Na Amadora, experiências fecundas para os eleitos do Poder Local 

Presidente 

da Câmara da Amadora 

e vereador socialista 

falam ao «Avante!» 

Orlando Almeida é presidente 
da Câmara Municipal da Ama- 
dora, o mais novo município e 
com uma população que o colo- 
ca entre os primeiros do País. 
Participava nos trabalhos da 
mesa da 8." secção - educação, 
cultura, desporto, juventude e 
tempos livres - quando o fomos 
interromper. 

Se é certo que nos moviam 
interesses em saber a sua opi- 
nião sobre a realização da Con- 
ferência, esta não era contudo a 
nossa razão principal. Pairando 
sobre este interesse no depoi- 
mento estavam as recentes 
eleições de Loures. A Amadora, 
segundo alguns boatos que cer- 
tamente teriam fundamento e de 
que os órgãos de comunicação 
fizeram eco, seria a segunda ex- 
periência do PS com o PPD 
caso o resultado de Loures lhes 
fosse favorável. 

Mas a nossa conversa come- 
çou pela reunião a nível nacio- 
nal que naquele domingo se 
realizava em Almada. Sobre 
esta iniciativa diria Orlando 
Almeida: 

— O primeiro aspecto im- 
portante da Conferência é a 
experiência acumulada ao 
longo destes anos do poder 
local e que hoje aqui é apre- 
sentada. São experiências ri- 
cas de vários eleitos para as 
autarquias. 

Diversos trabalhos escritos 
serão publicados o que pode- 
rá extravazar essa mesma ex- 
periência a nível de todas as 
forças políticas, Isto a mon- 
tante da Conferência. 

A jusante, a Conferência re- 
sulta da discussão, dos tex- 
tos aprovados colectivamen- 
te, permitindo fazer um balan- 
ço daquilo que foi feito, possi- 
bilitando deste modo sistema- 
tizar conhecimentos e a pró- 
pria experiência que em mui- 
tos casos estava dispersa. 

— Como autarca — desde 
1974 que trabalho directa- 
mente ligado ao poder local — 
é claro que este trabalho vai 
enriquecer a minha experiên- 
cia pessoal o que Irá reflectir- 
-se no trabalho prático. 

Evitando estabelecer um pa- 
ralelo entre Loures e a Amado- 
ra, embora tivesse reconhecido 
que os vereadores do PS e da 
AD naquela autarquia por vezes 
tivessem ameaçado fazer cair a 
Câmara, Orlando Almeida pro- 
curou antes focar as dificulda- 
des de um executivo que estan- 
do em minoria nem sempre 
pode prosseguir, por obstruções 
várias, uma política de reali- 
zações que sirva os interesses 
das populações. Recordando 
que a APU na Amadora só tem 
4 vereadores em 11, sendo os 
restantes, três do PS e quatro 
da «AD», declarou: 

— Existem muitos assuntos 
que têm sido tratados por es- 
tas forças políticas de uma 

maneira contrária à que a APU 
pretenderia. Nomeadamente o 
PS e a «AD» têm-se oposto a 
que existam vereadores a 
tempo inteiro, como a lei per- 
mite. Para além do presidente 
e de um vereador da APU a 
tempo inteiro convidámos 
respectivamente o vereador 
Andrade Neves e depois Hélio 
Cerqueira, do PS, e o verea- 
dor Saldida, da «AD», para fi- 
carem a tempo inteiro, fican- 
do todas as forças políticas 
representadas. Mas recusa- 
ram. A não existência de dois 
vereadores a tempo inteiro só 
prejudica o trabalho que se 
tem de desenvolver para re- 
solver os problemas das po- 
pulações. 

O mesmo se passa no res- 
peitante à distribuição dos pe- 
louros. O PS e a «AD» em con- 
junto têm recusado as pro- 
postas feitas para distribui- 
ção dos pelouros da Câmara. 
E Já foram feitas três propos- 
tas diferentes. Até agora nun- 
ca estiveram de acordo. 

Falando da última reunião da 
Câmara, já depois de conheci- 
dos os resultados das eleições 
de Loures, diria: 

— Na última sessão conse- 
guimos maioria com o PS e 
com a «AD» alternadamente. 
Anteriormente, o que se pas- 
sava é que eles votavam em 
bloco contra a APU. 

Por último e interrogado a 
esse respeito considerou estar 
convencido de que numa situa- 
ção de derrube da Câmara por 
aliança do PS com a «AD», a 
APU não iria perder votos. 

Não comungo 
de todas as opiniões 

No final da Conferência, de- 
corria já o comício com o cama- 
rada Carlos Costa, tivemos 
oportunidade de encontrar entre 
os convidados o vereador do PS 
na Câmara da Amadora, Alcides 
de Matos. 

Hesitando ligeiramente sobre 
se deveria responder, acabou 
por tecer as suas opiniões sobre 
a Conferência. E dedarou-nos: 

— Acerca desta Conferên- 
cia parece que ela foi impor- 
tante sob o ponto de vista de 
sistematizar algumas das po- 
sições do PCP em relação ao 
poder local. 

Não comungarei de todas 
as posições expressas na 
sessão de abertura por al- 
guns dos oradores. No caso 
concreto, levantam alguns 
processos de intenção às ac- 
tuações de alguns eleitos do 
PS, a nível geral, pois os mili- 
tantes do PS, por conheci- 
mento próprio, são honestos 
e lutam verdadeiramente pe- 
los interesses das popu- 

lações dos concelhos e das 
freguesias. 

No entanto, comungo de al- 
gumas das afirmações feitas 
em relação ao boicote do Go- 
verno «AD», em relação aos 
casos concretos da não apli- 
cação da Lei das Finanças Lo- 
cais, que têm contribuído 
grandemente para que não se 
possam resolver mais rapida- 
mente os problemas premen- 
tes das populações a nível lo- 
cal. Também comungo da ne- 
cessidade de se conseguir a 
aprovação de uma autêntica 
Lei de Regionalização, que 
não seja unicamente encara- 
da como uma desconcentra- 
ção dos serviços a nível cen- 
tral, mas que resulte de uma 
efectiva transferência do po- 
der em certas áreas para as 
regiões. 

Falou-se depois da Câmara 
da Amadora e das críticas que 
poderia fazer. Também aqui he- 
sitou, alegando não ser a pes- 
soa nem o momento mais indi- 
cado para o fazer. Mas acabou 
por declarar; 

—■ Como vereador do PS na 
Câmara da Amadora entendo 
que por falta de conhecimen- 
tos dos eleitos da APU e por 
inabilidade política na discus- 
são e distribuição dos pelou- 
ros têm criado alguns proble- 
mas que pessoalmente consi- 
dero graves para a população 
da Amadora, pois têm-se atra- 
sado algumas das obras fun- 
damentais (caso do parque 
central da Amadora, do viadu- 
to do Alto Maduro, o lança- 
mento de escolas primárias e 
a recuperação do bairo clan- 
destino Moinhos da FUnchei- 
ra), o que origina um gasto 
suplementar de dinheiro, que 
já é pouco pela não aplicação 
da Lei das Finanças Locais. 

O PS a nível do concelho — 
acrescentou ainda — tem com 
toda a lealdade levantado es- 
tes problemas e tem inclusi- 
vamente apresentado algu- 
mas actuações de carácter 
ilegal que se têm processado 
na Câmara. 

Nesta altura pedimos que es- 
pecificasse essas actuações ile- 
gais mas Alcides de Matos con- 
siderou que não valia a pena. E 
prosseguiu; 

— Por outro lado, é preciso 
que fique claro que os verea- 
dores do PS não abdicam do 
contributo que têm prestado 
para a realização de muitas 
obras que efectivamente se 
estão a realizar e que não se- 
riam possíveis sem esta nos- 
sa colaboração. 

E a terminar: 
— Entendo que para bem 

das populações do concelho 
devem ser reabertos canais 
de diálogo de forma a resolver 
mais e mais depressa os pre- 
mentes problemas da popula- 
ção daquele concelho. 

Porto 

A «AD» quer boicotar 

a 4.a edição do FITEI 

^Teatro Experimental (TEP): 

30 anos de acção 
Assumem a dimensão de verdadeiro escândalo as posições 
dos representantes da «AD» na Câmara Municipal do Porto, e 
em particular do seu presidente, no sentido do adiamento e da 
indefinição do subsídio camarário ao Festival Internacional de 
Teatro de Expressão ibérica (FITEI), que se realizará peia 
quarta vez consecutiva na cidade do Porto. 

A «AD» confirma, assim, a 
sua política de entraves à reali- 
zação e desenvolvimento da 
grande iniciativa cultural da ca- 
pital nortenha. Que a direita está 
desligada das realidades cultu- 
rais do País é assunto já mais 
do que conhecido. Que os se- 
nhores da «AD» temem o signi- 
ficado das realizações culturais, 
nomeadamente enquanto Jorna- 
das de aproximação entre po- 
vos, é também ponto já assente. 
Agora, tentar boicotar à luz do 
dia a promoção do FITEI, acon- 
tecimento de prestígio interna- 
cional sem paralelo na cidade 
do Porto, isso é já um autêntico 
escândalo que deve de imediato 
ser denunciado à opinião públi- 
ca, em especial ao povo do Por- 
to, principal atingido pela mano- 
bra da «AD». 

Entretanto, começa a ser co- 
nhecido o programa do Festival, 
que este ano decorre de 7 a 22 
do próximo mês de Novembro. 

Mais de trinta grupos e com- 
panhias de teatro, oriundos de 
vários países e regiões de ex- 
pressão ibérica (Espanha, An- 
gola, Cabo Verde, México, Gui- 
né-Bissau, Moçambique, Brasil, 

Venezuela, Colômbia, Equador, 
além do nosso país) irão partici- 
par no Festival. 

O FITEI é aberto às mais di- 
versas formas de expressão. 
Por exemplo, este ano participa- 
rá o «Auto das Floripes» repre- 
sentado pelo povo da aldeia das 
Neves-Barroselas, o grupo de 
danças de Humpata, de Angola, 
os Mimos do «International 
Mime Theater», da Colômbia, 
entre outros. 

Além das muitas actividades 
paralelas que vão decorrer, será 
de salientar a realização diária 
de colóquios, sempre no mesmo 
local e à mesma hora, e ainda a 
efectivação de dois cursos 
orientados por professores do 
«Roy Hart Theater», de França 
e por elementos do «Internatio- 
nal Mime Theater». 

O grande sucesso deste festi- 
val tem residido na sua perspec- 
tiva de actividade aberta de 
grande interesse, de utilidade 
pública, voltada para amplas ca- 
madas da população. 

Ainda na cidade do Porto, re- 
giste-se mais um aniversário do 
Teatro Experimental - TEP. 

Falar de 30 anos do TEP é 
lembrar o espaço cultural que, 
durante o fascismo, foi impor- 
tante local de unidade democrá- 
tica. 

O TEP foi ponto de encontro 
obrigatório de homens e mulhe- 
res que lutaram contra o obscu- 
rantismo e que usavam a cultura 
teatral para a transformação da 
sociedade fechada e obscuran- 
tista que então se vivia. 

As comemorações dos seus 
30 anos de actividade, partindo 
da reflexão do importante papel 
de inovação e pioneirismo que o 
TEP constituiu, deverão servir 
para o representar de novos ca- 
minhos que, também no teatro, 
a liberdade a democracia nos 
exigem. 

Uma exposição retrospectiva 
dos 30 anos de actvidade do 
TEP será inaugurada na Coope- 
rativa «Árvore», na abertura do 
FITEI. Os figurinos, os adere- 
ços, os cenários, a indumentá- 
ria, os livros e outros materiais 
da exposição serão um teste- 
munho vivo de um passado 
honroso. 

Além disso, serão editadas 
duas serigrafias de homenagem 
a António Pedro e Augusto Go- 
mes e uma medalha comemora- 
tiva. Será publicado um livro 
com a história do CCT/TEP. Um 
cartaz comemorativo e concur- 
sos de textos de teatro comple- 
tarãp as actividades para esta 
efeméride. 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! ' 

Terra 

Agricultores 

reclamam a isenção 

da contribuição 

predial rústica 

Agricultores da zona da serra do distrito de Coimbra, face aos 
prejuízos sofridos com os incêndios que devastaram este ano 
grande parte da floresta da região centro, estão a reclamar a 
isenção da contribuição predial rústica por um período de 20 
anos. 

Estão neste caso os agriculto- 
res dos concelhos de Miranda 
do Corvo e de Vila Nova de 
Poiares que em concentrações 
convocadas peias respectivas 
comissões pró-Uniáo de Agri- 
cultores aprovaram um conjunto 
de reclamações dirigidas ao 
Governo. 

Quer em Miranda do Corvo, 
quer em Poiares - onde em 
qualquer dos casos estiveram 
reunidos mais de 300 agriculto- 
res - a lavoura entende que o 
escoamento das madeiras deve 
ser feito a preços justos, que o 
Governo deve criar estaleiros de 
recolha para o efeito e pagar as 
indemnizações pelos prejuízos 
sofridos, bem como dar ajuda e 
apoio técnico no repovoamento 
das áreas queimadas. 

Em Vila Nova de Poiares, 
onde se registaram 126 ade- 
sões à União dos Agricultores 
do concelho e cuja comissão di- 
rectiva, embora provisória, foi já 
eleita, o próprio presidente da 
Câmara, também comandante 
da corporação de bombeiros lo- 
cal, esteve presente na concen- 
tração de agricultores e mani- 

festou o seu apoio às recla- 
mações apresentadas. 

O Governo AD que prometera 
medidas de prevenção, detec- 
ção e combate a incêndios, uma 
vez mais, pela ausência de me- 
didas de facto, esqueceu tais 
promessas, e agora, depois de 
ter deixado arder o país, prepa- 
ra-se para não acudir aos agri- 
cultores prejudicados pelas 
«vindimas de fogo» das flo- 
restas. 

O rescaldo desta "vindima" 
não se cifra apenas em pinhais 
e eucaliptais ardidos, mas tam- 
bém em vinhas, olivais, searas 
de trigo e até casas de habita- 
ção com todos os haveres, o 
que pode significar o desespero, 
a fome e a miséria para muitos 
agricultores. 

Entretanto, num comunicado 
em que pretende responder 
«activamente à solicitação fei- 
ta pelo Governo para colabo- 
rar nas acções a empreender 
com o fim de resolver os efei- 
tos nefastos dos incêndios 
que têm afectado o país», a 
Portucel propõe-se actuar atra- 
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Em Poiares, no final da concentração, increveram-se 126 agricultores 
na União do concelho 

vés da «intervenção na explo- 
ração das matas queimadas»; 
na «aquisição das madeiras 
que interessem à indústria de 
celulose» e na «reflores- 
tação». 

Dada a aplicação necessaria- 
mente imediata dos dois primei- 
ros aspectos acima referidos fo- 
ram criados «parques de recep- 
ção» em Pombal, Soure, Tábua, 
Lousã, Pampilhosa da Serra, 
Mortágua e Vila Velha de 
Ródão. 

Contudo, esta situação está 
longe de agradar aos proprietá- 
rios florestais sinistrados por 
três grandes razões: primeiro, 
a cobertura da região incendia- 
da é deficiente pois nalguns ca- 
sos existe apenas um parque 
para vários concelhos (Pombal 
serve sete concelhos, Lousã 
serve quatro, Vila Velha de Ró- 
dão serve dois distritos, etc) e 
mesmo assim há concelhos que 
não estão cobertos por nenhum 
parque; em segundo, porque 
os proprietários são obrigados a 
depositar à sua custa as madei- 
ras nos parques; por último, to- 
dos os encargos de corte, des- 
casque, transporte das árvores, 
etc, são por conta do proprietá- 
rio e os preços pagos a 90 dias 
são manifestamente baixos, va- 
riando de 480 escudos na Pam- 
pilhosa a 550 escudos em Pom- 
bal, à excepção de Vila Velha de 
Ródão onde a madeira é entre- 
gue directamente na fábrica 
Portucel e por isso o preço é de 
650 escudos/ester para o pinho 
e de 1000 escudos/ester para o 
eucalipto. 

Ora aí está como afinal esta 
intervenção não passa de nova 
medida demagógica destinada 
apenas a que o Governo possa 
dizer que efectuou a interven- 
ção reclamada pelos proprietá- 
rios, quando na verdade em 
nada eles são beneficiados já 
que os próprios "madeireiros" 
chegam a pagar melhor preço 
(apesar de tudo) e compram a 
madeira de «pé», ficando a seu 
cargo o corte e todas as ope- 
rações seguintes. 

É, pois, com vista a discutir a 
intervenção do Governo neste 
sector que várias organizações 
de agricultores estão a preparar 
reuniões, plenários e concen- 
trações. 

Governo 

situação 

«A produção vai baixar e a 
nossa vida será ainda mais di- 
fícil», alerta a Liga dos Agricul- 
tores do Concelho de Bragança, 
em comunicado recentemente 
distribuído, a propósito das 
crescentes dificuldades com 
que se debate a lavoura. 

Analisando os resultados da 
produção agrícola deste ano a 
Liga conclui que os efeitos de- 
sastrosos das geadas e da seca 
provocaram a queima da casta- 
nha, azeitona e nozes e a im- 
possibilidade de produzir forra- 
gens e vegetais. 

Por outro lado, a subida do 
preço das rações veio também 
criar dificuldades na alimenta- 
ção do gado que nem sequer 
pôde ser vendido já que nas fei- 
ras o seu preço baixou ao pro- 
dutor. 

O atraso no pagamento das in- 
demnizações pelos prejuízos 
das geadas, bem como o au- 
mento de 45 por cento no preço 
dos adubos decretado pelo Go- 
verno, são outros factores res- 
ponsáveis pela situação de ruí- 
na e miséria actual. 

agrava 

da agricultura 

Depois de se referir ao pro- 
testo e à luta que as organi- 
zações da lavoura têm efectua- 
do um pouco por todo o país, e 
de destacar as acções desen- 
volvidas em defesa dos interes- 
ses dos agricultores da região, a 

Liga sublinha a necessidade de 
que seja feita «justiça a quem 
trabalha a terra». 

E conclui, com a força de 
quem sabe da justeza da sua 
luta: «tem de ser ouvida a voz 
dos agricultores!» 
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Pensões de 

Demagogia do Governo 

não engana agricultores 

O Governo da AD, forçado 
pelos movimentos de agriculto- 
res, aumentou as pensões de 
reforma mas a verdade é que 
estas continuam escandalosa- 
mente insuficientes e não co- 
brem sequer a inflação que se 
verificou desde que o último au- 
mento. foi concedido. 

Por outro lado, o Governo 
prometera aumentar as pen- 
sões todos os anos, o que signi- 
fica que este aumento deveria 
entrar em vigor já em Outubro e 
não em Dezembro como o Go- 
verno quer - mais uma promes- 
sa grosseiramente esquecida. 

A AD prossegue assim a sua 
demagogia, mas só a que julga 
bastar, isto é, pensa que conse- 
gue com este aumento ridículo - 
de 2400 escudos para 2800 
nuns casos, e 2900 noutros - 
enganar os agricultores que há 
muito lutam por uma melhor pre- 
vidência rural, indispensável 
para travar o agora inevitável 
êxodo dos campos para a 
cidade. 

Só que ninguém já vai na de- 
magogia da AD e o próprio Go- 
verno tem sido obrigado a ceder 
às reivindicações dos agriculto- 
res como é o caso da criação 
das pensões para as viúvas, há 

Camaradas falecidos 

GILBERTO ÂNGELO 

Faleceu recentemente o mili- 
tante comunista Gilberto Pino 
Ângelo, velho lutador antifascis- 
tas, impulsionador de todas as 
comemorações do 25 de Abril 
até agora realizadas em 
Coimbra. 

Presidente do Ateneu de 
Coimbra, o nosso camarada era 
muito estimado e reconhecido 
em toda a cidade e nos hospi- 
tais da Universidade de Coim- 
bra (seu local de trabalho). 

O seu enterro constituiu uma 
impressionante manifestação 
de pesar, à qual se juntaram 
muitas centenas de pessoas. 

ANTÓNIO FERREIRA 

Natural de Montelavar, fale- 
ceu com 57 anos o militante co- 
munista António Martins Ferrei- 
ra. O nosso camarada fazia par- 
te do comité locai de Monte- 
lavar, 

ANTÓNIO SIMÕES 

Com 59 anos de idade, fale- 
ceu no lugar do Escoural (Mon- 
temor-o-Novo) o militante comu- 
nista António Fadista Simões. 

Era pequeno comerciante e 
militava na organização local do 
Escoural. 

muito reclamadas pelo movi- 
mento unitário MAPRU. 

Mas se é certo que ó Governo 
cedeu e criou as pensões para 
as viúvas, a verdade é que ain- 
da não divulgou o montante das 
mesmas nem os critérios para a 
respectiva atribuição - o Gover- 
no da AD tinha de travar tal re- 
galia em algum lado... 

Por tudo isto é que, apesar 
desta demagógica medida go- 
vernamental, os agricultores 
através do MAPRU continuam a 
reclamar um maior aumento e 
que este comece a vigorar a 1 
de Outubro. 

JERÓNIMO GARCIA 
Faleceu subitamente em Lis- 

boa, com 65 anos, o camara- 
da Jerónimo Garcia, natural de 
Provesende, Sabrosa (Trás-os- 
-Montes). 

ERMELINDA DE SOUSA 
Faleceu recentemente a ca- 

marada Ermelinda da Concei- 
ção de Sousa que estava ligada 
à organização concelhia do Bar- 
reiro. 

Expressando o sentir de todo 
o Partido, o colectivo do «Avan- 
te!» apresenta aos familiares 
dos camaradas falecidos as 
mais sentidas condolências. 

Assembleia da República 

Um novo 

presidente 

de uma 

maioria velha 

Eleito mas pouco à vontade, o novo Presidente da 
Assembleia da República -128 votos a favor 108 contra, 
2 nulos e 2 abstenções de renitentes procedeu à 
praxe. Todo corado - envergonhado ou vaidoso? -, foi 
buscar Ribeiro de Almeida e levá-lo à bancada do PSD, 
onde o sentou, fazendo provavelmente votos para que 
não mais nenhum deputado daquele partido da aliança 
volte a subir à cadeira da Presidência. Depois foi 
cumprimentar Teófilo Carvalho dos Santos que dias 
antes tinha vencido as eleições, mas que a "AD", não 
respeitando sequer as próprias opiniões acerca do valor 
que atribui aos votos, não considerou eleito. 

Foi assim que na passada quinta-feira o CDS Oliveira 
Dias se tornou, mau grado as peripécias da sua pouco 
convincente eleição, na segunda figura da República 
Portuguesa, no novo regime de liberdade instaurado 
após o 25 de Abril. Oliveira Dias, membro destacado de 
um partido cuja actuação não deixa margem para 
dúvidas e sempre se encontrou do lado dos que pensam 
voltar ao passado, o deputado «centrista» cuja 
candidatura foi também assinada por um ex-ministro de 
Salazar, o inefável Adriano Moreira, dispõe agora de 
uma cadeira no regime para atacar o próprio regime. 
Mais à vontade pode, como segunda figura, continuar os 
seus ataques à primeira figura do Estado, o Presidente 
da República. 

Todo o processo eleitoral para a Presidência da 
Assembleia deixou, porém, um travo de amargor nos 
deputados da direita. Já não bastavam as várias 
derrotas - eleições presidenciais, Loures, agora Santa 
Maria de Belém. Também o próprio candidato ao lugar 
agora ocupado pelo CDS fora contestado pelos próprios 
partidos apoiantes, já que da confusa contabilidade feita 
tanto pelo CDS como pelo PSD, e das acusações 
mútuas que publicamente se desferiram, resulta claro 
que em ambas as formações da aliança reaccionária 
houve gente que não gostou - e de certo continua a não 
gostar - de ver Oliveira Dias na Presidência. 

A má vontade era tanta em elegê-lo que até Natália 
Correia, no entanto pessoa sabedora do que quer, de 
para onde vai e como vai, se enganou na escadinha no 
momento do voto: em vez de se dirigir à urna, subiu mais 
alto. Que queria significar com tal gesto a deputada que 
tão bem se dá com o manejo dos símbolos? 

De qualquer modo, Oliveira Dias está eleito. E 
discursou. Seria o mesmo discurso que preparara dois 
dias antes? Ou teria feito um novo, abrindo-o como abriu 
em piscadelas de olho para os jornalistas, as únicas 
testenunhas presenciais do escândalo que constituiu a 
primeira tentativa para elegê-lo? 

u H .A, 

Porquê 

O que está 

K Continuam os trabalhos da revisão 
constitucional. Sabemos que a pres- 
sa da 'AD' quereria ver já a Constitui- 
ção revista, melhor, quereria possuir 
já uma nova Constituição que lhe 
permitisse não só etemizar-se no po- 
der mas também servir-se dela como 
instrumento de destruição das con- 
quistas de Abril. "Espartilho" têm 

chamado os responsáveis da aliança reaccionária à 
lei fundamental do País. Na realidade tem esse do- 
cumento constituído um espartilho às acções de re- 
cuperação monopolista, contrariando, através dos 
mecanismos que impõe, a gula saudosista dos ho- 
mens do passado. 

Assim, não sabemos se o ritmo de revisão tem 
sido ou não do agrado da 'AD', espartilhada também 
como está pela própria disposição constitucional que 
exige uma maioria de dois terços para a revisão. 
Dependente da anuência do Partido Socialista para 
levar por diante - tão longe quanto possível -, a sua 
obra de destruição do principal edifício legal do regi- 
me democrático, a 'AD' não se importaria muito de 
esperar. E parece, segundo o que alguns meios de 
informação veiculam, que possui algumas razões 
para ter esperanças. 

Com efeito, não são apenas os que, no campo 
democrático e fora do PS, exprimem as suas apreen- 
sões quanto a uma eventual aliança do PS com a 
'AD' em matéria de revisão constitucional, nem são 
apenas ps apelos de alguns responsáveis da pericli- 
tante maioria no poder que abrem caminho a espe- 
culações nesse sentido. Também alguns socialistas, 
militantes destacados do Partido Socialista, expri- 
mem dúvidas. E não só dúvidas: acusações de que 
uma aliança PS/'AD' está na forja. 

De qualquer modo não é o ritmo o mais importan- 
te. Lento ou apressado, o processo de revisão da 
Constituição, que muito justamente tem preocupado 
os trabalhadores e os democratas portugueses, che- 
ga aos principais interessados através do filtro aba- 
fado da maioria dos órgãos de informação. Aqueles 
meios de comunicação que estão ao serviço do po- 
der calam-se. Ou divulgam tão só os apelos da 'AD' 
à maioria dos dois terços. Os outros não dispõem de 
grande coisa. Fora as iniciativas dos comunistas, 
que em sessões de esclarecimento e outras reali- 
zações públicas, divulgam as questões em jogo e o 
jogo antidemocrático manobrado pela 'AD', pouco 
mais se sabe que as magras notícias que nos vão 
dando conta do "andamento dos trabalhos". 

Relegada para o segredo de uma comissão, longe 
do olhar e dos ouvidos do público, a revisão é um 
segredo. Um segredo importante. O que está em 
jogo é o próprio regime democrático. "A revisão da 
Constituição que a 'AD' prepara representa um peri- 
go iminente para a democracia", alertou recente- 
mente o camarada Álvaro Cunhal, no discurso de 
abertura dos trabalhos da Conferência sobre o Poder 
Local. 

"Mesmo que a 'AD' não consiga eliminar da Cons- 
tituição os princípios relativos às grandes transfor- 
mações democráticas nas estruturas económicas - 
bastará que obtenha (como pretende) a transferên- 
cia para o Governo das competências militares ac- 
tualmente pertecentes ao Presidente da República e 
ao Conselho da Revolução (designadamente a de 
nomear os Chefes de Estado Maior) para que possa 
nomear uma nova hierarquia militar fascizante e al- 
cançar assim o controlo, a governamentalização e a 
partidarização das Forças Armadas que se tornariam 

o segredo? 

em jogo? 

um instrumento do seu golpe político contra-revolu- 
cionário", afirmou ainda o secretário-geral do PCP 
em Almada. 
Receios confirmados 

Recentemente a 'AD' propôs uma drástica redu- 
ção dos poderes do PR, visando a degradação subs- 
tancial do estatuto do Presidente da República. Se- 
riam eliminados no querer da aliança reaccionária as 
"funções de comandante supremo das FA's", pas- 
sando para o Governo o poder de nomear as chefias 
militares. O alerta do PCP veio a confirmar-se. Neu- 
tralizar o direito de veto do PR às leis e decretos, 
eliminar o direito de exonerar o Primeiro-Minístro, 
são outras das pretensões que a 'AD' apresentou. 

Não foi por acaso que a 'AD' adiantou agora estas 
pretensões. Antes das eleições presidenciais em 
que foi derrotada, a 'AD' que pensava ainda eleger o 
seu candidato Soares Carneiro, propugnava então o 
reforço dos poderes presidenciais. 

No princípio da semana foram discutidas três 
questões; o poder do PR para marcar as datas de 
eleições, o poder de dissolver a AR, o poder de de- 
signação dos chefes militares. 

No primeiro dos casos, quer o projecto da AD'. 
quer o da extinta FRS, propõem-se retirar ao PR o 
direito que hoje possui de marcar a data das eleições 
para a Presidência - a 'AD' vai até ao ponto de pre- 
tender que seja o Governo a fazê-lo! 

Os deputados comunistas e os do MDP opõem-se 
a essa proposta e à 'AD' faltou-the ainda o apoio do 
PS, ASDI e UEDS. 

No segundo caso - poder de dissolução da AR -, 
a aliança reaccionária propõe limitá-lo de tal modo 
que o PR não possa proceder a essa dissolução 
durante os 12 meses subsequentes à eleição dos 
deputados. Os.partidos da FRS, propondo que o PR 
não possa dissolver a AR nos últimos 6 meses do 
mandato, acabaram por concordar com tal limite e, 
embora achassem exagerado o prazo de 12 meses, 
adiantaram que 6 meses seria bem. Os comunistas, 
por seu lado, exprimiram a sua oposição a tais limi- 
tações, reservando a sua opinão. 

Quanto à questão das chefias militares, o PS de- 
fendeu que as mesmas passassem a ser designadas 
pelo PR mas sob proposta do Governo. Tal posição 
do PS é explicitamente irredutível. O que a 'AD' apro- 
veitou, pois, embora defendendo que devia ser o Go- 
verno a ter o exclusivo das nomeações, não deixou 
de ser sensível à proposta do Partido Socialista que 
apreciou favoravelmente. 

O Partido Comunista defendeu a actual solução 
constitucional, que o seu projecto se limita a expli- 
citar. 

Eis o que está actualmente em questão. Eis os 
perigos. E, ao mesmo tempo que na Comissão de 
Revisão estas questões se discutem, cá fora, sob as 
luzes da TV de Proença, os dignitários da 'AD' insur- 
gem-se contra o direito de os militares se pronuncia- 
rem sobre questões que afinal lhes dizem directa- 
mente respeito. 

Sobre o processo de revisão, sobre o andamento 
dos trabalhos, sobre o que as diferentes forças políti- 
cas tentam fazer valer, sobre as 
questões mais importantes em jogo, 
coloCarerhòs em breve álgumás 'per- 
guntas aos camaradas do grupo par- < 
lamentar comunista que represen- 
tam o PCP na Comissão de Revisão 
Constitucional, em entrevista que 
contamos publicar na próxima 
semana. 

m 
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Projecto de lei do PCP visa garantir 

aos escritores o direito à segurança social 

Apresentado recentemente 
na mesa da Assembleia da Re- 
pública, um projecto de lei do 
Partido Comunista Português 
sobre o direito dos autores por- 
tugueses à Segurança Social 
vem abrir a esperança a escrito- 
res e outros autores de obras in- 
telectuais de serem considera- 
dos perante a lei como trabalha- 
dores comuns, com direito a um 
esquema que os proteja, en- 
quanto autores, contra os riscos 
da doença ou invalidez e da 
velhice. 

Escritores, compositores 
musicais, artistas plásticos, 
autores cinematográficos e 
outros criadores de obras in- 
telectuais vêm de há muito 
reivindicando - conforme 
constata o projecto comunista -, 
através dos seus organismos 
representativos, que se po- 
nha termo a (uma) situação de 
flagrante e injustificada dis- 
criminação. Sem êxito porém. 
Apesar dos múltiplos esfor- 
ços desenvolvidos. Apesar de 

em arquivos ministeriais esta- 
rem pendentes há anos, 
aguardando despacho, volu- 
mosos trabalhos preparató- 
rios e estudos de direito com- 
parado. 

Não foi porém apenas a ur- 
gência que mobilizou o grupo 
parlamentar comunista para a 
apresentação de um tal projec- 
to. O projecto do PCP não pode 
ser classificado de apressado, 
já que, também ele, é resultado 
de muitas consultas e de um tra- 
balho preparatório que cuidou 
de ouvir os principais interessa- 
dos. Com efeito, não só técnicos 
de segurança social, como tam- 
bém autores conhecedores da 
problemática que este tipo de le- 
gislação levanta, participaram 
na preparação das bases sobre 
as quais os deputados do PCP 
trabalharam e cujo resultado 
agora veio a público sob a forma 
do diploma a ser apreciado na 
Assembleia da República. 

Diploma que, apesar de se di- 

Carlos Brito em Faro 

encontros 

com trabalhadores 
O camarada Carlos Brito, 

presidente do grupo parlamen- 
tar comunista, deputado do PCP 
eleito por Faro, realizou naquele 
distrito, nos passados dias 23 e 
24 do corrente, um diversificado 
programa de contactos e reu- 
niões que, em nota de impren- 
sa, à Direcção da Organização 
Regional do Algarve divulgou. 

O dirigente comunista encon- 
trou-se com a Comissão instala- 
dora da Universidade do Algar- 
ve, onde constatou as dificulda- 
des que se têm deparado no 
prosseguimento do seu traba- 
lho, desiguenadamente nos 
obstáculos que têm sido levan- 
tados à obtenção de instalações 
provisórias que permitissem o 
arranque imediato de alguns 
cursos. Outra das preocu- 
pações reveladas diz respeito 
ao fornecimento de verbas por 
parte do Governo, que permitam 
o início da construção definitiva 
da Universidade, cujos custos 
estão avaliados em mais de 2 
milhões de contos. 

Em Monte Gordo, o camara- 
da Carlos Brito encontrou-se 
com pescadores, assim como 
em Quarteira e Portimão, onde 
pode constatar que a aplicação 
dos acordos de pesca com a Es- 
panha não contemplam os inte- 
resses dos pescadores de Mon- 
te Gordo, cujas redes continuam 
a ser destruídas pelas embar- 
cações espanholas, ao mesmo 
tempo que continuam a não ob- 

ter facilidades de pesca em 
águas espanholas, degradando- 
-se simultaneamente os recur- 
sos portugueses. 

Em Quarteira, os pescadores 
estão a contas com várias ofen- 
sivas: 

A «Lusotur» pretende expul- 
sá-los da marina, único porto de 
abrigo de que podem socorrer- 
-se, dado a inexistência de um 
porto de pesca em Quarteira; 
continua a indefinição quanto à 
malhagem das redes, ao mes- 
mo tempo que se desenvolve 
um processo de coacção e inti- 
midação sobre estes trabalha- 
dores e seus familiares, a pre- 
texto de inquéritos mandados 
instaurar pelas autoridades ma- 
rítimas, durante os quais são uti- 
lizados métodos que nada têm a 
ver com Portugal democrático. 
Tais métodos obtêm a compla- 
cência das autoridades locais. 

O presidente do grupo parla- 
mentar do PCP encontrou-se 
ainda com a Comissão de Tra- 
balhadores da «Pescrul», que o 
informou sobre a situação em 
que se encontra a luta que os 
trabalhadores travam há meses 
em defesa da nacionalização da 
empresa. Mais de uma centena 
dos 140 trabalhadores da «Pes- 
crul» já se pronunciaram mais 
de uma vez - e agora através da 
resposta ao inquérito da admi- 
nistração - pela continuidade da 
nacionalização da empresa. 

rigir a uma camada muito espe- 
cífica de trabalhadores, teve o 
cuidado de não enfermar de um 
espírito elitista que poderia facil- 
mente desnaturar o conteúdo do 
mesmo e as razões que levaram 
à sua elaboração - estender um 
direito a trabalhadores que dele 
estavam privados. 

O projecto reconhece desde 
logo as dificuldades levantadas 
à criação de um esquema espe- 
cífico: 

Tomando como exemplo a 
situação dos escritores - es- 
creve-se no projecto -, tais difi- 
culdades derivam de vários 
factores, quase todos eles de 
verificação simultânea: o ca- 
rácter aleatório e contingente 
do trabalho que desenvolvem 
e a variabilidade dos respecti- 
vos rendimentos; o facto de, 
em relação à esmagadora 
maioria dos escritores, a acti- 
vidade literária se exercer nas 
horas livres que lhes consen- 
te o exercício de outra profis- 
são, da qual retiram os pro- 
ventos necessários à sua pró- 
pria subsistência e do seu 
agregado familiar; a própria 
definição do escritor, da qual 
terá de partir-se para o esta- 
belecimento do esquema pre- 
tendido. 

Quais foram, pois, os critérios 
para definir o escritor? 

O projecto comunista, socor- 
rendo-se de princípios seguidos 
internacionalmente, estabelece 
que "são abrangidos pelo regi- 
me definidos na presente lei os 

escritores que exercendo ou 
não outra actividade profissio- 
nal, e auferindo principal ou 
acessoriamente rendimentos 
provenientes da sua actividade 
literária, hajam publicado um 
mínimo de três obras". 

A partir desta definição reco- 
nhece-se entretanto que qual- 
quer tentativa de aplicação 
pura e simples dos regimes 
de segurança social vigentes 
aos escritores e outros auto- 
res determinaria, atendendo à 
especificidade das respecti- 
vas condições de trabalho e 
de remuneração, uma protec- 
ção social incompleta e de ní- 
vel Inferior à dos restantes 
trabalhadores. Envereda por- 
tanto o projecto comunista por 
um esquema próprio que, to- 
mando por base o regime ge- 
ral de segurança social, o 
adapta às características e 
condições próprias dos auto- 
res, tanto no que diz respeito 
às prestações, como em rela- 
ção aos sistemas de financia- 
mento. 

O projecto propõe que benefi- 
ciem, escritores e outros auto- 
res, a partir da mesma data da 
atribuição, nos termos gerais, 
de subsídios de doença e ma- 
ternidade, prestações familia- 
res, pensões de velhice ou de 
invalidez e pensões de sobrevi- 
vência, entre outras. 

Para o cálculo dos montan- 
tes das prestações - esclarece 
o preâmbulo do diploma apre- 
sentado na AR - foram adopta- 

das as percentagens previs- 
tas no regime geral, as quais 
incidem, como não podia dei- 
xar de ser, sobre os direitos 
de autor recebidos pelo inte- 
ressado, com necessária e 
objectiva actualização. Distin- 
guiu-se, porém, a situação 
dos autores em regime de de- 
dicação exclusiva, aos quais 
se garante uma base mínima 
de incidência, por forma a dar 
resposta a situações de mais 
grave carência. 

Entre outras das disposições 
que o projecto contém, salienta- 
-se, pela sua importância, aque- 
la que determina que, embora 
não se considerando o novo re- 
gime como podendo ser aplicá- 
vel rectroactivamente, se asse- 
gurem desde já pensões míni- 
mas aos que pela sua idade 
ou perda de capacidade de 
trabalho não poderão satisfa- 
zer os períodos mínimos de 
inscrição nem sequer, even- 
tualmente, inscrever-se neste 
regime. Estabelecem-se ainda 
providências que salvaguardem 
os direitos dos cônjuges sobre- 
vivos. 

Conforme o próprio projecto 
adianta, a adopção deste diplo- 
ma não resolverá completamen- 
te os numerosos problemas que 
os autores portugueses enfren- 
tam. Mas ter-se-á, pelo menos, 
encetado a reparação de uma 
velha injustiça, contribuindo-se 
assim para reforçar as bases do 
desenvolvimento cultural a que 
o povo português tem direito. 

Requerimentos 

Irregularidades no Porto 

na colocação de professores 

Os deputados comunistas 
António Mota e Jorge Lemos 
questionaram o Governo a pro- 
pósito da existência de diversas 
irregularidades na segunda fase 
de colocação de professores no 
Porto. 

Estas irregularidades, desig- 
nadamente a não afixação pú- 
blica da segunda lista ordenada 
e respectivas vagas existentes, 
a não colocação a concurso de 
tais vagas e o destacamento 
para distritos muito distantes do 
Porto, quando existem vagas 
em distritos mais próximos e 
mesmo no Porto, foram recente- 
mente denunciadas por um nu- 
meroso grupo de professores do 
ensino primário profissionaliza- 
dos não efectivos. 

O deputado António Mota co- 
locou ainda questões ao Gover- 
no, a propósito da possibilidade 
de encerramento das escolas 

preparatórias e secundárias de 
Matosinhos, Maia, e outros con- 
celhos do distrito do Porto, por 
não terem sido ainda colocados 
os funcionários da Acção Social 
Escolar. Esta situação foi de- 
nunciada pelos conselhos direc- 
tivos das escolas afectadas. 

Um abuso de poder 

Um requerimento ao Gover- 
no, assinado pelos deputados 
comunistas Ercília Talhadas, 
Georgete Ferreira e Jorge Le- 
mos, refere-sé aos incidentes 
ocorridos na empresa Tofa, já 
denunciados pela respectiva 
Comissão de Trabalhadores. 

A propósito do desapareci- 
mento de um relógio na casa de 
banho das mulheres, naquela 
empresa, as trabalhadoras fo- 
ram chamadas a comparecer e 

a agrupar-se no gabinete do di- 
rector do Departamento do Pes- 
soal, sendo posteriormente con- 
vidadas a despir-se, uma por 
uma, na presença de um ho- 
mem, a fim de serem revistadas. 

' O menos que deste acto se 
pode dizer - afirma-se no re- 
querimento ao Governo - é que 
ele é um abuso do poder. 

E o requerimento solícita os 
seguintes esclarecimentos; 

- Em que lei fundamenta a 
referida empresa o arbítrio do 
poder para obrigar mulheres a 
despirem-se para lhes passar 
revista, seja qual for o pre- 
texto? 

- Que pensa deste triste as- 
sunto a Inspecção Geral do 
Trabalho e que medidas vai 
tomar? 

- Que medidas vai o Gover- 
no tomar relativamente à ac- 
tuação da referida empresa? 
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Combatividade na luta dos têxteis 

Novas paralisações confirmam 

a urgência de um Contrato justo 

Depois das paralisações da semana passada a 
que o «Avante!» fez larga referência no número an- 
terior, a luta no sector têxtil prossegue nas áreas de 
maior concentração da indústria, abrangendo mais 
de 250 mil trabalhadores nas zonas sul, centro e nor- 
te do País. 

As paralisações, acompa- 
nhadas de outras formas de 
luta, designadamente con- 
centrações no Porto, Covilhã 
e Guimarães, na quinta-feira 
da semana passada, desti- 
nam-se como é sabido a ne- 
gociar um contrato colectivo 
de trabalho único e vertical 
para todo o sector abrangen- 
do o vestuário, os lanifícios e 
actividades afins a nível na- 
cional. 

Na concentração do Por- 
to, em frente à delegação do 
Ministério do Trabalho, no- 
vamente foram divulgados 
os grandes objectivos da 
luta — a maior no sector de- 
pois do 25 de Abril - desig- 
nadamente contra a propos- 
ta patronal de 14,5 por cento 
de aumentos salariais para o 
vestuário, 19 por cento para 
a algodoeira, malhas, tape- 
çaria e lanifícios e 20 por 
cento para a cordoaria. 

No Porto foi ainda reafir- 
mado por uma representan- 
te da Federação sindical que 
o Governo, através do Minis- 
tério do Trabalho, "ameaça 

de forma arbitrária, ilegal e 
abusiva, com uma portaria 
de extensão do contrato do 
patronato assinado com o 
Sindetex/UGT, contrato 
esse que retira mais de 100 
regalias e direitos aos traba- 
lhadores dos diversos sub- 
sectores", quando a imensa 
maioria desses mesmos tra- 
balhadores nada tem a ver 
com o paralelo que certo pa- 
tronato escolheu para parte 
no seu contrato. 

De novo foi reafirmado 
também, como sucedeu nas 
outras áreas abrangidas pe- 
las paralisações e concen- 
trações da semana passada, 
que nenhum acordo de fábri- 
ca ou de empresa, "mesmo 
que passado a escrito" ga- 
rantiria por si só os direitos já 
conquistados pelos trabalha- 
dores, inclusivamente nou- 
tros contratos, se o Govérno 
concretizasse a sua ameaça 
e publicasse uma portaria de 
extensão do já referido con- 
trato Sindetex/UGT. 

Como desde a semana 
passada não houve qual- 

quer evolução positiva nas 
negociações, insistindo o 
patronato, através das vá- 
rias agremiações na exten- 
são do contrato amarelo, os 
trabalhadores têxteis volta- 
ram a paralisar esta semana 
na zona sul (períodos de 
duas horas iniciados em 26 
e terminando amanhã), em 
Castelo Branco (iniciada em 
27 uma paralisação de 3 
dias), na Guarda (parali- 
sações ontem e hoje). 

No Norte prevê-se entre- 
tanto o lançamento de uma 
grande campanha no senti- 
do de esclarecer todos os 
trabalhadores, designada- 
mente sobre os acordos de 
empresa. 

Em frente ao Ministério do 
Trabalho, em Lisboa, haverá 
na mesma data uma con- 
centração acompanhada de 
diligências junto de vários 
órgãos de soberania. 

A luta desenvolvida entre- 
tanto legalmente e sem inci- 
dentes por parte dos traba- 
lhadores era alvo de medi- 
das repressivas em Seia 
onde a GNR carregou sobre 
trabalhadores da Fisel, ferin- 
do dois delegados sindicais. 

A Comissão Distrital de 
Castelo Branco do PCP emi- 
tia, entretanto, um comuni- 
cado de protesto "contra a 
repressão e as manobras de 
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A luta abrange vários subsectores e empresas de capacidade desigual 

que os trabalhadores têxteis 
são vítimas". 

A dado passo do documen- 
to, a Distrital afirma que 
"para procurar vencer os tra- 
balhadores tem o patronato, 
com o apoio do Governo AD, 
recorrido a todos os meios 
desde a traição e a actuação 
divisionista da UGT até à in 
timidaçâo e à repressão poli- 

cial nas empresas, passan- 
do pela suspensão de diri- 
gentes sindicais e de outros 
trabalhadores". 1 

No entanto, o comunicado 
manifesta a certeza de que, 
como em lutas anteriores, os 
trabalhadores "saberão não 
só manter, mas reforçar a 
sua unidade de classe". 

A Comissão Distrital de 

Castelo Branco do PCP ma- 
nifesta ainda a certeza de 
que os trabalhadores "serão 
capazes de encarar com fir- 
meza e serenidade quer a 
repressão quer as provo- 
cações onde elas surgirem", 
encontrando "em cada mo- 
mento a forma de acção 
mais adequada" ao prosse- 
guimento da luta. 

Contratação colectiva 

Patronato e Governo contra as Leis 

Movimento sindical rejeita corte de direitos e imposições 

Decisões de vário alcance, incluindo uma 
intervenção junto da Organização internacional do 
Trabalho (OIT), foram tomadas recentemente por 18 
federações sindicais que abrangem praticamente 
todos os ramos de actividade. Objecto de uma 
análise conjunta e de um comunicado subscrito, 
também, pela CGTP-IN, aquelas decisões referem-se 
à situação nacional da contratação colectiva. 

Além da intervenção junto 
da OIT para «denunciar o 
comportamento do Ministé- 
rio do Trabalho e do Gover- 
no», alertando aquela orga- 
nização internacional «para 
as graves ameaças que o 
Governo português lança 
sobre a liberdade sindical e 
o direito à negociação colec- 
tiva», a CGTP-IN e as 18 fe- 
derações, incluindo a dos 
Sindicatos dos Trabalhado- 
res Têxteis, Lanifícios e Ves- 
tuário de Portugal, manifes- 
tam, designadamente, «a 
sua disposição de recorrer a 
todos os meios ao seu al- 
cance e formas de luta con- 
tra este Governo, na defesa 
dos direitos que constitucio- 
nalmente lhe são atribuídos 
e contra a tentativa de revi- 
são constitucional e, em par- 
ticular, da legislação do tra- 
balho». 

Pela grave situação dos 
contratos e de outras con- 
venções legais é responsa- 
bilizado principalmente o 
Governo AD. O mesmo su- 
cede com o estado a que 
chegou a generalidade das 
neociações. 

Mas «a situação actual 
caracteriza-se por uma forte 
ofensiva do patronato e do 
Governo», esclarece o co- 
municado que nunca sepa- 
ra, antes faz coincidir, como 
na realidade acontece, a ac- 
ção dos grandes patrões e 
da coligação governamental. 

Por outro lado, a análise 
da contratação colectiva, 
como direito dos trabalhado- 
res reconhecido pela Consti- 
tuição e a situação política 
que caracteriza as tentativas 
de revisão inconstitucional 
da Lei são bem sublinhadas 
pela Central e pelas Fede- 

rações que referem as vio- 
lações da liberdade sindical 
e de todos os outròs dírèítós 
conquisfadÔs"j3éTò"ã trábalhã-' 
dores e que têm expressão 
constitucional. 

Governo e patronato 
na mesma ofensiva 

O patronato, enquanto 
recusa a negociação - as- 
sinala a CGTP-IN e as Fede- 
rações - utiliza as organi- 
zações paralelas da UGT 
para impedir o exercício 
daquele direito (de nego- 
ciação), enquanto procura 
retirar direitos e regalias, 
boicota todas as vias de 
resolução dos conflitos, 
pressiona o Governo para 
retirar aos sindicatos o di- 
reito de contratação colec- 
tiva, bem como, outros di- 
reitos e regalias através 
das portarias de extensão. 

A acção do patronato é 
secundada principalmente 
pela actuação do Ministério 
do Trabalho que «não utiliza 
os meios de que dispõe no 
sentido de procurar as vias 
legítimas para a resolução 

Químicos em greve 

Outras lutas 

A recusa do patronato em 
negociar a revisão das tabe- 
las salariais em vigor desde 
1 de Maio do ano passado 
levou a Federação dos quí- 
micos a marcar para hoje 24 
horas de greve. 

Aquela associação sindi- 
cal (estrutura intermédia da 
CGTP-IN) foi mandatada 
para adoptar a citada forma 
de luta num plenário repre- 
sentativo de delegados sin- 
dicais. As paralisações se- 
rão desencadeadas sempre 
que a Federação da Quími- 
ca e Farmacêutica as enten- 
de imprescindíveis para fa- 
zer avançar as negociações 

do contrato colectivo e verti- 
cal. Assim o decidiu o mes- 
no plenário confrontado 
com o bloqueamento das 
negociações por parte do 
patronato. 

Para confundir as nego- 
ciações e tirar partido do di- 
visionismo, o patronato pro- 
cura lançar um sindicato fan- 
tasma, o «Sindeque». Ora 
exigindo a presença deste 
paralelo nas negociações, 
ora ameaçando com a conci- 
liação num Ministério hostil 
aos trabalhadores, os pa- 
trões da Química querem li- 
mitar os aumentos salariais 
a 18 por cento sobre os míni- 
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Um aspecto da Quimigal a maior empresa do sector químico 

mos em vigor desde 1 de 
Maio de 1980. 

A Federação sindical e os 
trabalhadores não aceitam 
essa proposta e repudiam 
qualquer tentativa que vise 
limitar o direito de nego- 
ciação. 

A proposta sindical, se- 
gundo informações que da- 
tam de há uns dias, têm por 
base um aumento de 14 por 
cento sobre os salários efec- 
tivamente praticados no sec- 
tor, o que equivaleria a au- 
mentos da ordem dos 33 por 
cento relativamente aos mí- 
nimos contratuais; 

A ser aceite a proposta 
patronal, a maioria dos tra- 
balhadores não receberia 
qualquer aumento. 

A greve marcada para 
hoje tem âmbito nacional. 

Outras lutas se desenvol- 
vem entretanto, por formas 
várias, na Empec (greve 
marcada para hoje e poste- 
riormente suspensa), na 
Sousa Braga (em leilão com 
salários por pagar), na Spi- 
rel, no sector hoteleiro, na 
firma Dardo (falência em tri- 
bunal com remunerações 
em atraso), na Vaessen (re- 
dução de salários), na Flexi- 
pol, CNN, SRN e em outras 
empresas como a Sousacor 
onde 60 trabalhadores não 
recebem salários há sete 
meses. 

dos conflitos; ameaça inter- 
vir administrativamente para 
retirar a liberdade de nego- 
ciação; cria as condiçõés ob- 
jectivas para que o patronato 
não negoceie». 

Depois de responsabilizar 
o Governo por «graves vio- 
lações à liberdade nego- 
cial», o comunicado com 
data de 22 do corrente subli- 
nha que esse mesmo Gover- 
no «continua a recusar o di- 
reito de contratação colecti- 
va na Função Pública; pro- 
curou impor um tecto sala- 
rial a partir das empresas 
públicas; não publica, ou 
retém, convenções acor- 
dadas nessas empresas; 
reformula-as arbitrariamente 
para piorar matérias com as 
quais anteriormente concor- 
dara, como no caso das car- 
reiras dos enfermeiros; ar- 
rasta a resolução dos pro- 
cessos onde lhe cabe (a ele 
Governo) intervir», como 
seja por exemplo a situação 
dos assalariados agrícolas, 
«onde leva mais de ano e 
meio a intervir mal e parcial- 
mente». 

O comportamento do Go- 
verno, através do Ministério 
do Trabalho, é um comporta- 
mento demagógico, como é 
aliás o do Governo de que 
esse ministério é parte, 
«quando afirma respeitar a 
liberdade de negociação e 
privilegiar o entendimento 
das partes na contratação. 
Para o Governo existem dois 
pesos e duas medidas: a in- 
tervenção administrativa é 
boa, se visa retirar o direi- 
to de contratação colecti- 
va ou retirar outros direitos e 
regalias; é má, se legítima, 
como é o caso flagrante do 
processo dos trabalhado- 
res agrícolas nos distritos 
onde não é possível celebrar 
convenções», designada- 
mente por não existirem aí 
associações patronais da 
lavoura. 

O exemplo 
dos têxteis 

«O exemplo dos têxteis é 
significativo - reafirma o co- 
municado. O patronato pro- 
cura retirar mais de 100 di- 
reitos e regalias, através de 
uma organização paralela; o 
Governo em vez de defen- 
der a liberdade de negocia- 
ção fecha todas as portas à 
resolução do conflito; o pa- 
tronato vai ao ponto de se 
gabar de que não tem que 
negociar, porque o Governo, 
através do Ministério do Tra- 
balho, lhe prometeu que reti- 
raria esses direitos e rega- 
lias através de uma portaria 
de entensão». 

Após ter referido que «o 
patronato e o Governo são 
ainda responsáveis por gra- 
ves violações ao exercício 
do direito de greve» (citados 
os exemplos dos CTT e da 
Cimpor), as 18 federações 
nacionais e a CGTP-IN su- 
blinham que «a actuação do 
patronato e do Governo se 

. insere numa acção mais am- 
pla de revisão inconstitucio- 
nal da Constituição e, em 
particular, da revisão da le- 
gislação do trabalho, com 
destaque para a lei dos des- 
pedimentos e a própria lei da 
greve, que se procura rever, 
ou impedir o seu exercício, 
por meios directos e indirec- 
tos», sem respeito mais uma 
vez pelo que dispõem muito 
claramente a Constituição e 
as leis do País. 

Foi neste quadro e depois 
de analisarem pormenoriza- 
damente a situação que as 
Federações e a Central deci- 
diram: 

• Repudiar energicamente 
o comportamento do Minis- 
tério do Trabalho e do Go- 
verno, claramente violador 
do direito de contratação co- 
lectiva e da Constituição; 

• Denunciar o comporta- 
mento do Ministério do Tra- 
fJaTfrc) e'dd "Governo junto 
dos órgãos de soberania; 

• Denunciar o comporta- 
mento do Ministério do Tra- 
balho e do Governo junto da 
OIT e alertar esta organiza- 
ção internacional para as 
graves ameaças que o Go- 
veno português lança sobre 
a liberdade sindical e o direi- 
to de negociação colectiva; 

• Responsabilizar o Minis- 
tério do Trabalho e o Gover- 
no por todos os conflitos de- 
correntes das suas tentati- 
vas ilegais para limitar, im- 
pedir ou anular o exercício 
daquele direito conquistado 
com o 25 de Abril; 

• Manifestar a sua disposi- 
ção de recorrer a todos os 
meios ao seu alcance e for- 
mas de luta contra este Go- 
verno na defesa dos direitos 
que constitucionalmente es- 
tão atribuídos aos trabalha- 
dores e contra a tentativa de 
revisão inconstitucional da 
Constituição e, em particular 
da legislação do trabalho. 

Participaram na reunião e 
subscrevem o comunicado 
as seguintes associações 
sindicais: CGTP-IN e Fede- 
rações dos Sindicatos Agrí- 
colas do Sul; Indústria Ali- 
mentar, Bebidas, Tabacos; 
Indústria Celulose, Papel, 
Gráficos e Cartonagem; In- 
dústrias de Cerâmica, Ci- 
mento e Vidro; Portuguesa 
de Comércio e Serviços; In- 
dústrias Eléctricas: Constru- 
ção Civil e Madeiras; Sector 
Espectáculos; Ferroviários; 
Função Pública; Indústria 
Hoteleira e Turismo; Mar; 
Metalurgia, Metalomecânica 
e Minas de Portugal; Sector 
Pesca; Indústrias Química e 
Farmacêutica de Portugal; 
Transportes Rodoviários e 
Urbanos; Comunicações e 
Telecomunicações; Têxteis, 
Lanifícios e Vestuário de 
Portugal. 

100% na Canis 

«Praticamente 100 por cento de adesão entre os trabaií < 
abrangidos», o que equivale a cerca da 85 por cento c.. ><k 
pessoal, é, segundo a Federação dos Sindicatos« 
balanço da paralisação da última ssxta-feira na Cart Is 
Lisboa. 
A Federação dos Sindicatos de Transportes Rodcviâiios u 
Urbanos, depois de condenar «manobras de toe"; a 
parte da administração» da empresa, que como í s a: . 
depende do Ministério do sector, e de acusar «alguna aos 
de comunicação, particularmente a RTP, de uma «carni 
de desinformação», denuncia o apoio servi! dos dai; 
manobrismo da administração e responsabiiiz j o Ck v o; 
recurso à forma de luta adoptada e por novas formas do 
que «serão rapidamente desencadeadas», se os 
administradores da Carris mantiverem a recusa di. nio 
negociações para um Acordo de Empresa 

25% para a FP 

O Plenário da Frente Comum dos Sindicatos da Funçac í:úi 
(FP) nas suas reuniões mais recentes, ern 15 e 22 c con 
em Lisboa entre outras propostas importantes, decidiu exigir 25 
por cento de aumentos salariais para 1982. AL ai ds 
aumentos, foi reclamada a actualização das diuturnidades / 
dos subsídios de refeição. 
A Frente Comum, de que depende a CNS (Comissão 
Negociadora Sindical) engloba 29 Sindicatos que . 
mais de 300 mil trabalhadores da Função Pública ern iode c 
País. 
Segundo um comunicado distribuído depois da reunião de 1 
do corrente, e após uma reunião da CNS com uma comis u 
mandatada pelo ministro da Reforma Adminisírt/iva pai« 
discutir as reivindicações sindicais, o Plenário txi; ■ que e 
comissão governamental respeite o compromisso oi è . 
própria expressou,s egundoo qual «procurará sHiahwt 
acordos com os Sindicatos e terá capacidade para preer 
consensos sobre as matérias em discussão». 

Gestão da «política» 

ou política de gesi k 

Com o título geral "à guisa de comentário-a uma poiítii-c t 
gestão", acaba de sair o número especial de Outubro da 
Centelha, órgão da célula do PCP na Fidelidade .Grupo, 
Segurador, EP. O boletim abre citando parte do Deci! 

sobre "orgânica de gestão e fiscalização das compaií/ 
seguros de capital português nacionalizadas". Segunc 
números 1 e 2 do artigo 6.° desse diploma em viger, o; 
Conselhos de Gestão devem divulgar por escrito a po- 
de pessoal e organizar os instrumentos adequado ■ 
mesma política, que será definida após audição dc u 
órgãos institucionais de representação dos trabalm Jore 
Pelo teor do resto do boletim se vê que pelo menos u : ; 
do Decreto citado não tem sido cumprida pelos gest . i :: 
aludido Grupo Segurador. 

Fundição de Oeiras 

Ao fazer-se eco das preocupações dos trabalhadores da 
Fundição de Oeiras quanto à segurança dos postos de 
trabalho, pois consta que «algumas secções vão m- 

«vendidas, norneadamente-plásticos e fundifáC" i 
tendo saído já da empresa alguns moldes f: ra a 
célula do PCP naquela importante empresa do i amo 
metalúrgico pergunta «o que se passa» e reclama algui = a 
respostas que a CT, se actuasse como lhe pompeie, já 
deveria ter obtido e divulgado publicamente. 
Os trabalhadores comunistas, encarando a situação, fa ^rr 
algumas perguntas sobre o que sucederá a Várias secoa 
da fábrica e alertam todos os companheiros e trein. 
para que se mantenham «vigilantes e unidos» em de! 
dos seus empregos e da economia nacional. 
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Metalurgia e metalomecânica em crise perma. 

Salários da 
,P'0 

iica í 
Os trabalhadores da Imprensa Nacional-Ca; adi Iv: 
concluíram com a administração daquela empresa pú 
acordo salarial que produzirá efeitos entre 1 deJuih: 
Dezembro do ano corrente. Os novos salários, «eml: 
sendo integralmente os constantes da prep.: 
muito próximos daqueles, apresentados peia ç. 
Negociadora Sindicai, e podem considerai « itiinima 
satisfatórios», afirma a CNS. Num comunicado ir®! sc 
Federação dos Sindicatos das Indústrias de Côiuiose, Pap 
Gráfica e Imprensa, em 20 do corrente, aquaia s : 
Negociadora acrescenta que «apesar de o presente aco: 
significar um passo importante na melhoria das co . 
vida dos trabalhadores da INCM-EP (foi a primei: a tal la 
negociada com os seus representantes) necessário se loa 
desde já estarmos atentos ao desenrolar dás riegodaçC 
clausulado social e de uma nova tabela a partir de Janein > 
1982 para eficazmente, em torno dos nossos Síndicai s, 
assegurarmos e defendermos os nossos legítimos direito-: 
interesses». 
A CNS apeia no finai à «rápida conclusão do Acordo de 
Empresa». 

Páram farmácias e enfermeiros 

40 horas de greve começam hoje no Sul 

Profissionais de farmácia e enfermeiros do Norte 
e Sul do País recorrem à greve para fazer valer os 
seus direitos no âmbito da contratação colectiva. 

Apiados peio movimento 
sindical, milhares de traba- 
lhadores são abrangidos por 
uma luta comum a outros 
sectores onde o Governo AD 
e o grande patronato põem 
diariamente em risco direitos 
constitucionais, postos de 
trabalho, nível de vida. 

No Sul o Sindicato dos 
Enfermeiros da Zona, depois 
de ter promovido na última 
quinta-feira, 22, uma con- 
centração em frente ao Mi- 
nistério dos Assuntos So- 

ciais, marcou para hoje, 29, 
uma greve de 40 horas. 

Na base da iuta está a exi- 
gência mais que justa da 
promulgação de um projecto 
de carreiras sobre o qual se 
chegara a acordo com as 
entidades competentes em 9 
de Março findo. O Governo é 
responsabilizado pelas con- 
sequências da greve, duran- 
te a qual serão asseguradas 
as urgências. 

O movimento sindicai e 
designadamente o Sindicato 

directamente envolvido fa- 
zem um apelo à compreen- 
são do público perante a for- 
ma de luta adoptada que re- 
sulta da intransigência do 
Governo, da falta de cumpri- 
mento dos acordos de que 
dá provas sobejas ao tentar 
impor um novo projecto dei- 
tando fora o acordo já apro- 
vado e que deveria ser ob- 
jecto de um diploma legal. 

Dirigentes sindicais expli- 
caram recentemente em' 
conferência de imprensa 
que o novo projecto do Go- 
verno AD é um autêntico 
«funil» limitando a apenas 2 
por cento o total dos enfer- 
meiros que podem ascender 

a graus superiores na sua 
profissão. 

Farmácias do Norte 

Para ontem e anteontem 
era entretanto marcada, em 
nove distritos do norte do 
País uma greve de 48 horas 
dos ajudantes de farmácia. 

Segundo o respectivo Sin- 
dicato. a adopção dessa for- 
ma de luta deve-se à recusa 
do patronato em continuar 
as negociações do contrato 
colectivo de trabalho. 

Além dos aumentos insigi- 
nificaníes que a associação 

patronal pretende atr/ 
aos salários, há ainda 
projecto inaceitável par 
regime de serviço pern 
nente que, citando o mes 
Sindicato, «visa retirar 
trabalhador o direito' tíe ri 
buição do trabalho extrao 
nário» e privar o púbiico 
assistência devida. 

A intransigência patro 
à mesa das negociaçõe 
çou o Sindicato e os Ira 
lhadores a recorrer à grei 

Os nove distritos sbrar 
dos são, inciuindo o í1 : 
sede do Sindicato, os 
Aveiro, Braga, Bragarr 
Coimbra, Guarda, Via na 
Castelo, Vila Real e Vis . 

L/CJ, 
Ou 
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Comício em Guimarães 

Têxteis firmemente decididos 

a lutarem contra o desemprego 

Daqui desta tribuna e como operário têxtil, militante 
de um partido revolucionário, o Partido Comunista 
Português, vos afirmo que a nossa luta vai continuar, 
pesem embora as condições difíceis em que ela se 
trava, porque é justa, porque é necessária aos 
trabalhadores têxteis, produtores de riqueza deste 
país e que têm direito de viver como seres humanos. 

Foi no sábado à tarde, em 
Guimarães, durante o comício 
que se realizou no Jardim Públi- 
co daquela cidade minhota e im- 
portante centro têxtil. Comício 
promovido pela Organização 
local do PCP e onde esteve 
presente o camarada Álvaro 
Cunhal, secretário-geral do PCP 
que pronunciou de improviso 
um discurso de que publicamos 
nesta página as passagens 
mais importantes 

As palavras que acima tran- 
crevemos foram proferidas pelo 
camarada Francisco Vieira, 
membro da Comissão Conce- 
lhia de Guimarães do PCP, que 
anteriormente oferecera em 
nome da Organização que re- 
presentava, um quadro com mo- 
tivos têxteis, a principal indústria 
da região. 

Profundamente disseminada 
neste concelho e nos concelhos 
limítrofes, poucas serão as fa- 
mílias que não têm um dos seus 
como operários têxteis, quando 
por vezes não é toda a família 
amarrada a esta profissão. A 
par desta indústria a agricultura ~ 

é a outra actividade dominante. 
Aqui, todo o operário tem um 
pouco de camponês, quanto 
mais não seja para garantir al- 
guns recursos de subsistência. 

Num coreto antigo 
Mas na tarde de sábado, mui- 

tos homens e mulheres deseja- 
ram que o turno da fábrica aca- 
basse mais cedo — nalguns ca- 
sos terminava às quatro, nou- 
tros às cinco — para se pode- 
rem deslocar ainda a tempo de 
assistir ao comício que se reali- 
zava no centro da cidade. 

Outros, deixaram para domin- 
go o trabalho que tinham para 
fazer na sua courela e encami- 
nharam-se para a cidade, tam- 
bém eles para assistirem ao co- 
mício, que pelas bandas da agri- 
cultura as coisas não vão famo- 
sas, com tudo a aumentar e a 
produção a diminuir. 

No Jardim Público, mesmo no 
centro da cidade, já tudo estava 
preparado. Num coreto antigo, 
todo em ferro, funcionou a tribu- 
na. A rodeá-la, uma multidão de 
alguns milhares de pessoas. 

Inúmeras bandeiras do PCP. 
Alegria, mas predominantemen- 
te a confiança e determinação. 
Homens, mulheres e jovens não 
encaram abatidos a situação 
que se começa a viver na re- 
gião, com pequenas e médias 
empresas têxteis a encerrarem 
as portas, com os salários por 
pagar em tantas outras e com" o 
Governo «AD» alheio, demitido 
mesmo de tomar qualquer posi- 
ção que não seja a favor do 
grande patronato. 

A preocupação da Câmara 

Subiram à tribuna os camara- 
das das diferentes Organi- 
zações do PCP convidadas 
para fazerem parte da mesa que 
presidiu ao comido, juntamente 
com o camarada Álvaro Cunhal. 

O primeiro orador foi o cama- 
rada Henrique de Sousa, mem- 
bro do Comité Centrai e da Di- 
recção da Organização Regio- 
nal do Minho. Depois de referir o 
panorama catastrófico que se 
vive naquela região, panorama 
para que tem contribuído enor- 
memente a política dos sucessi- 
vos governos de direita, passa- 
ria a abordar os casos específi- 
cos do concelho, onde a luta 
não se restringe apenas aos tra- 
balhadores têxteis, mas tam- 
bém protestam os metalúrgi- 
còs da Miguel Marques contra 
um patrão que ameaça de pis- 
tola em punho um delegado 

sindical, onde lutam os con- 
correntes às casas do Bairro 
da Emboladoura pelos seus 
direitos ameaçados pelo Go- 
verno, lutam os moradores da 
Quinta, mobilizam-se os mo- 
radores da Polvoeira e Urge- 
zes por causa da água, reu- 
nem-se as autarquias e orga- 
nizações populares para exi- 
gir do Governo os transportes 
urbanos que Guimarães ne- 
cessita. 

E contudo, neste concelho 
onde os principais problemas 
não são resolvidos, como suce- 
de aliás em muitos outros con- 
celhos de gestão «AD» e passi- 
vidade do PS, o que é que se 
passa a nível autárquico? Adês 
e socialistas votam a proibição 
de faixas de propaganda política 
nas ruas, sem licença camará- 
ria. É esta a grande preocupa- 
ção da edilidade vimaranense, 
como o camarada Henrique de 
Sousa denunciou. 

Mas porque essa resolução é 
claramente inconstitucional as 
faixas e os panos lá estavam 
por todas as freguesias da cida- 
de, aludindo umas ao comício e 
outros à luta e às próximas gre- 
ves dos operários têxteis. 

Até à vitória 
Falou depois Francisco Viei- 

ra, que no início citámos. Como 
operário têxtil denunciou clara- 
mente as manobras dos lacaios 
do patronato, os elementos do 

Sindetex/UGT, que tudo têm fei- 
to para retirar regalias aos tra- 
balhadores do sector. 

Referindo depois que o Go- 
verno em conluio com estes trai- 
dores da ciasse se prepara para 
lançar uma portaria de exten- 
são para impor o contrato de 
traição assinado por este arre- 
medo de sindicato, Francisco 
Vieira enumeraria os diferentes 
casos de repressão verificados 
em diferentes empresas, que 
vão desde as ameaças até ao 
encerramento das empresas. 

E terminou afirmando: 
É esta política que tem de 

mudar para que mude a vida 
dos trabalhadores portugue- 
ses e, naturalmente, a dos tra- 
balhadores têxteis. 

O comício terminou já a noite 
caía. A assistência não diminui- 
ria por isso. Antes aumentara 
em virtude dos operários que 
terminado o turno de trabalho 
para ali se deslocaram engros- 
sando a multidão. O comício ter- 
minou, mas a luta, em Guima- 
rães, continua. Como foi afirma- 
do pelas milhares de bocas que 
o gritaram em conjunto. Mas 
não era preciso dizê-lo: quem 
de livre vontade pode estar inte- 
ressado na onda de desempre- 
go que assola a região? Não 
são, de certeza, os trabalhado- 
res. Por isso em Guimarães, 
como em todo o pais a luta vai 
continuar. Até à vitória, de que 
ninguém duvida. 
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Álvaro Cunhal no comício de Guimarães: 

«Pensamos que uma questão tão importante 

como a revisão da Constituição 

não pode estar encerrada nos gabinetes da Assembleia da República» 

Camaradas e amigos 

Antes de mais permiti que transmita à classe operária, ao 
povo, aos comunistas, aos democratas do concelho de Guima- 
rães as saudações calorosas e fraternais do Comité Central do 
Partido Comunista Português. 

E permiti também que saúde em especial os trabalhadores 
têxteis que travam uma grande luta, com vitórias consideráveis já 
alcançadas e com a certeza de que serão satisfeitas todas as 
suas justas reclamações. 

Encontramo-nos em Guimarães, camaradas, mas há fábri- 
cas têxteis por todo o País e creio que estareis todos de acordo 
que daqui, de Guimarães, enviemos as nossas saudações de 
combate aos trabalhadores têxteis da Serra da Estrela, que, com 
uma luta corajosa, tenaz, firme, conseguiram também alcançar 
as suas reivindicações em numerosas fábricas dessa região. 

A luta dos operários têxteis 

(...) Nós sabemos bem — já hoje aqui foram citados — os 
processos que o patronato reaccionário e o Governo utilizam 
para impedir que os trabalhadores têxteis alcancem a satisfação 
das suas justas reivindicações. 

(...) Em muitos casos, concentrações importantes da GNR e 
da PSP procuram amedrontar os trabalhadores. Isto significa 
que a luta tem exigido e exigirá certamente muita firmeza, muita 
coragem, muita organização e muita unidade. 

Eu creio ser justo daqui saudar em particular os jovens e as 
mulheres pelo papei muito activo que têm em toda a luta da 
classe têxtil. Vêem-se aqui neste comício muitos jovens e muitas 
mulheres, certamente muitas trabalhadoras têxteis. Creio, cama- 
radas, que estaremos todos de acordo numa pequena autocríti- 
ca: é que haja tão grande participação das mulheres na luta 
deste concelho, e nesta tribuna vejamos uma só mulher. Vamos 
trabalhar para que na próxima vez muitas outras aqui estejam. 
Pelas suas responsabilidades, pela sua acção, pela sua mili- 
tância. 

O Partido Comunista Português apoia inteiramente os ob- 
jectivos dos trabalhadores têxteis em luta. Não reconhecendo o 
contrato colectivo do SINDETEX, que ao serviço do patronato 
reaccionário e do Governo assinou um contrato que não serve os 
trabalhadores e que lhes retira mais de cem regalias anterior- 
mente conquistadas. O Partido Comunista apoia também a luta 
contra o perigo de uma portaria de extensão que visaria tornar 
obrigatório para todos os trabalhadores têxteis esse contrato as- 
sinado pelos traidores à ciasse operária — os fantoches do sindi- 
cato divisionista. O nosso apoio é à luta por um verdadeiro Con- 
trato Colectivo de Trabalho, 

Entretanto, a luta já mostrou que, os trabalhadores têxteis 
são capazes de fazer recuar o patronato e o Governo. E temos 
de considerar que naquelas dezenas de empresas onde têm sido 
conseguidos aumentos de 22 % e mais, em muitos casos com a 
manutenção das regalias sociais, foram obtidas vitórias conside- 
ráveis dos trabalhadores. Não podemos considerá-las apenas 
como manobras do patronato: trata-se de vitórias reais dos tra- 
balhadores que são produto da sua grande luta. 

Sem dúvida que por parte do patronato reaccionário há tam- 
bém uma intenção — eles procuram evitar que seja assinado o 
contrato colectivo, procuram desmobilizar, procuram evitar que a 
greve continui. 

(...) Isto também nos deve levar a considerar - e particular- 
mente aos trabalhadores têxteis - como vai prosseguir a luta. As 
reivindicações fundamentais dos trabalhadores não foram ainda 
resolvidas, não foi assinado um contrato colectivo, a luta tem de 
continuar, e tem de continuar até à vitória. E é necessário encon- 
trar as formas adequadas para que se mantenha a organização, 
para que se mantenha a unidade e para que todos os trabalhado- 
res, seja nas empresas onde conseguiram os vinte e dois por 
cento e mantiveram as regalias sociais, seja nas outras empre- 
sas, se mantenham unidos, firmes, até à vitória completa da sua 
luta presente. (...) 

O que se passa na indústria têxtil é uma expressão da políti- 
ca do Governo AD para restaurar as condições de exploração e 
de opressão da classe trabalhadora que existiram durante a 
opressão fascista. A política deles é a contenção dos salários ao 
mesmo tempo que aumentam vertiginosamente os preços, são 
os despedimentos e o agravamento do desemprego, são os con- 
tratos a prazo, são as discriminações profissionais em relação às 
mulheres, em relação aos jovens, é a repressão nas empresas, é 
a perseguição aos activistas e toda uma série de medidas ten- 
dentes a agravar a exploração, a permitir o aumento da acumula- 
ção pelos capitalistas e a restaurar a velha dinâmica de enrique- 
cimento dos grandes monopólios do tempo do fascismo. Aliás na 
indústria têxtil todo o plano que nós vemos é para entregar a 
indústria têxtil aos antigos monopólios, particularmente aos Me- 
ios que se vão apropriando pouco a pouco de empresas ilicita- 
mente e ilegalmente entregues pelo Governo a esses antigos e 
conhecidos exploradores do Povo português. 

Bastaria esta política anti-operária ligada ao plano de res- 
.tauração do capitalismo monopolista para justificar plenamente a 
exigência do nosso Partido para que o Governo "AD" seja pron- 
tamente demitido. Mas há muitas outras razões que justificam 
essa exigência. 

O camarada Álvaro Cunhal abordou em seguida aspec- 
tos da crise económica e financeira, o aumento dos défices 
da Balança Comercial e da Balança de Transacções e da 
Dívida Externa, o esforço de destruição inconstitucional das 
transformações da economia portuguesa e os atentados às 
liberdades e direitos que constituem práticas quotidianas 
dos governos "AD". 

A política antinacional da "AD" 

A nossa exigência da demissão urgente do Governo — 
prosseguiu — fundamenta-se também no facto de que este Go- 
verno sem qualquer brio nacional, sem qualquer respeito pelos 
interesses nacionais serve servilmente a política norte-america- 
na. Assistimos há pouco a um incidente internacional que mostra 
até onde vai o servilismo do governo actual em relação ao impe- 
rialismo estrangeiro, particularmente ao imperialismo norte-ame- 
ricano. Todos sabem que o governo norte-americano ante as 
grandes vitórias dos povos, dos trabalhadores e ante o avanço 
do processo revolucionário mundial procura lançar de novo a 
corrida aos armamentos e procura desequilibrar em seu favor o 
equilíbio militar que actualmente existe entre os países socialis- 
tas e o sistema imperialista. Daí a corrida aos armamentos, o 
fabrico da bomba dé neutrões e a exigência da instalação de 
novos mísseis americanos em território europeu. Nesta situação 
é um perigo real para qualquer país que deixe instalar os novos 
mísseis americanos no seu território. Temos advertido contra 
isso o Povo português. 

É fácil de ver, camaradas, que se houver uma guerra, que 
os americanos procuram provocar, e uma guerra nuclear, contra 
quem é que vão as armas nucleares? São dirigidas para destruí- 
rem as outras armas nucleares. E onde estiverem armas nuclea- 
res aí estará um alvo das armas nucleares do adversário. Se se 
procura transformar o território português, o continente portu- 
guês, num trampolim militar dos EUA com armas atómicas no 
nosso território é uma ameaça séria para a segurança dos portu- 
gueses e para a própria existência do nosso país porque se sabe 
qual é a capacidade destruidora das bombas atómicas no mo- 
mento presente. Entretanto, o Governo manifesta-se favorável à 
instalação no nosso território dessas armas e no momento em 
que o presidente dos EUA, declarando como declarou há três 
dias que encarava a possibilidade de haver uma guerra atómica 
limitada à Europa ficando eles, Estados Unidos, de fora, e dei- 
xando que fossem os países europeus a tirarem as castanhas do 
lume, como se costuma dizer, e quando esta afirmação do presi- 
dente dos EUA provocou reacções na França, na Inglaterra, na 
Alemanha, em países capitalistas que não aceitaram que da 
parte do imperialismo norte-americano houvesse a pretensão de 
conquistar o domínio mundial através das vidas e da existência 
dos próprios Estados europeus, o sr. Freitas do Amaral que se 

, encontra numa reunião da NATO na Inglaterra disse que estava 
muito de acordo com esta política norte-americana. 

É uma vergonha para o País, para a nossa independência, 
para o nosso brio nacional e é uma ameaça séria para a nossa 
integridade territorial, para a nossa segurança e para a nossa 
própria existência. É mais uma razão para exigirmos a urgente 
demissão do Governo "AD" pela sua política de submissão ao 
imperialismo norte-americano. 

A revisão da Constituição 
(...) Nós também reclamamos que o Governo "AD" seja 

prontamente demitido porque este Governo em toda a sua actua- 
ção contra os trabalhadores, contra as conquistas da revolução, 
contra as liberdades, na sua política externa, em toda a sua 
política, em toda a sua acção, viola diariamente a lei fundamental 
da República que é a Constituição da República Portuguesa e a 
legalidade democrática, (...) 

Por vezes, quando fazemos a afirmação de que a "AD" está 
a preparar na Assembleia da República e no Governo a liquida- 
ção do regime democrático e esse plano subversivo e golpista 
neste momento é a revisão da Constituição há pessoas que 
duvidam. Talvez porque não conheçam bem o verdadeiro signifi- 
cado da revisão da Constituição. Alerto aqui todos os camara- 
das, todos os amigos, todos aqueles que, estejam ou não com o 
Partido Comunista Português, mas queiram que se continui em 
Portugal a viver em Portugal, para o que pode significar a revisão 
que se está a fazer da Constituição da República. 

Grande parte do nosso povo, na verdade, não está informa- 
do mas pensamos que uma questão tão importante não pode 
estar encerrada nos gabinetes da Assembleia da República, não 
pode ser uma questão feita em segredo e nas costas do nosso 
povo e é necessário que todos saibam o que significa aquilo que 
está a cozinhar-se na Assembleia da República contra a Consti- 
tuição e contra o regime. Daí pensarmos que a revisão da Cons- 
tituição deve ser feita de portas abertas para que toda a gente 
saiba o que se está a fazer e para que cada qual assuma a 
responsabilidade nessa revisão da lei fundamental da República. 

A Constituição tem sido um obstáculo, um sério obstáculo, a 
que vá por diante a política do Governo contra as conquistas 
revolucionárias e a declaração da inconstitucionalidade de mui- 
tas dessas medidas tem permitido em alguns casos travar a 
ofensiva das forças reaccionárias contra as conquistas do nosso 
povo. Daí a importância — a grande importância — da revisão da 
Constituição. 

O que é que procura a aliança reaccionária com a revisão 
da Constituição? Procura eliminar da Constituição todos aqueles 
preceitos que consagram as conquistas democráticas do nosso 
povo — pretende que já não fique nada da Reforma Agrária, que 
já não fique nada da liquidação dos monopólios, que não fique 
nada sobre as nacionalizações e que sejam gravemente atingi-, 
dos os preceitos constitucionais que se referem aos direitos e às 
liberdades dos trabalhadores. 

As chefias militares, a "AD" e o PS 
Mas o Governo e a sua maioria na Assembleia pretendem 

qualquer coisa mais: pretendem rever a Constituição naquilo que 
diz respeito aos órgãos do poder. E pretendem através da modifi- 
cação da competência dos vários órgãos do poder chamar todo o 

poder para eles. Isso é particularmente importante no que respei- 
ta ao desaparecimento do CR, à diminuição das competências 
do PR, e às Forças Armadas. 

O que é que pretende o Governo, o que é que pretende a 
"AD"? 

Pretende que desapareça o CR, primeiro, depois pretende 
que as competências militares actualmente nas mãos do PR 
passem para o Governo, ou seja que passerrr para o Freitas do 
Arharal. E o quê é que isto significaria? Significaria que os Che- 
fes de Estado Maior das Forças Armadas e outros Chefes de 
Estado Maior e toda a hierarquia militar não seriam designados 
pelos militares, neste caso pelo PR, mas designados pelo Freitas 
do Amaral, pelos homens da "AD" cuja política, bem sabemos, é 
reconstituir uma hierarquia militar fascizante que lhes dê um ins- 
trumento armado, um instrumento militar que ainda hoje não têm 
para a liquidação da democracia portuguesa. 

Daí o grande perigo que há se há uma transferência das 
competências militares do PR e do CR para o Governo "AD, para 
um Governo que quer liquidar a democracia portuguesa. Trata- 
-se na verdade de um perigo real para que os portugueses de- 
vem ser advertidos para que entrem também na batalha, para 
que protestem contra tal medida, para que junto dos partidos 
respectivos procurem influenciá-los no sentido de que não seja 
aprovada na Assembleia esta alteração. Nós naturalmente le- 
mos muitas discordâncias em relação à actividade, às posições, 
seja do PR, seja do CR, mas pela nossa parte pensamos que o 
CR apesar das alterações que se verificaram no processo revo- 
lucionário português tem tido, no fundamental, um papel positivo 
em relação a esta ofensiva reaccionária. E pensamos também 
que o próprio PR, ainda que nos afastem muitas das suas atitu- 
des, tem tido também um papel positivo na estabilização da vida 
democrática. Por isso, de nenhuma forma nós podemos concor- 
dar em que as competências militares que hoje são do CR e do 
PR passem para o Governo, passem para o Freitas do Amaral, 
passem para os reaccionários que querem liquidar o regime de- 
mocrático, que querem de facto reconstituir uma hierarquia mili- 
tar fascizante que lhes dê a força militar para depois liquidarem 
as liberdades, para depois liquidarem o regime. 

(...) Isto é o projecto "AD". Mas há outro projecto, que é o 
projecto da FRS, que é o projecto do PS da revisão da Constitui- 
ção. Nesse projecto nós vemos que também as competências 
militares do PR passam efectivamente para o Governo. E isto é 
um grande perigo porque todos sabemos que a revisão da Cons- 
tituição não pode ter lugar se na Assembleia da República não 
há dois terços de votos de deputados para fazer alterações à 
Constituição. A "AD" não tem dois terços de deputados. Só po- 
derá tê-los se os deputados socialistas votarem com a "AD". 
Mas como nesse projecto da FRS também as competências mili- 
tares do Presidente passam para o Governo temos certo receio 
que por instigação do secretário-geral do PS e da direcção do PS 
os deputados do PS façam um acordo com a "AD" para a revisão 
da Constituição e também aprovem a transferência dos poderes 
militares do PR. Consideramos que é um perigo real e pergunta- 
mos, aos socialistas, aos militantes socialistas, aos trabalhado- 
res socialistas se ficam tranquilos ao pensarem que é o sr. Frei- 
tas do Amaral que amanhã vai designar o Chefe do Estado 
Maior. Eles que digam, os trabalhadores socialistas, se ficam 
tranquilos ao pensarem que pode ser nomeado CEMGFA um 
Soares Carneiro que declarava a sua intenção deliberada de 
liquidar o regime democrático. Se podem aceitar — eles, os tra- 
balhadores socialistas, como nós, uma tal iniciativa? 

Nós pensamos, camarádas, que os sentimentos democráti- 
cos não são monopólio dos comunistas, que a defesa do regime 
democrático não é um monopólio dos comunistas. Confiamos 
nos sentimentos democráticos dos trabalhadores, sejam comu- 
nistas, sejam socialistas, ou tenham outra tendência, mas não 
podemos acreditar que haja trabalhadores com um mínimo de 
consciência de classe que estejam de acordo que se dê um 
golpe mortal à democracia passando competências militares 
para as mãos daqueles que são discípulos do fascismo e querem 
liquidar o regime democrático. E se assim é será demais nós 
propormos aos socialistas que nos unamos na luta para impedir 
a revisão inconstitucional da Constituição? E se o secretário- 
-geral do PS diz: "Eu com os comunistas não quero nada!" pode- 
rá ser esse o pensamento dos trabalhadores socialistas que têm 
o perigo pendente sobre eles próprios e sobre a democracia 
portuguesa? Pensamos que não, camaradas, e é por isso que 
vemos com grande alegria que dia-a-dia, no nosso país, em 
número cada vez maior, há socialistas e outros democratas que 
compreendem que a aliança necessária, não é a aliança com a 
direita, não é a aliança com a reacção, mas é a aliança de todos 
os democratas, entre os quais comunistas e socialistas para de- 
fendermos os interesses dos trabalhadorses, para defendermos 
o regime democrático. 

A questão das Forças Armadas a "AD" compreende-a como 
uma questão decisiva para ela. E é por isso que procura através 
da revisão insconstitucional da Constituição vir a apoderar-se da 
hierarquia militar e das Forças Armadas. 

(...) Por isso leva a cabo também manobras desestabiliza- 
doras no próprio seio das Forças Armadas. Muitos camaradas e 
amigos acompanharam isso com o chamado relatório de Timor, 
que é um golpe contra as Forças Armadas, procuraram criar a 
desorientação nas Forças Armadas, procuraram comprometer 
os militares de Abril, e mais: é sintomático dessa operação que, 
logo que foi publicado o relatório — até já antes — começassem 
os jornais de direita a afirmar: "É o 25 de Abril que está no banco 
dos réus. São as Forças Armadas que estão no banco dos réus." 
Não! Quem está no banco dos réus são os fascistas, são os 
reaccionários, são aqueles que querem destruir a democracia 
portuguesa, esses é que devem estar no banco dos réus, não é o 
25 de Abril, que deu a liberdade ao nosso povo, que deu a paz ao 
nosso povo, que satisfez direitos fundamentais do povo trabalha- 

dor e que levou a cabo transformações democráticas impor- 
tantes. 

Quero uma vez mais insistir que da parte do PCP, nós, pela 
nossa parte, apesar de que os outros partidos não têm essa 
posição, pela nossa parte não nos oporíamos de nenhuma forma 
a que continuasse o CR. Não nos oporíamos. Todos o querem 
fazer desaparecer da Constituição, mas pelo próprio plano sub- 
versivo e golpista das forças reaccionárias mostrasse que a de- 
mocracia portuguesa ainda não está suficientemente estabiliza- 
da e defendida. Pela nossa parte nada teríamos a opor que 
continuasse o CR. Da mesma forma e pelas mesmas razões nós 
somos opostos à diminuição dos poderes do PR e pensamos 
que se deve manter a interdependência dos órgãos de soberania 
e que não se deve tocar nos poderes militares do PR. É também 
a posição do PCP. 

A aliança PS-PSD 

nas autarquias, sindicatos 

e revisão a Constituição 

Após referir as propostas do PCP para resolução da 
crise, nomeadamente as avançadas na última reunião do CC 
do PCP, o camarada Álvaro Cunhal afirmou: 

Quando nós falamos na aliança do PS com os partidos reac- 
cionários por vezes há quem diga e escreva — isso foi escrito há 
dias, num jornal do PS, no "Portugal Hoje" e apareceu noutros 
jornais, assinado por socialistas — que isto não é verdade. Que 
essa tal aliança não existe. Mas eu posso referir não apenas no 
caso das autarquias, mas também na vida sindical e na revisão 
da própria Constituição. Nas autarquias, todos nos lembramos 
de uma proposta feita pelo sr. Capucho, secretário-geral do PSD 
ao PS para que estabelecessem a unidade nas eleições das 
autarquias para correrem com os comunistas. 

E nós perguntamos aos trabalhadores, aos democratas, aos 
próprios socialistas o que é que interessa no nosso país? É que 
os socialistas se aliem à direita, à reacção para procurarem tirar 
as autarquias aos comunistas e APU, onde os comunistas e APU 
têm a maioria ou é aliarem-se a todos os democratas e aos 
próprios comunistas para varrermos a "AD" das muitas autar- 
quias onde têm a maioria, onde levam a cabo uma política contra 
os interesses das populações, uma política para servirem privilé- 
gios, interesses próprios, à custa das autarquias? (...) 

E no que respeita aos sindicatos? 
Eu pergunto aos socialistas se há — sim ou não? — uma 

aliança entre o PS e os partidos da direita? Como é que fòi criada 
a UGT? A UGT foi criada num chamado congresso constitutivo. 
Mário Soares, Sá Carneiro e Freitas do Amaral lá estiveram. (...) 
E nós vemos bem o sindicato têxtil fantoche o que é que fez em 
relação aos trabalhadores têxteis. Foi assinar um contrato colec- 
tivo nas costas dos trabalhadores procurando roubar aos traba- 
lhadores mais de cem regalias que anteriormente disfrutavam 
(...). 

No que respeita à revisão da Constituição o perigo é o 
mesmo. Há socialistas, há dirigentes socialistas,há deputados 
socialistas que já estão um tanto alarmados com a possibilidade 
da revisão da Constituição. E é quase certo — para não dizer- 
mos certo — que muitos socialistas se recusarão a aprovar uma 
revisão da Constituição que possa representar um perigo real e 
imediato para a democracia portuguesa. Eu não quero aqui refe- 
rir questões internas do PS mas vemos a muitos níveis e a vários 
níveis que há socialistas que se expressam manifestamente con- 
tra esta aliança do PS com a direita. 

Nós saudamos sinceramente esses socialistas como aque- 
les socialistas que nas empresas, nas fábricas, nos campos, nos 
sindicatos, onde quer que seja defendem também a unidade de 
todos os democratas para manter e prosseguir o Portugal de 
Abril e as suas conquistas. 

Para a acção comum dos democratas o PCP propõe alguns 
pontos essenciais. O nosso CC no dia 26 de Setembro deste ano 
propôs uma plataforma de cinco pontos para podermos examinar 
com todos os outros democratas as possibilidades de um enten- 
dimento, de uma convergência de acção comum . (...) 

Há condições para afastar 

a "AD" do Governo 

A "AD" está cada vez mais fraca, cada vez mais dividida. E 
essas divisões internas da "AD" reflectem a crise profunda — 
económica, social e política — que o País continua a atravessar. 
Certamente, a maior parte dos presentes observaram o que se 
passou anteontem na AR. Era a eleição do presidente da Assem- 
bleia. A "AD" tem uma maioria, (...) 

Como há pouco dizia, a "AD" está podre mas não cairá de 
podre! É preciso fazê-la cair! E para a fazer cair é necessário 
reforçar as organizações operárias e populares, convencer os- 
que não estão convencidos, unir ainda mais fortemente os traba- 
lhadores, unir os democratas, e lutar mais e mais por um grande 
movimento nacional irresistível que atire a "AD" borda-fora do 
Governo e da maioria na Assembleia. 

E não digam aqueles que precipitadamente examinam e se 
pronunciam sobre as posições do PCP que nós ao dizermos que 
a "AD" deve ir borda-fora estamos a fazer apelos à insurreição. 
Não, nós não estamos a fazer apelos ao não cumprimento da lei 
fundamental do País, que é a Constituição e ao não cumprimento 
da legalidade democrática. É dentro da Constituição e da legali- 
dade democrática que nós pensamos existirem as armas, os 
instrumentos indispensáveis, para correr a "AD" do Governo e 
da maioria da AR. 
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Reforçar a organização do Partido 

— palavra de ordem no distrito do Porto 

O balanço da campanha de reforço do Partido no distrito do Porto 
oe Janeiro a Julho deste ano, apresenta-se no seu conjunto positivo 

tm síntese: foram contactados cerca de dois mil militantes desor- 
ganizados e entregues cerca de mil e cem cartões em atraso Desde o 
inicio do ano de 1981 elevaram as suas cotizações mais de mil e 
oitocentos militantes, A cota média na ORP subiu de 22 escudos para 
35 escudos/mes entre o primeiro semestre de 80 e o de 81. Foram 
criados 146 novos organismos, entre os quais se contam mais 22 
células de empresa, 16 comissões de freguesia e 17 comissões de 
2:onai!l0 mesmo Período de 7 meses os efectivos do Partido aumenta- ram 956 militantes. 

O número de militantes que frequentaram cursos de quadros ele- 
vou-se a 187 (dois o curso mensal, três o quinzenal, 23 o semanal e 
157 o curso baaico realizado a nível regional). 

Quanto a Centros de Trabalho foram introduzidas beneficiações 
em 10 dos 35 CTts existentes, entrou em funcionamento um novo 
centro concelhio em Felgueiras e foi preparada a abertura de mais três 
(um dos quais na vila de Paredes). 

Além dos resultados concretos, um outro aspecto deve ser desta- 
cado. Trata-se da melhor compreensão por parte de muitas organi- 
zações e militantes do Partido da importância dos problemas de orga- 
nização que se traduziu num notável e quase generalizado acréscimo 

de esforços em torno dos principais objectivos da campanha organiza- 
tiva em curso. 

A reactivação da campanha organizativa 

Os meses de férias e depois a festa do «Avante!» provocaram 
naturalmente uma quebra na campanha organizativa. 

Está-se agora a retomar o trabalho interrompido, redefinindo pla- 
nos e apontando metas concretas até ao fim do ano. Uma primeira 
preocupação é a da consolidação dos passos dados nos primeiros 
sete meses deste ano: o contacto regular com os militantes recente- 
mente organizados, o funcionamento dos novos organismos, a dinami- 
zação da vida política das organizações, etc.. 

A programação de assembleias e outras reuniões das organi- 
zações e a formação de grupos de contacto para a entrega até ao 
inicio do próximo ano dos cartões para o biénio 82/83, a formação de 
céjulas de Freguesia onde ainda não existem e a dinamização das 
existentes (que ganha grande importância com a aproximação das 
eleições para as autarquias) e o alargamento do Partido, são direcções 
concretas do trabalho a desenvolver nos póximos meses. 

A necessidade de desenvolvimento da intervenção do Partido, so- 

Campanha «Natal 81» 

A campanha de fundos «Natal 81» destina-se a manter e 
a reforçar as condições materiais para a acção do Partido no 
distrito do Porto, o mesmo é dizer, para o desenvolvimento 
da luta pelos Interesses dos trabalhadores e do Povo, para a 
defesa da democracia, para o combate pela alternativa de- 
mocrática ao Governo e à politica da AD. 

A inflação galopante que se verifica no nosso País tam- 
bém atinge duramente a actividade do Partido. Os preços 
não param de subir (os transportes, as comunicações, o 
papel, as tintas, as rendas dos CT, etc.). As iniciativas obri- 
gam a despesas cada dia maiores. 

Mas as responsabilidades e o papel decisivo da interven- 
ção do Partido em todas as esferas da vida política, social e 
cultural, não param de crescer. A par do reforço de critérios 
de austeridade nos gastos, estes tendem necessariamente a 
crescer de forma a acompanhar as exigências da situação 
política e a crescente confiança que os trabalhadores e o 
Povo depositam no Partido. 

As disponibilidades de muitos militantes e amigos res- 
sentem-se também com a espiral do aumento do custo de 
vida. O Partido tem consciência desta realidade. Mas é ne- 

cessário que todos compreendam que o PCP, como partido 
dos trabalhadores, vive e desenvolve a sua actividade com o 
exclusivo apoio material da classe operária, dos democra- 
tas, do Povo português. As responsabildiades e o papel de- 
cisivo da sua intervenção em todas as esferas da vida políti- 
ca, social e cultural, não param de crescer. 

Apesar de haver camaradas que actualizam regularmen- 
te as suas cotas, há milhares de cotizações que não acom- 
panham o ritmo da inflação (quantos militantes têm a ideia 
de que simplesmente para repor o valor de uma cota de 
20$OO em 75, hoje são necessários 10OSOO?). 

Há, pois, que discutir a campanha em todos os organis- 
mos, estabelecer metas, ganhar politicamente todos os mili- 
tantes e empenhá-los na realização das tarefas desta Inicia- 
tiva. Há que formar comissões para a campanha, divulgá-la 
amplamente junto dos trabalhadores e da população, distri- 
buir e controlar os materiais existentes, elaborar listas de 
amigos e de militantes capazes de darem contribuições es- 
peciais! 

Há que recolher ofertas para os mercados de Natal (CT 
da Boavista e Aníbal Cunha)! Promover iniciativas! 

• CT de Venda do Pinheiro 

O 60.° aniversário do PCP e o novo Centro de Trabalho em Venda 
do Pinheiro foram as duas notas salientes da jornada de convívio 
recentemente promovida pela Comissão de Freguesia do Milharado. A 
iniciativa decorreu na Casa do Povo local e contou com a presença de 
cerca de três centenas de pessoas, militantes e simpatizantes do Parti- 
do, socialistas e independentes. Na altura, usou da palavra o camara- 
da Aurélio Santos, membro do CC do PCP. Foram também aprovadas 
por unanimidade duas moções: uma sobre a invasão de Angola pela 
tropas racistas da Africa do Sul e outra apelando à unidade entre todos 
os democratas do nosso País, além de uma saudação ao Comité 
Central do PCP. O leilão realizado com as ofertas ao Partido proporcio- 
nou uma significativa recolha de fundos para o novo CT de Venda do 
Pinheiro. 

• Encontro de sindicalistas 

do distrito de Santarém 
Com a participação de mais de 90 camaradas, efectuou-se há dias 

no Entroncamento um Encontro Distrital de dirigentes, delegados e 
activistas sindicais da Organização Regional de Santarém (ORSA) do 
PCP. A análise da situação do movimento sindical no distrito, as tare- 
fas dos representantes dos trabalhadores, a organização do Partido, a 
situação política e as lutas de massas foram temas que estiveram 
particularmente em foco no decurso da importante reunião, cujas con- 
clusões apontam para: 

- Reforço da organização em torno do movimento sindical unitário 
a todos os níveis (Uniões, Sindicatos, Delegações Sindicais, estruturas 
sindicais de empresa); 

- Desenvolvimento, apoio e acompanhamento das lutas que decor- 
rem no distrito, por melhores condições de vida, contra a repressão e 
as manobras do patronato, contra a política do Governo AD/Balsemão- 
/Amaral; 

- Realização de uma grande acção de esclarecimento sobre a 
revisão constitucional; desmascaramento do papel do divisionismo; 
lutar pelos objectivos do tribunal de opinião pública sobre a repressão 
e violação dos direitos dos trabalhadores: 

- Reforço da organização do Partido para a frente sindical. No 
encontro participaram também os camaradas Dias Lourenço e Rai- 
mundo Cabral, da Comissão Política do CC. 

• Intensa actividade na preparação 

da 11.a Assembleia Concelhia 

do Barreiro 
Sob o signo da 11.8 Assembleia Concelhia do Barreiro, que decor- 

rerá no dia 28 de Novembro, decorre uma intensa actividade na res- 
pectiva organização do Partido. Os militantes vão ser chamados a 
discutir o projecto de relatório da Comissão Concelhia, agora em fase 
de elaboração. De acordo com o calendário aprovado pela comissão 
concelhia, de 13 a 25 de Novembro, os organismos intermédios, as 
Comissões de Freguesia, as células, os núcleos e as comissões espe- 
cíficas, participarão activamente nos debates, contribuindo desta for- 
ma para o enriquecimento do documento que a Comissão Concelhia 
apresentará à Assembleia, 

Mas antes da discussão do referido projecto, outras tarefas não 
menos importantes são cumpridas pelos vários organismos. Trata-se 
do balanço que cada organismo faz ao seu próprio trabalho e da pers- 
pectivação das medidas a tomar nas suas assembleias, nomeadamen- 
te a eleição dos respectivos organismos de direção. Na passada sexta- 
-feira realizou-se a Assembleia da Célula da «Tinco», no Centro de 
Trabalho da Baixa da Banheira. No sábado tiveram lugar as assem- 
bleias da célula da CP, da organização da freguesia do Lavradio e da 
organização da freguesia de Santo André. De salientar que entre as 
muitas questões tratadas, assumiu particular vivacidade a discussão 
em torno das quotizações, da Imprensa do Partido, da unidade dos 
trabalhadores, do sectarismo, das autarquias locais e da situação polí- 
tica actual. A participação em cada uma destas assembleias compre- 
endeu um total de 346 delegados e 80 convidados. Foram eleitos para 
os secretariados das células da CP e da «Tinco» e para as Comissões 
de Freguesia do Lavradio e Santo André um total de 54 elementos, dos 
quais 12 são mulheres 68 por cento são operários. Entretanto, na 
próxima semana é a vez da Assembleia da Célula da «Fisipe», sexta- 
-feira, dia 30, e da Assembleia da Célula da Químigal na casa da 
Cultura dos Trabalhadores da Quimigal, a partir das 9 horas, contando 
com a participação do camarada José Vitoriano, da Comissão Política 
do CC, que encerrará os trabalhos com uma intervenção sobre a situa- 
ção política, cerca das 17 horas. 

• Reunião de quadros 

da Banca e Seguros de Lisboa 
No último sábado decorreu no Centro de Trabalho Vitória, na Ave- 

nida da Liberdade, em Lisboa, uma reunião de quadros das organi- 
zações de trabalhadores comunistas da Banca e Seguros da área da 
capital. Presentes mais de uma centena de camaradas, membros de 

secretariados de células e de organismos de direcção. O camarada 
Blanqui Teixeira, membro do Secretariado e da Comissão Política do 
Comité Central, também participou na reunião e no final fez uma inter- 
venção sobre o trabalho organizativo e a situação política e social que 
se vive presentemente no País. 

O balanço do encontro foi positivo, havendo a salientar, por exem- 
plo, a vivacidade das 25 comunicações apresentadas no decurso dos 
trabalhos, nas quais foram referidas várias deficiências da organização 
e apontadas propostas objectivas para a ultrapassagem dos proble- 
mas existentes nos dois sectores, no que diz respeito à actividade do 
Partido, 

• «Lado a Lado Camaradas» 

em Vila do Conde 
Integrado nas comemorações do 60.° aniversário do Partido, reali- 

zou-se no passado dia 24, no cinema «Neiva», em Vila do Conde, o 
espectáculo concebido e montado pelos camaradas de Vila Nova de 
Gaia «Lado a Lado Camaradas». 

Largas centenas de comunistas e outros democratas de Vila do 
Conde aplaudiram este criativo espectáculo. 

• O Partido na Madeira 
No documento aprovado pela Direcção da Organização da Região 

Autónoma da Madeira (DORAM) do PCP, divulgado após a sua reu- 
nião do passado dia 5, salienta-se no último ponto a importância do 
reforço da organização do Partido na Região. 

Os camaradas madeirenses dizem a dado passo: 
«Para o desenvolvimento de um grande movimento de repúdio à 

política do Governo Regional do PPD, são condições essenciais o 
reforço da organização do PCP na Região e o progressivo alargamen- 
to da sua influência. 

«A DORAM do PCP desenvolverá todos os seus esforços para que 
a unidade das forças sociais e políticas democráticas sejam uma reali- 
dade na nossa Região. 

«No plano organizativo, a DORAM desenvolve a campanha do 60.° 
aniversário do PCP com vista ao reforço das suas fileiras e da sua 
actividade, preparando-se activamente para a realização do 2.° Encon- 
tro da sua Organização. 

«A DORAM do PCP tudo fará para o desenvolvimento do movimen- 
to operário, popular e democrático, pelo progresso, da Madeira, pela 
criação a nível nacional de uma alternativa democrática.» 

• Festa da Unidade foi êxito em Tires 
Constituiu um assinalável êxito para o Partido a realização da III 

Festa da Unidade, em Tires (Cascais), grande iniciativa de convívio e 
amizade que decorreu no passado dia 25, organizada pela Comissão 
de Freguesia de S. Domingos de Rana. Houve música, coros e 
canções de luta, com fortes aplausos para J. Barata Moura e J. Jorge 
Letria. Os oradores do comício integrado na Festa foram os camaradas 
Vitor Silva, da Comissão Concelhia de Cascais e presidente da Junta 
de Freguesia de S, Domingos de Rana, e Hipólito Santos, membro do 
Comité Central do Partido. O sorteio realizado no final do convívio 
apurou os seguintes números: 3025 (1.° prémio - uma TV a Cores); 
4790 (2.° prémio - uma garrafeira); 6101 (3.° prémio - uma biblioteca). 

• Próximas iniciativas 
Hoje - reunião de camaradas bancários de Lisboa eleitos para as 

Comissões de Trabalhadores e secções sindicais de empresa, às 17 
horas, no Centro de Trabalho do Chiado; às 18 e 30, inicia-se no CT 
Vitória, na Avenida da Liberdade, uma Assembleia de Célula dos tra- 
balhadores comunistas da Companhia de Seguros «Tranquilidade». 

Amanhã - os camaradas da Construção Civil residentes na Ama- 
dora (trabalhando ou não nesta localidade) reúnem-se no CT do Parti- 
do para analisarem os problemas do sector, nomeadamente as ques- 
tões da contratação a prazo, repressão patronal, higiene e segurança, 
empregos dos jovens e sua dificuldades; a Comissão de Freguesia de 
Santa Maria/S. Martinho de Sintra do PCP promove à noite, no cine- 
-teatro Carlos Manuel, naquela vila, um espectáculo com Carlos do 
Carmo, grupo«lnícío» e o ilusionista Joyef. A iniciativa começa às 21 
horas e insere-se na campanha de fundos para as obras do Centro de 
Trabalho de Sintra. 

Sábado, dia 31 - em Algueirão-Mem Martins realiza-se uma reu- 
nião de militantes das empresas da zona, onde serão debatidas ques- 
tões de organização partidária e outras. A reunião inicia-se às 10 ho- 
ras, prolongando-se até às 17. Haverá almoço de confraternização no 
Centro de Trabalho; a partir das 16 horas realiza-se a 1." Assembleia 
da Organização do Comité Local do Bom Sucesso (Alverca); a 4." zona 
do Comité Local de Lisboa promove na Junta de Freguesia do Alto de 
S. João (à Praça Paiva Couceiro) uma jornada de solidariedade com a 
República Popular de Angola, registando-se no programa uma filme 
angolano, colóquio, teatro e canto livre; a DORAL (Algarve) do PCP 
realiza às 9 e 30 uma reunião de quadros para discussão da actividade 
sindical no distrito de Faro. 

Dia 4 de Novembro - os delegados sindicais comunistas do sector 
bancário de Lisboa reúnem-se em plenário, às 17 e 30, no CT Vitória, 
para discussão de aspectos relacionados com a próxima revisão con- 
tratual e outros temas. 

A situação dos jovens 

no distrito de Lisboa 
Com a participação de cerca de 100 camaradas, decorreu 
no passado dia 24, no CT da Rua Soeiro Pereira Gomes, 
um encontro distrital de quadros do PCP e da JCP de 
Lisboa. 

A reunião foi promovida 
conjuntamente pela DORL 
do Partido e pelas organi- 
zações da JCP do distrito de 
Lisboa, tendo estado pre- 
sente o camarada Octávio 
Pato, membro do Secretaria- 
do e da Comissão Política 
do Comité Central. 

No decorrer do encontro 

foi analisada e dabatida a si- 
tuação da juventude no dis- 
trito, tendo-se destacado os 
problemas do desemprego 
(existem na região da capital 
mais de 60 mil jovens de- 
sempregados), formação 
profissional, contratação a 
prazo, repressão patronal, 
agravamento das condições 

pedagógicas nas escolas e 
falta de habitações para os 
jovens casais. 

No quadro das conclusões 
da reunião, que se desenro- 
lou com muita vivacidade e 
interesse, salienta-se a im- 
portância da mobilização 
dos jovens para as lutas em 
torno dos seus justos direi- 
tos e aspirações, a tomada 
de medidas para a dinamiza- 
ção das acções reivindicati- 
vas nas escolas, o papel das 
autarquias e a coordenação 

das organizações juvenis e a 
importância da I Conferência 
Sindical Nacional da Juven- 
tude Trabalhadora. 

Uma das outras ideias de- 
senvolvidas durante o deba- 
te — o alargamento da coo- 
peração entre o PCP e a 
JCP — seria retomada na in- 
tervenção do camarada Oc- 
távio Pato, que faiou tam- 
bém sobre a situação políti- 
ca actual, nomeadamente 
sobre as questões da revi- 
são constitucional. 

bretudo numa situação caracterizada por uma inflação galopante, tor- 
na o problema de fundos uma das principais preocupações e tarefas. 
Nos próximos meses o esforço de fundos irá incidir no distrito do Porto 
na sensibilização dos militantes para a necessidade de elevarem a sua 
cota (campanha «cartão novo, cota nova») e essa elevação deve ter 
em conta com objectividade a perda real do valor da moeda (quantos 
militantes reflectiram que, para repor o valor de uma cota mensal de 20 
escudos de 1974, hoje são necessários 100 escudos?). Por outro lado, 
a habitual campanha de fundos do Natal procurará assegurar as recei- 
tas extraordinárias necessárias ao equilíbrio das despesas e ao pros- 
seguimento do trabalho do Partido no novo e complexo ano político 
que nos espera. 

A dinamização da vida política das organizações e a sua ligação 
com as massas, é uma tarefa decisiva para aumentar a capacidade de 
actuação do Partido. Neste quadro é de sublinhar a realização nos 
próximos meses de assembleias de muitas organizações para a pres- 
tação de contas, a aprovação de objectivos e a eleição dos responsá- 
veis do Partido — direcção de trabalho cuja importância e justeza a 
DORP sublinhou numa das suas reuniões. 

O reforço da organização do PCP prende-se também com o traba- 
lho de propaganda e a difusão da imprensa do Partido, designadamen- 
te o «Avante!» e o «Militante». Há progressos na difusão da nossa 
imprensa, globalmente considerada. Tomou-se mais regular o envio e 
a colaboração para esses órgãos, tendo-se revelado positiva a criação 
de uma pequena delegação do «Avante!». No plano da difusão, foi 
decidido dar particular atenção à designação de responsáveis nas vá- 
rias organizações pela tarefa da imprensa e está prevista uma campa- 
nha de difusão do «Avante!» e de «O Militante» para o período de 
Janeiro a Março do próximo ano. 

O problema da abertura de novos Centros de Trabalho continua a 
pôr-se como um problema muito importante: em sete concelhos, o 
Partido não tem CT na sede do concelho e em cinco desses não há 
nenhum, sequer, a nível de freguesia. Além disso, há importantes con- 
centrações populacionais, sobretudo na área urbanística do Porto, 
onde a falta de sedes continua a ser real obstáculo ao desenvolvimen- 
to da organização e da influência do Partido. Numa segunda direcção, 
é necessário prosseguir os esforços para melhorar os CTs existentes 
e dinamizar a sua vida política. 

A política de quadros 

Só uma correcta política de quadros permite enfrentar com sucesso 
muitos dos problemas e tarefas organizativas existentes. Aprofundar o 
conhecimento dos quadros, promovê-los e responsabilizá-los, realizar 
um esforço muito maior na sua ajuda — são orientação que se aplicam 
inteiramente às necessidades da ORP, 

A decisão recente de proceder a um levantamento de quadros em 
todas as organizações, a actualização dos organigramas de todos os 
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sectores e o conhecimento actualizado e aprofundado da composição 
de todos os organismos e da distribuição de tarefas feitas no seu seio, 
são passos que estão a ser dados nesse sentido. 

Uma particular atenção merece o problema dos cursos. Por um 
lado, trata-se de melhorar o aproveitamento dos cursos existentes, 
particularmente os cursos mensais e semanais realizados a nível cen- 
trai. Por outro lado, está prevista a dinamização dos cursos básicos 
regionais, apoiada nos dois colectivos existentes e o lançamento tam- 
bém a nível regional de um curso mais desenvolvido. Finalmente, uma 
outra linha de trabalho diz respeito à realização de conferências por 
temas para quadros do Partido que permitam elevar a compreensão 
política e ideológica a respeito de diversos e importantes problemas 
com que as organizações do Partido se defrontam. 

Açores 

A autonomia 

e a revisão constitucional 

# DORAA do PCP denuncia 

as manobras do PPD/Jardim 

• 1 .a Assembleia da Organização 

em 28 e 29 de Novembro 

A análise da situação económica, social e política que 
se vive na Região Autónoma dos Açores mobilizou 
recentemente um importante debate na DORAA do 
PCP, cujas conclusões seriam depois divulgadas à 
opinião pública através de uma conferência de 
Imprensa realizada na cidade da Horta. A reunião 
plenária da DORAA decorreu nos passados dias 10 e 
11 e marcou para 28 e 29 de Novembro a 1 .a 

Assembleia da Organização da Região Autónoma dos 
Açores do PCP. 

No âmbito das conclusões 
do seu plenário, a DORAA 
salienta a necessidade de 
«convergência das forças 
democráticas nos Açores, 
com vista a fazer frente à 
actual e desenfreada ofen- 
siva política e legislativa 
do Governo Regional». 

A posição da DORAA foi 
divulgada num documento 
que refere, a propósito: «A 
DORAA do PCP uma vez 
mais manifesta a sua firme 
disposição de, em conjunto 
com outras forças democrá- 
ticas, procurar encontrar os 
caminhos que levem à sal- 
vaguarda dos direitos dos 
trabalhadores e à constru- 

ção do progresso na 
Região». 

A crescente ofensiva polí- 
tico-administrativa do Gover- 
no Regional tem, entretanto, 
motivado «o agravamento e 
degradação generalizada 
das condições de vida dos 
trabalhadores e outras ca- 
madas laboriosas e o agra- 
vamento dos problemas da 
Região», alerta a DORAA do 
PCP. 

A orientação do executivo 
açoriano, entre outras con- 
sequências gravosas, tem 
motivado «a acentuação níti- 
da das manobras tendentes 
a criar condições a uma revi- 
são inconstitucional da 

Constituição da República 
Portuguesa, com vista a in- 
tensificar a hegemonia da 
classe dominante na 
Região». 

Sobre êste assunto, os co- 
munistas do arquipélago sa- 
lientam três importantes as- 
pectos: 
• «É, a nosso ver, normal que 
a Assembleia Regional quei- 
ra dar uma opinião sobre a 
revisão constitucional, mas, 
pretendê-la vinculativa, isso 
já nos parece falta de bom 
senso e despudor. A Assem- 
bleia Regional não é um ór- 
gão de soberania; 
• «Consideramos no mínimo 
absurdo que a Assembleia 
Regional não tenha incluído 
no seu parecer a análise do 
projecto de revisão constitu- 
cional do PCP. Tal facto, 
para além de revelar o sec- 
tarismo e totalitarismo incon- 
trolável da maioria PPD, 
constitui o reflexo do medo 
da reacção em se defrontar 
com as propostas das forças 
políticas que se empenham 
em defender, de forma cor- 

recta, a autonomia democrá- 
tica consagrada na Consti- 
tuição. Tal facto resulta ain- 
da do grande esforço do 
PPD no sentido de atrair o 
PS para posições incorrec- 
tas e perigosas em reacção 
à autonomia na revisão 
constitucional; 
• «O PPD e o Governo Re- 
gional estão a fazer um 
grande esforço para anular o 
Artigo 230.° da Constituição. 
Isso, como se sabe, vai no 
sentido duma maior explora- 
ção dos trabalhadores aço- 
rianos. Tanto assim é que o 
Governo já fala em decretar 
um salário mínimo re- 
gional. 

«O plenário da DORAA 
tem a certeza de que os tra- 
balhadores e todos os pa- 
triotas saberão impedir o 
grave atentado aos seus di- 
reitos e garantias, que seria 
a supressão do Artigo 230.° 
da Constituição». 

No referido documento, a 
DORAA do PCP denuncia 
ainda o decreto regional 
8/81 A sobre arrendamento 
urbano («constituí nítido 
desrespeito pela Constitui- 
ção») e as medidas repressi- 
vas tomadas contra dirigen- 
tes e delegados sindicais e a 
intenção de ingerência nas 
estruturas próprias dos tra- 
balhadores. 

Juventude 

I Conferência Sindical 

da Juventude Trabalhadora 

Nos finais de 1980 

153 mil jovens à procura 

do 1.° emprego 

No final de 1980 a população activa civil à procura do 
primeiro emprego era de 177 mil, dos quais 153 mil 
tinham menos de 25 anos; a taxa oficial de 
desemprego era, nessa altura, de 7,9 por cento, | 
enquanto a relativa àquele grupo etário era de 12,1 por 
cento. 
Este números só por si testemunham a gravidade do 
desemprego entre a juventude portuguesa, problema 
que será abordado em profundidade na I Conferência 
Sindical Nacional da Juventude Trabalhadora, a realizar 
em Lisboa, nos dias 21 e 22 de Novembro, por iniciativa 
da GGTP-Intersindical Nacional, e cujas actividades 
preparatórias decorrem em bom ritmo. 

O desenvolvimento e di- 
namização das lutas dos jo- 
vens em torno das suas rei- 
vindicações específicas e a 
importância da sua participa- 
ção no movimento sindical 
unitário são dois dos princi- 
pais motivos que levaram o 
Secretariado Nacional da 
CGTP-IN a convocar a Con- 
ferência, que assinalará, 
sem dúvida, um momento 
destacado da luta juvenil em 
Portugal. 

A documentação elabora- 

da para a Conferência está a 
dinamizar um intenso debate 
nas estruturas da juventude 
trabalhadora de Norte a Sul, 
do País e virá a enriquecer- 
-se com as contribuições e 
propostas de largas cente- 
nas de jovens. 

Na nota introdutória do 
projecto-base dos documen- 
tos pode ler-se a dada altu- 
ra, como refere a União dos 
Sindicatos do Distrito de Se- 
túbal em comunicado 

■ recente: 

«Sendo uma das cama- 
das da população mais atin- 
gidas pela crise do sistema 
capitalista, a juventude, para 
além dos problemas poiítico- 
-sociais (...), debate-se com 
problemas específicos que 
justificam e exigem por isso 
mesmo um tratamento e a 
criação de formas de organi- 
zação próprias». 

O debate que está a de- 
correr em torno da prepara- 
ção da Conferência, além de 
analisar questões diversas 
relacionadas com a partici- 
pação juvenil nas tarefas e 
nas estruturas do movimen- 
to sindical unitário, tem-se 
debruçado sobre as conse- 
quências de graves proble- 
mas, tais como: 
• Ausência de uma políti- 

ca de formação profis- 
sional; 
• A não ligação entre o 

conteúdo do ensino esco- 
lar e as actividades produ- 
tivas e sociais; 
• A falta de planificação e 

estruturas para a ocupa- 
ção dos tempos livres; 
• A falta de habitação e o 

desemprego. 
• Não tem havido por 

parte de quem tem a res- 
ponsabilidade de resolver 
aqueles problemas (lê-se 
na nota introdutória do pro- 
jecto-base da documenta- 
ção da Conferência), sobre- 
tudo dos governos AD, a 
vontade política para res- 
ponder, de forma concre- 
ta, às solicitações dos jo- 
vens. Pelo contrário, o 

• agravamento dos seus 
problemas e das suas con- 
dições de vida, o adiamen- 
to das suas aspirações, 
apontam para um futuro 
cheio de preocupações e 
instabilidade». 

De salientar que a Confe- 
rência desempenhará um 
importante papel na divulga- 
ção e na mobilização dos jo- 
vens para a «Marcha contra 
o Desemprego» que será 
organizada pelo movimento 
sindical (a decisão foi apro- 
vada peio plenário nacional 
da CGTP-IN em 19 de Se- 
tembro deste ano), com o 
objectivo de alertar o povo 
português para a necessida- 
de de definir e desenvolver 
uma política virada para a 
resolução do mais grave 
problema da jovem geração 
do nosso país. 
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PCP 

Comunicado conjunto PCP-PSUA 

A convite do Comité Central 
do Partido Comunista Portu- 
guês visitou Portugal de 19 a 
22 de Outubro de 1981 uma 
delegação do Comité Central 
do Partido Socialista Unifica- 
do da Alemanha dirigida por 
Hermann Axen, membro do 
Bureau Político e Secretário 
do Comité Central. Faziam 
também parte da delegação 
Johannes Chemnitzer, mem- 
bro do Comité Centra! e 1Se- 
cretário da Direcção Distrital 
de Neubrandenburg do PSUA, 
Alfred Marter, Vice-Chefe do 
Departamento Internacional 
do CC e Karl-Heinz Ehlers, 
funcionário do mesmo Depar- 
tamento. 

A delegação do PSUA teve 
conversações com uma dele- 
gação do PCP constituída por 
Alvaro Cunhal, Secretário-Ge- 
ral, Joaquim Gomes, membro 
da Comissão política e do Se- 
cretariado do CC e Albano Nu 
nes e Carlos Ramildes, mem- 
bros do Comité Central. 

Durante a sua estadia a de- 

legação do PSUA foi recebida 
em Évora por uma delegação 
da Direcção da Organização 
Regional do Alentejo de que 
faziam parte os membros da 
Comissão Política, António 
Gervásio e Diniz Miranda e vi- 
sitou a respectiva Câmara Mu- 
nicipal. No concelho de Mon- 
temor-o-Novo visitou a UCP 
"Cravo Vermelho" onde to- 
mou contacto directo com a 
realidade da Reforma Agrária 
e confraternizou com os tra- 
balhadores. No Barreiro visi- 
tou o complexo industrial da 
Quimigal tendo-se encontra- 
do com a Comissão de Traba- 
lhadores. 

Hermann Axen foi recebido 
pelo Presidente da República, 
general Ramalho Eanes. Teve 
um encontro com o Secreta- 
riado da CGTP-Intersindlcal 
Nacional. Avistou-se com a 
Direcção da Associação de 
Amizade Portugal-RDA. 

No final da visita realizou- 
-se no Barreiro um comício de 
Amizade PCP/PSUA, em que 

usaram da palavra Hermann 
Axen e Álvaro Cunhal. 

Durante as conversações 
foram trocadas informações e 
opiniões sobre a situação nos 
respectivos países e a activi- 
dade dos dois partidos, sobre 
questões de actualidade da 
situação internacional e do 
movimento comunista e ope- 
rário. 

A delegação do PCP infor- 
mou sobre a situação em Por- 
tugal, sobre a luta conduzida 
pelo seu partido em estreita li- 
gação com a ciasse operária e 
as massas populares para de- 
fender as conquistas da revo- 
lução do 25 de Abril, sobre a 
sua acção constantemente 
orientada para o fortalecimen- 
to da unidade do movimento 
operário e popular e a coope- 
ração das forças democráti- 
cas e patrióticas para fazer 
face ao plano subversivo da 
reacção, defender a Constitui- 
ção e as conquistas nela con- 
sagradas como parte inte- 
grante do regime democráti- 

co, alcançar, uma alternativa 
democrática ao actual gover- 
no e à sua política. 

A delegação do PSUA ex- 
pressou o seu apreço pela 
luta abnegada e persistente 
dos comunistas portugueses 
na defesa do regime constitu- 
cional, da Independência na- 
cional e segurança de Portu- 
gal. Manifestou a solidarieda- 
de e a elevada consideração 
do PSUA pela política marxis- 
ta-leninista consequente e 
criadora do PCP. 

Os representantes do PSUA 
informaram sobre as iniciati- 
vas dos trabalhadores da 
RDA para a concretização das 
conclusões do X Congresso 
do Partido. Em oposição ao 
mundo do capital, o qual se 
caracteriza por crises insaná- 
veis, desemprego em massa, 
degradação social e outros 
flagelos, o povo da ROA conti- 
nua a edificar sob a direcção 
do PSUA, consequentemente, 
a sociedade socialista desen- 
volvida. 

O nível de vida cultural e 
material da população é asse- 
gurado e gradualmente me- 
lhorado através de um cresci- 
mento do rendimento econó- 
mico, do aumento da eficácia 
e qualidade do trabalho cor- 
respondendo ao princípio so- 
cialista da unidade da política 
económica e social. 

O firme comprometimento 
da RDA na comunidade dos 
Estados socialistas, a aliança 
inquebrantável com a URSS e 
o PCUS constituem a garantia 
para a continuação do seu de- 
senvolvimento pleno de 
êxitos. 

A delegação do PCP ex- 
pressou o alto apreço dos co- 
munistas portugueses pelas 
realizações do PSUA e da 
ROA na construção do socia- 
lismo e pela sua activa políti- 
ca de paz e de solidariedade 
internacionalista e consti- 
tuem uma contribuição para a 
luta libertadora dos trabalha- 
dores e dos povos. Transmi- 
tiu o reconhecimento dos co- 

munistas portugueses pela 
activa solidariedade do PSUA 
e do povo da RDA para com o 
PCP e o Povo português. 

As duas delegações puse- 
ram em reievo as vitórias his- 
tóricas alcançadas pela luta 
dos trabalhadores e dos po- 
vos de todos os continentes e 
sublinharam que a evolução 
mundial continua a realizar-se 
em favor das forças da demo- 
cracia, da independência na- 
cional, do progresso social e 
do socialismo. 

Ao mesmo tempo as duas 
delegações expressaram pro- 
funda preocupação pelos gra- 
ves perigos que pesam sobre 
a paz, a liberdade e a indepen- 
dência dos povos em resulta- 
do da política de agressão e 
corrida aos armamentos con- 
duzida pelo imperialismo nor- 
te-americano e pelos círculos 
mais reaccionários da NATO. 

As duas delegações subli- 
nharam que a ofensiva agres- 
siva do imperialismo e em pri- 
meiro lugar do imperialismo 

norte-americano visa romper 
o equilíbrio e alcançar a su- 
premacia militar sobre a 
URSS e os países socialistas, 
travar o avanço dos povos no 
caminho da paz e do socialis- 
mo, suster a luta libertadora 
d-js trabalhadores e dos po- 
vos, impor a hegemonia impe- 
rialista nos assuntos mun- 
diais. Esta política resulta de 
uma errada avaliação da cor- 
relação de forças no plano in- 
ternacional e torna-sc por 
isso ainda mais perigosa. 

As duas delegações conde- 
naram firmemente os pianos 
do imperialismo norte-ameri- 
cano e da NATO de instalação 
na Europa de novos mísseis 
nucleares de médio alcance, a 
produção pelos EUA da bom- 
ba de neutrões, os projectos 
para a entrada da Espanha na 
NATO e o alargamento do âm- 
bito geográfico desta aliança 
agressiva, as recentes deci- 
sões da administração Rea- 
gan relativas à produção dos 
mísseis MX e bombardeiros 

B1. Estas e outras medidas 
belicistas confirmam que é do 
imperialismo, e em primeiro 
lugar do imperialismo norte- 
-americano que parte o perigo 
para a segurança da Humani- 
dade. 

Ambos os partidos consi- 
deram a aliança dos dirigen- 
tes de Pequim com as potên- 
cias imperialistas, especialm- 
mente com os EUA, que agora 
inclui o campo militar, uma 
ameaça para a paz e a segu- 
rança Internacional. 

Ambas as delegações su- 
blinharam que a campanha 
sobre a suposta "ameaça so- 
viética" constitui mera cober- 
tura à política agressiva do 
imperialismo, visa enganar as 
massas e paralisar a sua luta. 
As campanhas de calúnias 
anticomunistas e anti-soviétl- 
cas estão dirigidas, não ape- 
nas contra os comunistas 
mas contra todos os que aspi- 
ram à paz, à democracia, à in- 
dependência nacional e ao 
progresso social. 

«Aprofundar a unidade de luta 

entre os comunistas da RDA e 

Operárias e operários! 
Trabalhadores do Barreiro! 
queridos amigos e camaradas! 

Permitam-me que agradeça sobretudo e em primeiro lugar pelo 
acolhimento cordial e fraternal e que expresse a alegria da delegação 
do Partido Socialista Unificado da Alemanha de encontrar-nos convos- 
co aqui no Barreiro, um centro da classe operária portuguesa. 

Transmitimos aos comunistas portugueses e a todo o Povo portu- 
guês as saudações solidárias do Comité Central do Partido Socialista 
Unificado da Alemanha e do seu secretário-geral, camarada Erich Ho- 
necker, as saudações dos dois milhões de comunistas, de todos os 
cidadãos da República Democrática Alemã, do primeiro Estado dos 
operários e camponeses em solo alemão. 

Os encontros comoventes da nossa delegação com os operários 
da Quimigal, com os trabalhadores do Alentejo, com os membros da 
Associação de Amizade Portugal-RDA reforçaram a nossa certeza: 

Ventos frios ameaçam os cravos vermelhos da Revolução de 
Abril, mas a grande consciência de classe, as experiências revolucio- 
nárias e a decisão de defender as conquistas da Revolução democráti- 
ca, testemunham que as ideias do 25 de Abril têm raízes profundas e 
são invencíveis. 

Viemos da RDA, fortaleza do socialismo e da paz no coração da 
Europa, à Pátria dos trabalhadores portugueses, do Povo português, 
para conhecermos e compreendermos melhor a vossa vida e a vossa 
luta. Pois, estarmos cá em Portugal, no país da Revolução do 25 de 
Abril de 1974, falarmos cá com os operários, camponeses, intelectuais, 
com os nossos companheiros de classe, significa sentir o pulso do 
grande movimento de libertação da Humanidade num lugar importante 
da luta mundial. 

Queridos amigos! 
No decorrer da nossa estadia teve lugar uma ampla troca de 

informações e opiniões com uma delegação do Partido Comunista 
Português, chefiada pelo camarada Álvaro Cunhal. As nossas conver- 
sações comprovam a plena concordância de opinões dos nossos parti- 
dos a respeito de todas as questões discutidas. 

Consolidam e inspiram a aliança de luta, que já se vem compro- 
vando há décadas, entre o Partido Socialista Unificado da Alemanha e 
o Partido Comunista Português. Esta grande coesão dos nossos pen- 
samentos e sentimentos não surgiu por acaso. Tem a sua base no 
facto de os nossos partidos se guiarem firmemente na sua política e 
actividade pela doutrina universal do marxismo-leninismo, pelos princí- 
pios do internacionalismo proletário, pelos interesses vitais dos povos. 

Camaradas! 
Tal como os camaradas, tal como todos os homens amantes da 

paz no mundo, o nosso partido e o povo da RDA estão preocupados 
com a situação internacional bastante tensa. 

A paz mundial é seriamente ameaçada pela politica de confron- 
tações dos círculos mais agressivos do imperialismo, especialmente 
dos EUA, e pela política da corrida aos armamentos da NATO. 

Provas eloquentes disso são o programa de armamento a longo 
prazo da NATO de 1978, a decisão de Bruxelas, de 1979, da aliança 
ocidental sobre a instalação de novos mísseis nucleares de médio 
alcance dos EUA na Europa, a não ratificação por parte dos EUA do 
acordo SALT-li e as recentes decisões da administração de Reagan 
sobre a produção da bomba de neutrões, dos mísseis MX e dos bom- 
bardeiros B-1. 

Estes são novos passos da corrida aos armamentos nucleares, 
com os quais os EUA empreenderam a tentativa vã, mas perigosa de 
atingir a supremacia militar-estratégica sobre a União Soviética. 

Também não podemos fechar os olhos perante o facto de que os 
dirigentes chineses estreitam cada vez mais a sua cumplicidade com o 
imperialismo. 

Acções contra o perigo de uma guerra nuclear são especialmente 
urgentes na Europa. A planeada instalação de mísseis norte-america- 
nos de médio alcance mais sofisticados, em que está previsto também 
o emprego de ogivas neutrões, tem - seja qual for o pretexto - o 
objectivo de alterar o equilíbrio militar existente em favor do imperialis- 
mo, para opor-se aos Estados Socialistas e nacionais libertados a 
partir de uma posição da força, da posição do polícia mundial e para 
alcançar a hegemonia do imperialismo no mundo. 

Querem fazer crer aos povos que uma guerra nuclear não seria 
tão horrível, que seria possível vencer nela. Isso, porém, é uma menti- 
ra infame: uma guerra nuclear põe em causa a existência do nosso 
continente e mesmo de toda a Humanidade. A colocação de novos 
mísseis nucleares norte-americanos na Europa Ocidental não é só 
assunto dos países nos quais está planeada a colocação, mas é uma 
ameaça global. 

Não se deve esquecer que a alteração do equilíbrio militar, con- 
cretizar-se-á na fronteira entre os dois sistemas mundiais, e entre os 
dois agrupamentos militares principais. Um conflito militar no coração 
da Europa significaria conflito mundial. 

O grande empenhamento da RDA pela paz é compreensível. No 
decurso da maior revolução popular da nossa história nós edificámos, 

de 

sobre os escombros materiais e morais da guerra hitleriana, o poder 
dos operários e camponeses, a sociedade socialista avançada. O nos- 
so país já agora se encontra, do lado ocidental da nossa fronteira 
estatal, em frente de um reservatório gigantesco de armas de extermí- 
nio de todos os tipos. 

A RFA é actualmente o território com a maior densidade de ar- 
mas nucleares no mundo. 

A decisão da NATO, em Bruxelas, de colocar novos mísseis mor- 
tais norte-americanos no nosso continente quer fazer de toda a Europa 
Ocidental e especialmente da RFA a rampa de lançamento principal e 
assim o campo de batalha principal, um único Hiroshima gigantesco. 

Atravessamos portanto, amigos e camaradas, momentos muito 
sérios da política mundial. 

Contudo, ao mesmo tempo vivemos e desenvolvemos um tempo 
novo e mais belo, o tempo do avanço irresistível das forças da paz e da 
libertação nacional e social. A nossa época é bela, porque hoje em dia 
depende da força dos povos, se conseguem fazer parar os beiicistas e 
fazer duradouro e irreversível o período de paz mais prolongado deste 

Discurso de Hermann Axen 

no comício de amizade PCP- 

-PSUA 

século. A nossa época é grande e cheia de esperanças, porque graças 
ao poder e à influência do socialismo mundial se altera a correlação 
internacional de forças em favor da paz e do progresso. 

Na Ásia, na África e na América Latina não são poucos os povos 
que se libertaram numa luta dura contra o imperialismo, concretizando 
agora a via do progresso social. 

E sobretudo, queridos camaradas portugueses, a queda do fas- 
cismo no vosso país e as conquistas democráticas alcançadas na luta 
pelos trabalhadores de Portugal e hoje defendidas num combate duro, 
são uma expressão eloquente das transformações progressistas do - 
nosso mundo. 

Amigos! 
A defesa da paz é princípio supremo da política da RDA, bem 

como de toda a comunidade socialista. Temos que banir o perigo de 
uma guerra mundial nuclear! 

Temos que fazer segura a paz para as gerações actuais e as 
futuras! 

O secretário-geral do CC do PSUA e presidente do Conselho de 
Estado da RDA, camarada Erich Honecker, declarou no X Congresso 
do PSUA em Abril deste ano: «Que os povos não devem fazer o seu 
trabalho diário temendo a guerra, mas em paz segura que, finalmente, 
deve tornar-se forma normal da vida». 

Nos próprios Estados imperialistas desenvolve-se um poderoso 
movimento contra a politica de confrontações do imperialismo. As re- 
centes grandes manifestações de paz na RFA e nos EUA que são 
únicas na história desses países no que diz respeito ao número e ao 
leque político dos participantes, dão novos impulsos a todos os povos 
para defenderem com nova energia a paz e o processo de desanuvia- 
mento. 

A luta dos povos obrigou o governo norte-americano a aceitar as 
negociações propostas pela URSS sobre os mísseis de médio alcan- 
ce. Mas é preciso uma pressão ainda mais poderosa e permanente 
dos defensores da paz de todos os países para forçar os Estados 
Unidos a negociar construtivamente com a URSS no sentido da limita- 
ção dos armamentos e não para iludir as massas e para a camuflagem 
da corrida aos armamentos. 

Apesar das calúnias anticomunistas e da difamação da política 
externa dos países socialistas, cada vez mais pessoas nos países 
capitalistas compreendem que socialismo e paz são idênticos. 

No socialismo não há classes nem forças que tirem lucro da 
indústria de armamentos e da guerra. O XXVI Congresso do PCUS fez 
amplas propostas construtivas para a preservação do direito humano 
mais importante, o direito à vida. Este grande programa da paz e do 
socialismo corresponde aos interesses vitais de todos os Estados e 
povos. 

O X Congresso do PSUA apoiou plenamente este grande progra- 
ma de paz do PCUS. Neste sentido apoiamos todos os povos que 
lutam peia sua libertação nacional e social, contra a intervenção políti- 
ca e militar do imperialismo. Condenamos as tentativas agressivas de 
ingerência do imperialismo norte-americano e dos seus cúmplices no 
Próximo Oriente, bem como no sudeste da Ásia. Estamos firmemente 
ao lado dos povos do Vietname, Laos e Kampuchea, na defesa contra 
as ameaças imperialistas e hegemonistas. 

Expressamos a nossa solidariedade fraternal para com a luta de 
libertação dos povos da América Central e das Caraíbas contra a 
política de ingerência e chantagem do imperialismo dos EUA, 

Portugal» 

Damos o nosso apoio ilimitado a Cuba socialista, à Nicarágua 
revolucionária, Grenada e ao povo heróico de El Salvador. Exigimos 
expressamente liberdade para António Maidana, o dirigente do Partido 
Comunista Paraguaio. 

Camaradas! 
O socialismo não só cria e defende a paz, mas precisa de paz! A 

realização dos novos objectivos orientadores para um futuro comunista 
dos países da comunidade socialista torna-se possível só na paz. 

Em consequência da luta revolucionária triunfante sob a direcção 
do nosso partido marxista-leninista, o Partido Socialista Unificado da 
Alemanha, os trabalhadores da RDA trabalham para cumprir cada vez 
melhor segundo a essência do socialismo: Tudo pelo bem-estar e a 
felicidade do povo trabalhador. O povo é o proprietário dos meios de 
produção, e os frutos do seu trabalho beneficiam o próprio povo. Quan- 
to mais o socialismo se desenvolver, tanto mais sensivelmente os 
resultados económicos conduzem a progressos da política social. 

Por isso estamos a realizar um programa da política social único 
na nossa história, em concordância com o crescimento das possibilida- 
des económicas. Tem o seus efeitos em cada família, em cada casa. 

O rendimento nacional produzido no decénio de 1971 a 1980 
ascende a mais de 1,4 biliões de marcos. Esta quantia corresponde à 
dos vinte anos anteriores. Nenhum pais capitalista tem um desenvolvi- 
mento tão estável num período tão longo. O que não é possível no 
capitalismo, para nós torna-se prática geral diária. 

A construção de habitações constitui a medula da política social 
do PSUA na RDA. Nesta década será resolvido gradualmente o pro- 
blema habitacional como problema social. É com grande decisão e 
êxito que se trabalho nisso. De 1971 a 1980 foram construídos ou 
modernizados 1,4 milhões de fogos, melhorando assim as condições 
de habitação para 4,25 milhões de cidadãos da RDA. Os novos fogos 
foram conferidos sobretudo a famílias operárias, jovens casais e famí- 
lias numerosas. Os amigos devem saber que na RDA a renda de casa 
é estável, correspondendo a 3 a 5 por cento do rendimento familiar. 

Gastaram-se na década dos anos 80,17 biliões de marcos para o 
aumento das reformas e regalias sociais. Entraram em vigor medidas 
importantes para a redução da jornada de trabalho e para a prorroga- 
ção das férias dos trabalhadores. 

É de especial importância que na RDA não haja desemprego. 
Educação e assistência médica são gratuitas. 

Os preços do comércio a retalho mantêm-se estáveis há anos 
para quatro quintas partes das mercadorias, pelo subsídio de fundos 
estatais. 

Tudo o que foi alcançado na RDA é o resultado do trabalho da 
ciasse operária, dos camponeses das cooperativas, dos intelectuais e 
de todos os trabalhadores. A classe operária e os seus aliados levaram 
a cabo transformações revolucionárias sob a direcção do PSUA. Num 
país, que já sob o regime capitalista foi industrialmente desenvolvido, 
deu-se a prova convincente de que o socialismo é o único regime 
social que realiza o bem-estar, a liberdade e a dignidade do homem. 

Apesar dos ataques ferozes dos seus adversários, a RDA é um 
Estado estável com uma economia que se desenvolve rapidamente. O 
nosso Estado mostrou-se e continua a mostrar-se como um garante da 
paz e do Socialismo no centro da Europa. 

A nossa tarefa principal é e será o aumento do nível de vida 
material e cultural do povo. Este princípio socialista da unidade entre 
política social e política económica é uma das forças motoras princi- 
pais da evolução social. 

Ganhamos o nosso optimismo também no facto de o nosso país 
estar integrado firmemente na comunidade de Estados Socialistas. A 
nossa aliança fraternal com a URSS é inquebrantável e cada vez mais 
estreita. 

A política do nosso Partido como foi decidida no X Congresso é 
apreendida positivamente pelos trabalhadores. 

Por ocasião das eleições em Junho, os cidadãos da RDA vota- 
ram unanimemente no programa eleitoral da Frente Nacional e nos 
deputados da representação popular suprema. 

Camaradas e amigos! 
Este comício é um símbolo emocionante da amizade estreita e 

aliança fraternal entre o PSUA e o PCP, entre os povos dos nossos 
dois países. Estou convencido que também a nossa estadia no vosso 
país contribuirá para aprofundar a unidade de luta entre os comunistas 
da RDA e de Portugal, no interesse da paz, da liberdade, da democra- 
cia e do progresso social. 

Viva o Partido Comunista Português, a vanguarda comprovada 
do Povo português na luta contra o fascismo, pela paz, democracia e 
socialismo! 

Saúde e força para o nosso companheiro de luta, camarada Álva- 
ro Cunhal, cujo nome e actividade é caro aos homens de todos os 
países! 

Viva a amizade entre o Partido Socialista Unificado da Alemanha 
e o Partido Comunista Português, entre os povos dos nossos dois 
Estados! 

Viva o marxismo-lenininso e o internacionalismo proletário! 

Delegação do PSUA em conferência de Imprensa; 

Relações Portugal-RDA aguardam vontade política 

Como referimos na nossa última edição, o comício de 
Amizade PCP/PSUA realizado na passada quarta-feira 
na Casa da Cultura dos Trabalhadores da Quimigal 
(Barreiro), culminou a visita que uma delegação do 
Partido Socialista Unificado da Alemanha, chefiada pelo 
camarada Hermann Axen, membro do Bureau Político e 
Secretário do CC do PSUA, fez ao nossos país a convite 
do CC do PCP de 19 a 22 de Outubro. Os discursos 
proferidçs nesse comício pelos camaradas Hermann 
Axen e Álvaro Cunhal, secretário-geral do PCP. vêm 
transcritos noutro local desta edição. Entretanto neste 
apontamento de reportagem damos conta da parte final 
da visita da delegação do PSUA. 

O último dia do programa 
da visita, 21 de Outubro, ini- 
ciou-se pela manhã num en- 
contro com o Secretariado da 
CGTP-IN, a que se seguiu 
uma visita ao Palácio de S. 
Bento, tendo a delegação do 
PSUA sido recebida à entra- 
da por uma representação do 
Grupo Parlamentar do PCP 
chefiada pelo camarada Car- 
los Brito, membro da Comis- 
são Política do CC do PCP e 

chefe do Grupo Parlamen- 
tar. Em seguida realizar-se-ia 
um encontro com o Presiden- 
te da Assembleia da Repú- 
blica, Leonardo Ribeiro de 
Almeida, terminando a ma- 
nhã com um outro encontro 
com a Comissão de Negócios 
Estrangeiros da AR. 

À tarde teria lugar uma 
conferência de imprensa no 
CT do PCP da Soeiro Pereira 
Gomes, em Lisboa, onde o 

camarada Hermann Axen, 
após uma breve introdução, 
responderia às questões pos- 
tas pelos jornalistas. O 
«Avante!» faria três pergun- 
tas; 1.° - que impressões co- 
lhia desta (terceira) visita ao 
nosso país; 2.° - que perspec- 
tivas via para o futuro das re- 
lações entre Portugal e a 
RDA; 3.° - como encarava a 
situação internacional na 
perspectiva da paz. 

Sublinhando que as ques- 
tões postas pelo «Avante!» 
exigiriam bastante mais tem- 
po que uma conferência de 
Imprensa, mas que respon- 
deria o mais sucintamente 
possível, o camarada Her- 
mann Axen afirmaria que 
nesta sua terceira visita veri- 
ficou naturalmente um de- 
senvolvimento no nosso país 
que seria redundante expli- 
car, realçando depois o evi- 
dente crescimento de im- 
plantação do PCP entre as 
massas e a intelectualidade e 
por fim as dificuldades e os 

problemas que os trabalha- 
dores lhes transmitiram nos 
contactos que com eles man- 
teve, nomeadamente na zona 
da Reforma Agrária. 

Quanto às perspectivas 
para as relações entre Portu- 
gal e a RDÁ, o chefe da de- 
legação do PSUA recordaria 
que, logo após o estabeleci- 
mento de relações diplomáti- 
cas entre os nossos dois paí- 
ses se verificou um notável 
desenvolvimento de relações 
em vários domínios, as quais 
estagnaram nos últimos anos 
- não por culpa da RDA, 
que continua interessada no 
incremento dessas relações, 
fazendo regularmente pro- 
postas concretas (que não 
têm sido levadas em conta). 
Consideraria que esta estag- 
nação deriva de reservas po- 

. líticas por parte do Governo 
português, desejando que tal 
seja ultrapassado, no interes- 
so mútuo: a RDÁ é um país 
altamente desenvolvido, com 

- grande mercado externo, e 

que tem interesse em muitos 
produtos agrícolas portu- 
gueses. 

Finalmente em relação às 
situação internacional na 
perspectiva da paz, o cama- 
rada Hermann Axen recor- 
dou a identidade de opinião 
entre o PCP e o PSUA tam- 
bém neste domínio, caracte- 
rizando a causa do agrava- 
mento actual da situação po- 
lítica internacional com a po- 
lítica de confronto prossegui- 
da pela administração Rea- 
gan, a qual assenta num dado 
falso, e por isso maiç perigo- 
so: a possibilidade de guerras 
nucleares «limitadas». Entre- 
tanto o desanuviamento foi 
interrompido mas não anula- 
do. É preciso reactivá-lo. 

À noite realizar-se-ia o Co- 
mício de Amizade na Casa 
da Cultura da Quimigal. As 
confortáveis instalações - 
que têm 1050 lugares senta- 
dos - estavam o que se cha- 
ma «a abarrotar». Gente nos 

corredores, nas coxias, nos 
«foyers», transbordando por 
tudo o que era espaço. Livre 
apenas a zona estritamente 
junto ao palco. Presentes na 
mesa, junto com a delegação 
do PSUA, os camaradas Ál- 
varo Cunhal, secretário-ge- 
ral, Joaquim Gomes, da Co- 
missão Política e do Secreta- 
riado do CC do PCP, Albano 
Nunes, do CC do PCP e da 
Secção Internacional, Carlos 
Ramildes e José Teodósio, 
ambos do CC e da ORS do 
PCP, Gil Ladislau, Fernanda 
Abraços e Linda Janeiro. 

Foram lidas duas das vá- 
rias saudações chegadas ao 
comício (por impossibilidade 
de as ler todas) e oferecidos 
presentes à delegação do 
PSUA pela Comissão Conce- 
lhia do PCP do Barreiro e vá- 
rias células do Partido, as 
quais presentearam igual- 
mente o secretário-geral do 
nosso Partido, camarada Ál- 
varo Cunhal. 

«É necessário 

a todos os povos, 

Camarada Hermann Axen 
Camaradas da delegação do PSUA 
Camaradas: 

É com grande alegria que recebemos em Portugal a delegação do 
Partido Socialista Unificado da Alemanha. 

É um partido irmão, ao qual nos ligam há muito profundos laços de 
amizade. 

É um partido que tanto no tempo da nossa luta contra a ditadura 
fascista, como após o 25 de Abril, sempre foi activamente solidário 
para com o nosso Partido e para com o nosso povo. 

É um partido que, tal como o nosso, se orienta firmemente pelos 
princípios do marxismo-leninismo e do internacionalismo proletário. 

E é o partido que dirige com extraordinário êxito e notáveis reali- 
zações a construção do socialismo, da sociedade socialista desenvol- 
vida na República Democrática Alemã, mostrando na prática a superio- 
ridade do socialismo sobre o capitalismo. 

As relações entre o PCP e o PSUA são estreitas, fraternais, de 
inteira compreensão recíproca, com identidade de opiniões nas ques- 
tões fundamentais da época actual. 

■ Esta visita da delegação do PSUA a Portugal, a convite do CC do 
PCP, é um novo testemunho dos laços profundos que ligam os dois 
partidos. 

Durante a visita foi aprovado um Comunicado Comum que dá nota 
da visita, dos problemas abordados, das posições dos dois partidos em 
matéria de política interna e sobre os problemas mais candentes da 
situação internacional. 

Foi também assinado um Protocolo de Acordo entre os dois parti- 
dos para os anos de 1982/83. 

Errado seria porém concluir que esta visita só aos dois partidos 
interessa. 

As relações entre os dois partidos constituem uma elevada expres- 
são da identidade de interesses e da solidariedade recíproca dos tra- 
balhadores dos dois países e da amizade entre os nossos dois povos, 

E não só isso. 
As relações entre os dois partidos constituem também uma contri- V 

buição positiva para que se desenvolvam, com vantagem recíproca, as 
relações de amizade e cooperação entre a República Portuguesa e a 
República Democrática Alemã. 

Confirma-se que as relações entre os partidos comunistas e operá- 
rios servem não só os partidos, mas os povos e as pátrias respectivas. 

Perigosa 
situação internacional 

Examinámos atentamente com a delegação do PSUA os aspectos 
mais salientes da situação internacional. 

Consideramos com preocupação o desenvolvimento da politica 
agressiva, de corrida aos armamentos, de tensão e de chantagem 
nuclear do governo de Reagan. 

A instalação dos novos mísseis nucleares na Europa e o fabrico da 
bomba de neutrões, são aspectos da louca corrida aos armamentos 
com que o imperialismo norte-americano pretende pôr fim ao equilíbrio 
militar actualmente existente, alcançar a supremacia e passar a domi- 
nar o mundo. 

A corrida aos armamentos, a ruptura com o desanuviâmento, a 
tentativa de criar um novo clima de guerra fria nas relações internacio- 
nais, a criação de focos de tensão, a ingerência brutal nas questões 
internas de outros Estados, as agressões e intervenções militares, a 
intensificação do terrorismo, constituem um perigoso caminho que 
ameaça a segurança dos povos, a independência das nações e a paz 
mundial. 

Manter o desanuviamento e a cooperação, impedir a corrida aos 
armamentos, impedir a instalação de novos mísseis nucleares na Eu- 
ropa são no momento actual tarefas centrais da luta de todas as forças 
democráticas e progressistas. 

Nós saudamos calorosamente o impetuoso movimento que no 
mundo se desenvolve contra a política agressiva, belicista e aventurei- 
rista do governo de Reagan. 

Saudamos como facto novo e significativo o poderoso movimento 
de opinião que se desenvolve na Europa contra a instalação de novos 
mísseis americanos,1 movimento que na RFA teve recentemente gran- 
diosa expressão numa manifestação de 300 000 pessoas de todos os 
partidos e quadrantes políticos. 

Em Portugal, o Governo «AD», submisso ao imperialismo norte- 
-americano, apoia docilmente todos os perigosos passos de Reagan. 

Com total desprezo pelos interesses vitais e a segurança de Portu- 
gal, o Governo «ÁD» aumenta os encargos e obrigações de Portugal 
para com a NATO, apoia as provocações imperialistas e moslra-se 
disposto a permitir a instalação dos novos mísseis nucleares em terri- 
tório português continental. 

Trata-se de uma política de capitulação nacional que torna o nosso 
país um pião do jogo perigoso e aventureirista do imperialismo norte- 
-americano. 

Quando o nosso Partido salienta que a instalação de novos mís- 
seis em território português continental representa uma ameaça 
mortal para o nosso país há quem duvide do que afirmamos. 

Nós afirmamos porém apenas a inteira verdade. É o próprio Rea- 
gan que nos dá razão. 

Ainda anteontem Reagan declarou que admitia uma guerra nu- 
clear limitada ao território europeu, sem que os Estados Unidos * 
entrassem na guerra. 

Aqui está, em poucas palavras, o que pode significar a instalação 
na Europa dos novos mísseis americanos. 

Os loucos belicistas do Pentágono propõem-se instalar os seus 
mísseis nos países capitalistas da Europa, provocar uma guerra de 
confronto entre esses países e a URSS e a comunidade socialista, 
reduzir a Europa capitalista e socialista a escombros, a ruínas, a um 
imenso cemitério. 

E num mundo donde desapareceria a Europa desenvolvida e a 
comunidade socialista declarar o império eterno do imperialismo norte- 
-americano. 

Trata-se uma monstruosidade política, mostrando até onde pode 
levar a política belicista dos Estados Unidos e o que pode significar a ê 
instalação dos novos mísseis na Europa. 

Tão monstruosa que os próprios aliados europeus dos Estados 
Unidos se vêem obrigados a protestar contra as afirmações do presi- 
dente dos Estados Unidos. 

É preciso não ter o mínimo de respeito pela dignidade, a indepen- 
dência e a segurança nacionais para, neste preciso momento, vir de- 
clarar (como acaba de fazer Freitas do Amaral na reunião da NATO na 
Grã-Bretanha) o apoio servil à política de Reagan. 

Vô-se que não temos exagerado ao afirmar que a instalação dos 
novos mísseis nucleares em Portugal representaria uma ameaça mor- 
tal para o nosso país, que põe em risco, não apenas a tranquilidade e a 
segurança dos portugueses, mas a própria existência de Portugal. T 

Daí a necessidade de intensificar a luta pela paz, tanto nos aspec- 
tos gerais e comuns a todos os povos, como nos aspectos con- 
cretos que directamente nos tocam a nós, portugueses. 

A luta pela urgente demissão do Governo «AD» e a constituição de 
um governo democrático com uma orientação democrática na política 
interna como externa, com uma política de independência nacional e 
de relações de amizade com todos os povos é por isso também parte 
integrante da nossa luta pela paz. 



As duas delegações sauda- 
ram o desenvolvimento da 
luta pela paz e o desarmamen- 
to em numerosos países do 
mundo, designadamente na 
Europa, luta em que ambos os 
partidos estão empenhados e 
na qual participam homens e 
mulheres de diferentes clas- 
ses e camadas sociais, filia- 
ção política e crenças religio- 
sas. Nos países capitalistas, a 
luta contra a política antide- 
mocrática e antipopular dos 
monopólios entrelaça-se com 
a-luta contra a corrida aos ar- 
mamentos e as suas pesadas 
consequências nas con- 
dições de vida da classe ope- 
rária e das massas trabalha- 
doras. 

As duas delegações consi- 
deram a luta em defesa do de- 
sanuvtamento e pelo desar- 
mamento uma tarefa da maior 
importância e urgência de to- 
das as forças amantes da paz, 
progressistas e democrá- 
ticas. 

As duas delegações pro- 
nunciam-se por negociações 
sérias e construtivas visando 
parar a corrida aos armamen- 
tos, limitar e reduzir os arma- 
mentos, liquidar os mais peri- 
gosos focos de tensão e de 
guerra no mundo. Neste senti- 
do as duas delegações puse- 
ram em relevo a grande im- 
portância das propostas de 
paz da URSS e dos países so- 
cialistas. 

As delegações do PCP e do 
PSUA saúdam o reinício pró- 
ximo das negociações entre 
os EUA e a URSS. Há que exi- 
gir dos EUA que as nego- 
ciações sejam conduzidas 
com o objectivo de alcançar 
resultados substanciais e não 
com o fim de enganar os po- 
vos e de camuflar a corrida 
aos armamentos. 

As duas delegações consi- 
deram que a luta pela paz é 
inseparável da luta pela inde- 
pendência nacional, o pro- 
gresso social e o socialismo. 

Para assegurar o prosse- 

guimento vitorioso da luta li- 
bertadora dos trabalhadores e 
dos povos e derrotar os pla- 
nos agressivos do imperialis- 
mo, as duas delegações con- 
sideram de Importância fun- 
damental reforçar a unidade 
do movimento comunista e 
operário internacional e a 
cooperação e solidariedade 
recíproca das grandes forças 
revolucionárias da época con- 
temporânea: a URSS e os paí- 
ses socialistas, os países pro- 
gressistas, o movimento ope- 
rário dos países capitalistas e 
o movimento de libertação na- 
cional. 

As duas delegações ex- 
pressaram a sua solidarieda- 
de para com o POUP e o povo 
polaco na sua luta pela defesa 
e consolidação do socialis- 
mo, contra a escalada subver- 
siva das forças contra-revolu- 
cionárias internas que se ser- 
vem do "Solidariedade" como 
principal Instrumento político 
e conta com o activo apoio do 
Imperialismo. A consolidação 

do socialismo na Polónia é do 
interesse não só do povo po- 
laco, mas dos trabalhadores e 
dos povos de todos os países 
e da defesa da paz mundial. 

As delegações do PSUA e 
do PCP expressaram a activa 
solidariedade dos seus parti- 
dos para com os trabalhado- 
res e povos em luta contra o 
imperialismo, o colonialismo 
e o neocolonialismo, o fascis- 
mo e o racismo. 

Expressaram em particular 
a sua solidariedade para com 
Cuba Socialista, e a Nicará- 
gua revolucionária, assim 
como para com o povo de El 
Salvador e demais povos que 
na América Latina lutam con- 
tra ditaduras fascistas e reac- 
cionárias; para com a luta li- 
bertadora dos povos palesti- 
niano e demais povos árabes 
contra a política de ingerência 
e agressão do imperialismo 
que ameaça a paz e a segu- 
rança no Médio Oriente e Nor- 
te de África; para com os po- 
vos do Vietnam, Kampuchea, 

Laos e Afeganistão, contra as 
ameaças e ataques do impe- 
rialismo e dos hegemonistas 
chineses; para com os povos 
de Angola, Moçambique, Etió- 
pia, lemen Democrático e ou- 
tros que escolheram o rumo 
do socialismo. 

As duas delegações conde- 
naram firmemente a brutal 
agressão perpetrada pelo re- 
gime do "apartheid" sul-afri- 
cano com o apoio do imperia- 
lismo contra a República Po- 
pular de Angola e expressa- 
ram a sua solidariedade com- 
bativa aos povos da Namíbia, 
da África do Sul e demais po- 
vos da África Austral. 

As conversações entre os 
dois partidos decorreram no 
ambiente dé fraternal amizade 
e camaradagem que caracteri- 
za as relações entre o PCP e o 
PSUA. 

A visita da delegação do 
PSUA a Portugal constituiu 
um importante contributo 
para o prosseguimento e 
aprofundamento da cooope- 
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ração entre os dois partidos 
fundada nos princípios do 
marxismo-lenínismo e do in- 
ternacionalismo proletário, 
para o reforço dos laços de 
amizade entre os respectivos 

povos e desenvolvimento das 
relações entre Portugal e a 
RDA. 

Foi assinado um Acordo de 
Cooperação entre o PSUA e o 
PCP para os anos de 1982/83. 

A delegação do PSUA con- 
vidou uma delegação do PCP 
a visitar a RDA. O convite foi 
aceite com satisfação. 

Outubro de 1981 

intensificar a luta pela paz tanto nos aspectos gerais e comuns 

como nos aspectos concretos que nos tocam a nós, portugueses» 

. 

O mundo gira a favor 
do socialismo e da democracia 

Os S( íos perigos resultantes da política agressiva e aventureirista 
de Reagan não traduzem (ao contrário do que pretende a reacção) que 
no mundo o capitalismo está a avançar e o socialismo e as forças do 
progresso social a recuar. 

Um breve exame da evolução mundial nas últimas décadas mostra 
precisamente o contrár i o. 

Mostra o avanço, embora irregular e acidentado, do processo revo- 
lucionário mundial. 

Mostra que, além dos 14 países socialistas que citávamos há 20 
anos, noutros países triunfaram as forças revolucionárias que empre- 
enderam, mesmo em muito difíceis condições, a edificação de socie- 
dades sem explorados nem exploradores. 

Mostra a consumação da derrota do sistema colonial, com a con- 
quista da independência por numerosos povos e nações. 

Mostra a derrota de guerras de agressão, de que é o mais heróico 
testemunho a vitória do Vietnam contra o imperialismo norte-america- 
no. 

Mostra o derrubamento de ditaduras fascistas, de que são mais 
próximo testemunho, o fim do franquismo em Espanha, o derrubamen- 
to da ditadura grega e a revolução portuguesa, o heróico 25 de Abril, 
que os fascistas dizem querer agora «pôr no banco dos réus», mas 
que marca a década 70, não só da História de Portugal, mas da Histó- 
ria mundial, como um dos mais brilhantes e apaixonantes feitos da luta 
libertadora dos povos. 

Sem dúvida que as forças progressistas registam também recuos e 
derrotas. 

Mas o traço característico essencial da revolução mundial nos últi- 
mos 20 anos é o desenvolvimento impetuoso de vitórias históricas da 
luta dos trabalhadores e dos povos. 

Precisamente a política agressiva de Reagan traduz a tentativa 
desesperadatde^suster esse desenvolvimento impetuoso e historica- 
mente irreversível. 

Mas não o conseguirá. 
Os povos condenarão à derrota uma tal política e o mundo conti- 

nuará a girar a favor das forças do socialismo, da democracia, da 
independência nacional, do progresso e da paz. 

Os países socialistas 
baluarte inexpugnável dos povos 

A União Soviética e os outros países socialistas constituem, no 
mundo de hoje, a principal fortaleza dos trabalhadores e dos povos, 
das forças do socialismo, da democracia, do progresso social, da inde- 
pendência das nações e da paz mundial. 

Esse papel assumem-no pelas suas históricas realizações na 
transformação social que são exemplo e estímulo para a luta emanci- 
padora dos trabalhadores e dos povos. Também pela sua política ex- 
terna de cooperação e de paz. 

O imperialismo e a reacção mundial têm consciência do que repre- 
sentam a URSS e os outros países socialistas e, por isso, não só 
procuram por todos os meios criar dificuldades, como, utilizando colos- 
sais recursos e as mentiras mais vis, conduzem uma campanha de 
proporções sem precedentes para denegrir a URSS e os outros países 
socialistas e levar assim os trabalhadores a confrontarem-se com o 
capitalismo e diminuir assim, nos trabalhadores oprimidos pelo capital 
e nos povos submetidos ao imperialismo, a motivação da luta revolu- 
cionária, a determinação de lutar e a confiança de vencer. 

Naturalmente que os países socialistas também defrontam comple- 
xos problemas e atravessam difíceis situações. Mas, na breve História 
do sistema mundial do socialismo, esses problemas têm sido resolvi- 
dos e essas situações superadas. 

Por isso, se falamos na Polónia, que hoje constitui prato forte da 
campanha contra os países socialistas, continuamos a confiar em que 
o POUP e o povo polaco acabarão por ultrapassar a crise que a Poló- 
nia atravessa, derrotando as forças contra-revolucionárias apoiadas 
pelo imperialismo e garantindo a defesa e a consolidação do socialis- 
mo na Polónia, que é do interesse, não apenas do povo polaco, mas da 
comunidade socialista e dos trabalhadores e dos povos de todo o 
mundo. 

Nós, comunistas portugueses, não pretendemos copiar o «mode- 
lo» de tal ou tal país socialista. Não temos intenção de imitar no nosso 
país soluções que podem não ser adequadas às nossas condições 
nacionais. 

Mas informamos os trabalhadores portugueses, o Povo_português, 
do que é a realidade dos países socialistas, de quais são as suas 
realizações, de quais são as suas experiências, de tudo quanto os 
trabalhadores alcançaram com a revolução socialista e com a constru- 
ção do socialismo e de tudo quanto a União Soviética e os outros 
países socialistas representam no mundo de hoje. 

E assim como os partidos comunistas e operários e os povos da 
URSS e dos outros países socialistas são activamente solidários para 
com a luta do nosso partido e do nosso povo, assim nós somos activa- 
mente solidários para com os partidos irmãos e os povos da URSS e 
dos outros países socialistas. 

As forças reaccionárias fazem grande pressão para que o nosso 
partido modifique esta sua atitude. . 

Não é preciso dizer que o não conseguirão. Aquilo que o_ fascismo 
em 48 anos de perseguições não conseguiu, não conseguirão os fas- 
cistas e outras forças reaccionárias no Portugal democrático saído da 
revolu . ão de Abril. . 

Por isso nós festejamos as realizações e vitórias dos países socia- 
listas, pelo que são em si próprias e porque consideramos que, sendo 
uma contribuição para a luta dos trabalhadores e dos povos de todo o 
mundo, são também uma contribuição para a luta do povo de Portugal. 

Falando dos nossos convidados que agora nos visitam, queremos 
confirmar que saudamos com entusiasmo os êxitos extraordinários 
alcançados pelo PSUA e pelo povo da RDA na construção da socieda- 
de socialista avançada. . 

Saudamos o PSUA e o povo da RDA por terem alcançado uma 
rápida elevação do nível de vida do povo, num ritmo de desenvolvi- 
mento que guindou a RDA a um dos primeiros 10 países industriais do 

Saudamos o PSUA e o povo da RDA pelo rápido ritmo do progres- 
so industrial e agrícola, pelos grandes êxitos nos domínios da ciôncia, 
da técnica, da cultura, do desporto, assim como do desenvolvimento 
da democracia socialista.   

Viestes trazer ao nosso partido, às forças progressistas portugue- 
sas, ao Povo português a afirmação da vossa amizade e so idanedade. 

Pela vossa parte podeis regressar ã RDA com a absoluta certeza 
da amizade e solidariedade dos comunistas e dos trabalhadores de 
Portugal. 

Vitórias da democracia 
na Europa 

Dos progressos do movimento operário e das forças democráticas 
nos países capitalistas, é de referir a Europa com particular relevo. 

Desde 1974, ano após ano, ouvimos, tanto as forças reaccionárias, 
como o secretário-geral do PS, proclamar que em Portugal oaop 
haver perspectivas de uma política de esquerda e de alianças com os 

comunistas porque a política na Europa estava a rodar irremediavel- 
mente para a direita. 

Quando tempos atrás, baseados na observação do agravamento 
da situação económica e social nos países da Europa governados por 
partidos da direita, numa série de êxitos significativos embora não 
espectaculares das forças progressistas na Europa, admitimos que se 
poderia estar a assistir a uma viragem para a esquerda da evolução 
política europeia, tal ideia foi contestada fortemente pela reacção e por 
todos os inimigos de uma política de esquerda em Portugal. 

Todos disseram então que se travava de pequenos acontecimen- 
tos conjunturais, mas que a direita continuava solidamente ancorada 
no poder nos países capitalistas da Europa. 

Depois foi o terramoto das eleições francesas. A direita expulsa do 
poder, uma grande vitória democrática, a participação do PCF no 
governo. 

Nós saudámos essa importante vitória da democracia, confirmando 
a viragem da tendência da evolução política na Europa capitalista. O 
governo norte-americano ainda tentou pressionar a França para que 
os comunistas não fizessem parte do governo. 

Mas o novo presidente da República de França deu aos america- 
nos a resposta devida: o PCF entrou no governo por decisão dos 
franceses e em França quem decide da composição política do gover- 
no são os franceses e não os americanos. 

Nós saudámos estes factos, como acontecimentos dignos de servi- 
rem de lição para certos políticos portugueses que se põem de cócoras 
ante o imperialismo norte-americano e que durante anos justificavam a 
sua atitude contrária ã participação do PCP no governo, dizendo que 
os Estados Unidos o não permitiriam. 

Depois foram as eleições no Chipre, de que saiu vencedor o partido 
Akel, ou seja os nossos camaradas, os comunistas cipriotas. 

Discurso de Alvaro Cunhal no 

comício de amizade PCP- 

-PSUA 

Agora foram as eleições na Grécia: tal como na França, a direita 
corrida do poder e a formação de um governo democrático. 

Nós saudamos calorosamente esta nova vitória da Democracia. 
Saudamos o sucesso do PC Grego que, apesar de fortemente 

prejudicado pela lei eleitoral e pela corrente do chamado "voto útil", 
reforçou as suas posições no Parlamento. 

O Secretário-Geral do PS português saudou também (e é natural) o 
Partido Socialista Grego, o PASOK, pela sua vitória. 

Mas parece que somos nós, comunistas, que temos mais razões 
para felicitá-lo porque, o PS grego, ao contrário do PS português, 
inscreveu nos seus objectivos, que em grande parte lhe deram a vitó- 
ria, a saída da Grécia da NATO e do Mercado Comum. 

Vê-se que, nos países capitalistas da Europa, a terra treme debaixo 
dos pês dos partidos reaccionários. 

E que as forças da democracia, embora num processo irregular, 
registam novas e importantes vitórias alterando sensível e progressiva- 
mente o quadro político europeu. 

As forças reaccionárias em Portugal falaram muito no "vento" que 
soprava da direita. Mas os factos mostram que na Europa o "vento" 
recomeçou a soprar da esquerda. 

Tal como em França e na Grécia, também o governo reaccionário 
em Portugal não tem já uma base de apoio que lhe sirva de suporte 
bastante para se manter no poder. Também por isso perdeu a legitimi- 
dade para governar. 

A "AD" não resolve nenhum dos grandes problemas nacionais, a 
crise económica, social e política agrava-se e, como reflexo, no seio da 
própria "AD" continuam a rebentar conflitos e divergências. 

A derrota de ontem na Assembleia da República do candidato da 
"AD" e do CDS para Presidente, candidato no qual se recusaram a 
votar pelo menos 23 deputados presentes da mesma "AD", dando 
assim a vitória (hoje contestada) ao candidato da oposição, votado por 
socialistas, comunistas e outros partidos democráticos, é um novo 
indício da crise que persiste na própria "AD" e que é uma expressão da 
crise económica, social e política mais profunda para a qual a política 
da "AD" arrastou o País. 

Até às 5 da manhã de hoje a "AD" procurou forçar nova votação e 
tentou impor nas suas fileiras a disciplina do voto, para mão aparecer 
hoje perante o País com esta grande e espectacular derrota. 

Mas comunistas, socialistas e outros parlamentares da oposição 
não consentiram a manobra, abandonaram a Assembleia e a "AD", 
desorientada, desesperada, impotente, sem "quorum", viu-se impossi- 
bilitada de fazer nova votação. 

A fragilidade da coligação reaccionária confirma-se neste episódio. 
Tal como em França e na Grécia, o governo da "AD", o governo da 

direita, da reacção, acabará por ser derrotado e substituído por um 
governo democrático. Tudo faremos para que seja o mais rápido pos- 
sível. 

Avanço 
do movimento de libertação nacional 

Factor de peso crescente na situação internacional e na evolução 
mundial é o avanço do movimento de libertação nacional, que provo- 
cou a derrocada do colonialismo, conduziu à independência nacional 
numerosos povos e nações e empreendeu, na base da pesadíssima 
herança deixada pelo colonialismo (o atraso económico e social, a 
pobreza, a doença, o analfabetismo), a construção de uma nova socie- 
dade. 

Consideramos de significado e alcance histórico quatro fenómenos 
verificados no desenvolvimento do movimento de libertação nacional: 
a consciência de que o inimigo da independência de cada povo não é 
apenas o país anteriormente dominante, mas o imperialismo em geral; 
a consciência da necessidade de transformar o movimento de liberta- 
ção num partido revolucionário de vanguarda; o encontro pelas novas 
vanguardas do marxismo-leninismo, como instrumento teórico básico 
para a análise científica da situação e a definição de uma orientação 
correcta; e finalmente a consciência de que o capitalismo não pode dar 
solução aos problemas económicos ao serviço do povo e do País nem 
garantir a independência nacional e, como consequência, o empreen- 
dimento corajoso da construção da sociedade socialista. 

Para nós, comunistas portugueses, que desde a primeira hora luta- 
mos lado a lado com as forças revolucionárias que. nas antigas coló- 
nias portuguesas, conduziam a luta de libertação, é com profunda 
alegria que vimos a FRELIMO e o MPLA, movimentos de libertação, 
tornarem-se partidos revolucionários de vanguarda, buscando no mar- 
xismo-leninismo "um guia para a acção" e definindo como objectivo da 
sua actuação a construção do socialismo em Moçambique e Angola. 

Nós somos activamente solidários para com o MPLA-Partido do 
Trabalho e para com o Partido FRELIMO, tal como eles são solidários 
para connosco. Orgulhamo-nos das relações de fraternal amizade e 
estreita cooperação existentes com esses partidos e aplicamos os 
nossos melhores esforços para contribuir para o estabelecimento e 
desenvolvimento de verdadeiras relações de amizade e cooperação 
entre a República Portuguesa, a República Popular de Angola e a 
República Popular de Moçambique. 

Criticamos severamente a política do governo actual e dos partidos 

que o compõem e apoiam, que declaram por um lado desejar o desen- 
volvimento dessas relações e, por outro lado, apoiam, ajudam e esti- 
mulam os agrupamentos contra-revolucionários anti-angolanos e antl- 
moçambicanos e mantêm relações estreitas de criminosa amizade 
com os racistas sul-africanos. 

A posição do nosso Partido em relação ao movimento de libertação 
nas antigas colónias portuguesas é bem conhecida. 

Não tivemos, depois do 25 de Abril, posições no governo e no 
Estado que nos permitissem intervir directamente naquilo a que alguns 
chamam "processo de descolonização". 

Mas, na acção política, sempre tomamos conhecidas e claras as 
nossas posições e sempre actuamos em conformidade. 

Não são calúnias inventadas à última hora que modificam essa 
realidade. 

E se isto aqui é dito é porque, em torno do já célebre "Relatório de 
Timor" se desenvolve nova campanha anticomunista. 

Mas os factos falam por si. 

O relatório de Timor 

A publicação do "Relatório de Timor" insere-se nas manobras de- 
sestabilizadoras lançadas pelo governo "AD" para tentar enfraquecer 
e pôr em causa o Presidente da República, o Conselho da Revolução e 
as Forças Armadas, isto é os órgãos de soberania e as forças militares 
que possam opôr-se à realização do seu plano subversivo e golpista 
de liquidação do regime democrático, plano centrado agora na revisão 
da Constituição. 

É certo que, a avaliar pelos seus resultados até hoje conhecidos, o 
tiro saiu pela culatra. Os insultos às Forças Armadas e ao 25 de Abril 
eram demasiado grosseiros. As reacções não se fizeram esperar. O 
jogo revelou-se demasiado perigoso. Além do mais, o caso Timor pare- 
cia comprometer a todos menos ao PCP. 

Por isso vemos governo "AD" e reacção, depois de lançada a 
manobra desestabilizadora, fazerem subitamente marcha atrás. Fez 
marcha atrás o governo "AD" como tal, fez marcha atrás Freitas do 
Amaral, fez marcha atrás o Sousa Tavares, fizeram marcha atrás todos 
à uma. 

E não contentes por fazerem marcha atrás, cospem veneno e ódio, 
numa ridícula tentativa de acusar o PCP no caso Timor, como se o 
PCP fosse no fim de contas o responsável pela anexação de Timor 
pela Indonésia. 

Alguns órgãos de imprensa procuram mesmo fundamentar a sua 
calúnia no facto de o PCP não ter entrado nos frenéticos comentários e 
na guerra desestabilizadora que a "AD" quis provocar com o relatório 
de Timor. 

O PCP calou-se - disse o "Tempo", disse "A Tarde", disse o "Por- 
tugal Hoje". Se se calou (proclamaram) é porque está comprometido. 

Naturalmente não participámos no lançamento desestabilizador do 
Relatório. 

Mas já agora vale a pena dizer alguma coisa sobre o fundo da 
questão. 

Importa esclarecer dois pontos fundamentais: o primeiro a posição 
do PCP; o segundo a participação ou não participação do PCP naquilo 
a que se chama (embora erradamente) a "descolonização de Timor". 

Quanto à posição do Partido. 
No princípio da década de 60, ao definir e ao precisar a sua orienta- 

ção relativamente às então colónias portuguesas, o PCP estudou aten- 
tamente a situação em cada uma delas e procurou obter informações 
sólidas e fundamentadas. 

Algumas forças na Indonésia defendiam que Timor era parte inte- 
grante da Indonésia. 

Procurámos saber a opinião dos timorenses e perguntámos tam- 
bém a opinião ao PC da Indonésia. 

Em Outubro de 1961, teve lugar um encontro oficial entre uma 
delegação do nosso Partido (de que faziam parte eu próprio e os 
camaradas Blanqui Teixeira e António Dias Lourenço) e uma delega- 
ção do PC da Indonésia, dirigida pelo camarada Aidit, Secretário-Ge- 
ral. 

De passagem lembramos que, quatro anos depois, quando do gol- 
pe militar que instaurou a ditadura fascista na Indonésia, o camarada 
Aidit e todos os outros membros da delegação que se encontraram 
connosco foram assassinados no monstruoso massacre de 500 000 
comunistas. 

No encontro os camaradas indonésios foram perfeitamente claros: 
na sua opinião, a Indonésia não tinha qualquer direito a ter pretensões 
territoriais sobre Timor Leste, cujo povo (insistiam os camaradas) era 
um povo diferenciado do povo indonésio. 

Esta opinião confirmava o que conseguíramos apurar, embora de 
forma indirecta, da parte timorense e não tivemos mais dúvidas em 
insistir, como objectivo da nossa luta em relação a Timor o reconheci- 
mento do direito à autodeterminação, contrariando qualquer ideia 
de anexação à indonésia. 

Tendo em conta as diferenças na situação nos diversos países 
sujeitos ao colonialismo português, inscrevemos em relação a eles 
objectivos diferentes da nossa luta. Reconhecimento à imediata inde- 
pendência de Angola, Moçambique, Guiné e Cabó Verde. Junção de 
Macau à China, embora já então o PC da China (com quem ainda 
então tínhamos relações) mostrasse ter outros projectos. De Goa, Da- 
mão e Diu à índia, se os povos respectivos o desejassem. Autodeter- 
minação para os povos de Timor. 

No relatório apresentado ao CC em Abril de 1964, conhecido por 
"Rumo à Vitória" apontava-se: "que escolha livremente o seu destino o 
povo de Timor". 

No relatório ao VI Congresso realizado em 1965 e no Programa do 
Partido nele aprovado foi-se também taxativo: como objectivo em rela- 
ção a Timor foi definido "o exercício do direito de autodetermi- 
nação". 

Esta orientação foi confirmada após o 25 de Abril, no VII Congresso 
Extraordinário do Partido realizado em 20.10.74. 

Foi esta a posição que sempre defendemos na nossa acção políti- 
ca geral. Estivemos sempre contra qualquer pretensa anexação à In- 
donésia. 

Não se trata de uma posição sujeita a mudanças conjunturais. 
Trata-se de um ponto programático do Partido Comunista Portu- 
guês e o PCP não é um partido que escreve belos princípios no pro- 
grama para depois os trair na prática política. 

O Programa do Partido é a nossa lei fundamental, os seus princí- 
pios (enquanto não modificados) são de aplicação obrigatória na acção 
prática. 

O Programa é também um compromisso político de um partido 
perante o povo. O PCP é um partido de palavra. O que diz, faz. O que 
promete cumpre. 

Quanto ao processo da chamada "descolonização de Timor", 
devemos esclarecer que o PCP nunca recebeu, nem da Comissão 
de Descolonização, nem do Ministro dos Negócios Estrangeiros, 
nem do 1."-Ministro, nem de qualquer outra instância política ou 
militar, qualquer informação relativa a contactos, negociações, 
intenções, projectos ou planos relativos a Timor. 

A nossa opinião sobre a chamada "descolonização" de Timor está 
inserta no relatório preparatório do VIII Congresso do nosso Partido. Aí 
se afirma que "em vez da rápida autodeterminação, o governo portu- 
guês procurou adiar a solução do problema, concebeu um plano irrea- 
lista de eleições para muito mais tarde (...) e acabou por facilitar, com a 
sua política, a ocupação e anexação desse território pelos fascistas 
indonésios". 

Naturalmente que a propaganda reaccionária não se conforma com 
estas realidades. 

E, impotente por nada ter a apontar, ao mesmo tempo que quer 
fazer do relatório de Timor o processo das Forças Armadas e do 25 de 
Abril, vem com outra tola invenção: o PCP directamente não se meteu 
na entrega de Timor à Indonésia, os responsáveis foram os militares, 
mas o PCP é o principal responsável porque em 1974/75 era o PCP 
que dominava as Forças Armadas. 

Esta afirmação não é nova, é tola, mas a reacção de há muito a 
repete sem cessar. 

Então é tempo de fazer um comentário: 
Se o PCP, em 1974 e 1975, tivesse tido o poder militar, como diz a 

reacção, uma coisa é absolutamente certa: as Forças Armadas ter-se- 
-iam mantido unidas, as normas democráticas teriam sido respeitadas 
e observadas e, em consequência, não teríamos hoje em Portugal um 
governo reaccionário que se propõe destruir a democracia. 

A luta para derrotar 
o plano subversivo da "AD" 

A manobra do "Relatório de Timor" associada a outras manobras 
desestabiiizadoras insere-se no plano subversivo e golpista de liquida- 
ção do regime democrático que a "AD" está a procurar realizar a partir 
do governo e da maioria de que ainda dispõe na Assembleia da Repú- 
blica. 

Um número cada vez maior de portugueses toma consciência das 
razões profundas da luta que o PCP trava contra a "AD", o seu gover- 
no, a sua maioria na Assembleia da República e das advertências 
acerca do plano subversivo da "AD" centrado actualmente na revisão 
da Constituição. 

Pela violação sistemática da Constituição e da legalidade democrá- 
tica, pela sua ofensiva violenta contra direitos dos trabalhadores e 
contra conquistas democráticas que são parte integrante do regime, 
pela sua obra de destruição que conduziu a economia nacional a uma 
situação que se aproxima da insolvência e da catástrofe, pelas suas 
operações de desestabilização política, social e militar, pelas suas 
agressões vergonhosas e provocatórias contra outros órgãos de sobe- 
rania e contra as Forças Armadas, pelo seu propósito deliberado e 
anunciado de liquidar o regime democrático, a "AD" perdeu há muito a 
legitimidade para governar. 

O regime democrático não pode permitir que Portugal continue a 
ser governado e esteja à mercê dos partidos reaccionários que querem 
destruí-lo. 

Por isso o nosso Partido insiste na urgência da demissão do 
governo, da dissolução da Assembleia da República e da realiza- 
ção de eleições antecipadas no prazo de 90 dias. 

Há forças para isso? Sim, tais forças existem. Existem nas insti- 
tuições. Existem no movimento operário e popular. Existem no podero- 
so movimento sindical unitário em torno da grande e vitoriosa CGTP- 
-IN. Existem nos grandes movimentos organizados de carácter unitário 
das classes e camadas antimonopolistas e.dos mais variados sectores 
sociais. Existem nos partidos democráticos, entre os quais o nosso 
glorioso partido, indissoluvelmente ligado à classe operária e às mais 
amplas massas populares, é força necessária, indispensável e insubs- 
tituível. 

Perante as novas expressões da crise interna da "AD", de que a 
votação de ontem na Assembleia da República é um claro sintoma, há 
quem diga que a "AD" vai cair aos bocados. 

É importante ter em conta essa crise interna, mas seria ilusório 
pensar que a "AD" cairá de podre, sozinha, automaticamente. O ne- 
cessário é que caia, e para que caia é necessário fazê-la cair, seja aos 
bocados, seja inteira. 

Quando estoirou a crise do primeiro governo "AD"/Balsemão, apre- 
sentou-se uma notável oportunidade de fácil e justificadamente afastar 
a "AD" do governo e encontrar uma saída constitucional e democrática 
para a crise. Faltou a justa avaliação dos perigos da formação do novo 
governo "AD" por outros órgãos de soberania. 

Faltou essencialmente a unidade das forças democráticas e repre- 
sentou importante papel na formação do novo governo "AD" a posição 
de Mário Soares e do PS ao defender que só um governo "AD" deveria 
ser constituído. 

O erro foi grande. É urgente rectificá-lo. 
A política da aliança do PS com a, direita, a recusa do PS de 

acordos e acção comum ou convergente com o PCP, está na raiz do 
avanço das forças contra-revolucionárias e da perigosa situação em 
que hoje se encontra a democracia portuguesa. 

Os acontecimentos demonstram cada dia que o povo, a democra- 
cia, a independência estão vitalmente interessados em que a "AD" 
seja corrida do poder. 

A grande tarefa dos trabalhadores, do povo. dos democratas, é unir 
os seus esforços para que esse objectivo seja alcançado. 

As eleições de Loures constituíram uma nova e monumental derro- 
ta (no plano eleitoral, político e social) da estratégia de Mário Soares 
de aliança com a direita do chamado Bloco Central, do anticomunismo 
e da definição do PCP como o inimigo. 

As eleições de Loures mostram que, a prosseguir um tal caminho, 
não só ficará irremediavelmente responsabilizado no avanço da execu- 
ção do plano subversivo e golpista da "AD" como continuará a afun- 
dar-se e a desagregar-se. 

Chegou para o PS a hora de novas decisões. 
Consideramos como um factor novo e altamente positivo que a 

todos os níveis um número cada vez maior de socialistas compreende 
o perigo que paira sobre a democracia portuguesa e o desastre para 
que corre o próprio PS e defende uma mudança de rumo, o abando- 
no da estratégia da aliança com a direita e da formação do "Bloco 
Central", e uma viragem para a unidade dos democratas na luta 
contra a reacção e para salvaguarda do regime democrático con- 
sagrado na Constituição. 

O PCP mantém, repete e reforça a sua prontidão de examinar com 
lodos os partidos e sectores democráticos todos os problemas relati- 
vos à situação política, à urgência do afastamento da "AD" do go- 
verno e â preparação e concretização de uma alternativa demo- 
crática. 

A reacção está cada vez mais isolada. O Povo português sente-se 
cada vez mais profundamente ligado às grandes conquistas de Abril, 
ao regime democrático que a Constituição consagra. 

Apesar de 6 anos de ofensiva reaccionária não murcharam os cra- 
vos de Abril. 

A delegação do PSUA que agora nos visita teve ocasião de o 
verificar. 

A delegação do PSUA visitou a Quimigal, visitou a Reforma Agrária 
e creio que pode ver que a revolução portuguesa está viva e bem viva 
no coração e na vontade do Povo português, que os trabalhadores 
estão unidos e firmes na defesa das conquistas de Abril. 

Pedimos à delegação do PSUA que de volta ao seu país, juntamen- 
te com as saudações calorosas dos comunistas e dos trabalhadores 
portugueses, ao seu partido e ao seu povo, diga também que no enten- 
der do PCP a situação é complexa, difícil e perigosa, que novos peri- 
gos pairam sobre a democracia, mas que os comunistas, os trabalha- 
dores, largos sectores democráticos, estão firmemente dispostos a 
lutar para derrotar a reacção e assegurar que Portugal prossiga o 
caminho da liberdade, democracia, progresso social, independência e 
paz, aberto pela gloriosa revolução de Abril. 

Viva o Portugal de Abril! 

Viva a amizade entre o PCP e o PSUA! 

Viva a amizade entre o Povo português e o povo da RDA! 

Viva o internacionalismo proletário! 
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Banhada pelo Danúbio, Budapeste a ele deve uma boa parte da sua beleza 
Atento ao problema, o Estado vai satisfazendo a procura de habitação, particularmente dos jovens casais, construindo a um ritmo intenso novas 
zonas residênciais. Na foto, o novo bairro de Obuda, recentemente erguido na cidade de Budapeste 

Hungria: o socialismo em construção m 

Um milhão de apartamentos construídos 

em quinze anos apenas em Budapeste 

O Comité de Budapeste do Partido Socialista Operário 
Húngaro foi o primeiro passo de uma pequena e intensi- 
va viagem de oito dias. Um justo primeiro passo: porque 
Budapeste é uma cidade "gigante" no relativismo da 
realidade demográfica, sociopoiítica, económica e cultu- 
ral do país; porque o ambicioso programa, virado para a 
captação do que de mais fundamental foi obtido nos 35 
anos de construção do socialismo e os 25 anos de bata- 
lha pela superação da situação que redundou numa ten- 
tativa de golpe contra-revolucionário - exigia isso mes- 
mo, uma informação concentrada, a mais significativa da 
realidade e dos problemas da Hungria socialista. 

Uma visão superficial e limita- 
da, pelo deambular nas ruas de 
uma cidade com vincadas se- 
melhanças com Paris, alguns 
monumentos vistos de corrida, 
passos mais vagarosos por um 
dos mercados centrais, com jei- 
tos de "fiscalização" sobre pre- 
ços e quantidades e qualidade 
dos produtos expostos (acres- 
centemos que o resultado de tal 
"fiscalização" é - aprovado) - o 

dade que concentra um quinto 
da população do país. 

Os índices 
do gigantismo 
de Budapeste 

O que mais chama a atenção 
quando chegamos a Budapeste, 
cidade com a marca de uma 
zona já norte da Europa (em re- 

Do enviado especial do «Avante!» 

Lígia Calapez 

pouco que se conseguiu de uma 
visão directa da cidade. 

Mas Budapeste é um mundo. 
Um espelho e o fulcro da vida do 
país. E isso ficou bem claro, na 
abundância de elementos, na 
soma de informações colhidas 
no Comité do Partido de Buda- 
peste, onde a nossa delegação 
de jornalistas de vários países 
da Europa capitalista, foi recebi- 
da pela camarada Piroska Kirá- 
ly, mulher de 32 anos, secretária 
do Comité do Partido de uma ci- 

lação ao nosso carácter medi- 
terrânico), não é a sua dimen- 
são turística, os belos monu- 
mentos históricos, o imponente 

• Parlamento, as marcas de um 
passado que se inserem no pre- 
sente; tão pouco os problemas 
característicos de uma grande 
cidade - que o socialismo entre- 
tanto alterou qualitativamente. É 
sobretudo a presença da Natu- 
reza, do verde, dos parques, 
das árvores, por todo o lado, 
como se a evidente semelhança 

com Paris do rosto da cidade se 
traduzisse particularmente num 
complexo de "boulevardes", en- 
trecruzando-se, abrindo espa- 
ços a pequenos jardins e am- 
plos parques, habitados por 
adultos e crianças até a noite fe- 
char por completo. Um pouco a 
resposta à nossa fome do verde 
no quotidiano de uma Lisboa 
com a marca de terrenos caros, 
para vender caro e dar altos lu- 
cros. Lógica ausente de Buda- 
peste e primeira nota, à superfí- 
cie das coisas, de uma outra 
realidade, vivendo e resolvendo 
problemas colectivos. 

Os números alinhados pela 
camarada Piroska Király na reu- 
nião do Comité de Budapeste 
do Partido elucidam-nos, entre- 
tanto, quanto a uma realidade 
mais complexa, o fundo das coi- 
sas (que de forma alguma con- 
tradiz, antes ilustra, esta primei- 
ra impressão). 

Budapeste tem mais de dois 
milhões de habitantes, uma lon- 
ga história de 2 mil anos, 27 a 
28% de toda a indústria nacio- 
nal (o que reflecte já um grande 
esforço de descentralização, 
pois na década de 60, a cidade 
concentrava 43% da indústria), 
correspondendo-lhe metade 
das exportações nacionais e 
abarcando uma diversidade de 
domínios que vai desde as in- 
dústrias tradicionais, às teleco- 
municações e fabrico de televi- 
sores. Dos 126 Institutos inde- 
pendentes de investigação cien- 
tífica (não contando com os das 
empresas industriais), 98 estão 
em Budapeste. Dos 105 mil es- 
tudantes universitários, 62 mil 
estão na capital, onde igualmen- 
te se concentram 2/3 dos tea- 
tros. Em 4 mil exposições per- 
manentes, 2 mil iocalizam-se na 
cidade de Budapeste. 

Números que fazem de Bu- 
dapeste uma expressão con- 
centrada dos grandes êxitos do 
socialismo na Hungria, como 
das dificuldades, dos problemas 
de crescimento que há que en- 
frentar. 

Questão central: 
a habitação 

À pergunta - "para quando a 
solução do problema da habita- 
ção em Budapeste?" - a res- 
posta vem pronta. "Totalmente? 
Não sabemos. É um problema 
que se impõe sempre. Porque 
sempre se quer víver melhor". 

"Sempre se quer viver me- 
lhor", é uma expressão que tra- 
duz o importante elemento qua- 
litativo do problema da habita- 

síntese, em termos quantitati- 
vos, a questão da habitação de- 
verá estar resolvida em 1990. 
Em termos qualitativos o proble- 
ma é de mais difícil resolução, e 
no fundo pertence à actividade 
quotidiana da cidade, na pers- 
pectiva da melhoria permanente 
que o socialismo possibilita e as 
populações exigem - e que im- 
põe o empenhamento de todos. 

O carácter diversificado e fle- 
xível da solução deste problema 
é um exemplo de como sem a 
participação de todos nada é 
possível concretizar. A prática 
da mera delegação de poderes 
é própria das democracias bur- 

- guesas. A participação popular 
a todos os níveis, na solução de 
todas as questões, caracteriza o 
modo de funcionamento do so- 
cialismo. Assim, das 92 mil no- 
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Com um rico património artístico e cultural não faltam motivos para o 
visitante fazer novas descobertas 

Um comércio com lojas amplas, modernas e atraentes espalhadas por toda a cidade, satisfaz diariamente a 
procura dos seus cerca de dois milhões e meio de habitantes 

ção, e também a preocupação 
permanente do socialismo em 
corresponder de-forma sempre 
melhorada às necessidades 
acrescidas dos povos. 

Na verdade, se o problema 
da habitação, mesmo onde se 
desenvolve grandes esforços 
para o resolver, mesmo onde a 
habitação, longe de ser negócio, 
é encargo de toda a sociedade - 
permanece ainda não superado 
- Budapeste espelha bem esse 
problema, e as dificuldades e os 
esforços concentrados para o 
resoiver. 

Quarenta e cinco por cento 
dos que querem uma nova habi- 
tação vivem em Budapeste. Há 
que acrescentar-lhe a constru- 
ção de instalações sociais, es- 
colas, hospitais, comércio, di- 
rectamente ligados à constru- 
ção da habitação propriamente 
dita. Já não falando em arrua- 
mentos, canalização, espaços 
verdes. O estado de envelheci- 
mento global de que se partiu, 
os estragos da guerra num país 
então subdesenvolvido. E tere- 
mos alguns dos parâmetros 
para compreender a amplitude 
do problema. 

Exemplos elucidativos. No 
pós-guerra, a idade média dos 
hospitais existentes era de 80 
anos. Havia escolas secundá- 
rias com 130 anos. Em 15 anos, 
metade da população mudou 
para uma habitação nova. De 
1960 a 1975 foi construído um 
milhão de novos apartamentos. 

O que significa que muito foi 
feito, ainda que recorrendo a um 
tipo de habitação que em muitos 
casos já não corresponde às ne- 
cessidade actuais. E também 
que muito está ainda por fazer. 

Assim, neste momento, há 
100 mil pessoas em lista de es- 
pera (das quais 24 mil preten- 
dem uma mudança para me- 
lhor). O 6.° plano quinquenal 
prevê a concretização de cerca 
de mais 92 000 habitações (en- 
tretanto haverá que eliminar 
aproximadamente 20 000). Em 

vas habitações previstas, 48 a 
50 mil serão construídas a cargo 
do Estado, 5 mil por outras enti- 
dades, como é o caso das em- 
presas, e as restantes pelos 
próprios interessados, organiza- 
dos em cooperativas, com forte 
apoio estatal - um crédito de 
50%, com 2% de juro. 

Um outro elemento permite 
compreender melhor o carácter 
do problema da habitação no 
socialismo. Budapeste é uma ci- 
dade em que os arredores, nela 
integrados, não são só os gran- 
des bairros modernos, acres- 
centadas zonas habitacionais 
características de todas as 
grandes cidades. Há ainda um 
outro anel, bem visível nesse 
caminho obrigatório do aeropor- 
to, melhor ainda no sobrevoo 
por sorte possível num dia límpi- 
do de sol, um anel feito de pe- 
quenas casas, com os caracte- 
rísticos telhados inclinados de 
terras europeias onde sempre 
chove muito e o traçado envol- 
vente dos quintais. Pequena, 
pequeníssima propriedade agrí- 
cola, na Hungria socialista? Mas 
não. "Quase todas as famílias 
em Budapeste têm uma casa de 
campo!", informam-me. Uma 
realidade para meditar. 

Um mundo de 
outros problemas 
e as formas 
de os resolver 

Problemas não quer dizer 
obrigatoriamente uma grave si- 
tuação - ainda que por vezes se 
trate de questões bem sentidas 
a exigir resposta permanente. 
Quer dizer sobretudo que me- 
lhorar sempre é um imperativo 
do socialismo, uma exigência 
das massas trabalhadoras face 
ao seu próprio poder. 

E assim questões como a 
saúde, o ensino, a juventude, a 
promoção da mulher, a intensifi- 
cação da produção, vivem como 

questões permanentes a que, 
em cada momento, é necessá- 
rio saber dar a resposta adequa- 
da, a resposta sentida colectiva- 
mente e colectivamente apli- 
cada. 

Os exemplos sucedem-se. 
A saúde pública é um sector 

onde se obtiveram êxitos funda- 
mentais. A situação na Hungria 
em geral, e em Budapeste em 
particular é francamente boa, 
mesmo face a comparações 
com as melhores situações obti- 
das a nível internacional. Pen- 
sa-se entretanto que não dá ain- 
da resposta a todas as necessi- 
dades. Budapeste gozou do pri- 
vilégio relativo de uma melhor 
situação de partida no pós-guer- 
ra. Mas a realidade não era a 
mesma por todo o país. De 1981 
a 86 está prevista a construção 
de instalações hospitalares com 
um total de 3 200 camas, na ca- 
pital. Na província impõe-se um 
mais intensivo ritmo de cons- 
trução. 

Ensino - outra preocupação 
permanente. Actualmente o en- 
sino obrigatório, de base, abar- 
ca as crianças e jovens até aos 
16 anos. 98% do total de estu- 
dantes que saem do básico 
prosseguem os seus estudos, 
quer pela via do ensino secun- 
dário que desemboca na Uni- 
versidade, quer pela via de cur- 
sos profissionais, que abre 
igualmente para a Universidade, 
quer ainda pelo profissional 
completo. Trata-se de uma si- 
tuação perfeita? Os húngaros 
não pensam assim. O ensino é 
por princípio um sector em aper- 
feiçoamento permanente. Por 
outro lado há que considerar 
factores como o do aumento 
sensível da população escolar. 
Nos próximos cinco anos terão 
entrada no circuito escolar mais 
43 000 crianças (isto unicamen- 
te em Budapeste). Isto implica- 
ria a construção de novas esco- 
las com um total de 2 mil salas, 
que actualmente contam com 
28 alunos cada. O que não pa- 
rece possível, estando só pre- 
vista a construção de mais 
1 300 salas de aula. Em síntese, 
de momento isto implica o au- 

des desenvolvidas, como por- 
que, terminou o afluxo da pro- 
víncia para a capital, o que se 
prende à melhoria das con- 
dições de vida e de trabalho na 
província. Tudo isto exige uma 
reestruturação da produção - 
reestruturação que se coloca 
mesmo a nível nacional - para 
uma mais racional utilização do 
factor trabalho, uma acrescida 
produtividade. Porque a produ- 
ção terá que aumentar sempre, 
mesmo com a redução da mão- 
-de-obra. Um desafio à ciência, 
à capacidade da aplicação práti- 
ca imediata dos seus avanços, 
uma outra forma de gestão, uma 
maior participação em todas as 
questões, dos trabalhadores 
das empresas. Um desafio co- 
mum e característico da socie- 
dade socialista. 

No esforço comum 
o papel do Partido 

A experiência de 50-56, as 
raízes da contra-revoluçâo, as 
formas dramáticas que ela as- 
sumiu, o caminho difícil para a 
sua superação - são aqui cons- 
tantemente invocados como 
uma experiência a não esque- 
cer, a não ignorar nunca. Uma 
vez mais foi referida na nossa 
reunião no Comité do Partido 
em Budapeste, pela camarada 
Piroska Király. "E o afastamento 
das massas que leva a si- 
tuações tão difíceis como as 
que então vivemos". Por isso 
hoje são preocupações centrais 
"a direcção colectiva, a ligação 
com as massas, uma conse- 
quente linha política marxista-le- 
ninista, uma política aberta". 
Dessa forma "as dificuldades 
não se podem ocultar por muito 
tempo - são bem sentidas, mas 
por isso mesmo superáveis com 
o esforço comum". 

Palavras da secretária do Co- 
mité de Partido de Budapeste 
que traduzem o estilo de traba- 
lho na capital da Hungria, como 
por todo o país. 

Um exemplo actuai - a pre- 
paração do plano para os próxi- 
mos cinco anos representou 

truçâo e reconstrução da cida- 
de, questões ligadas ao abaste- 
cimento». Mas não se trata de 
crítica estéril. Quem critica visa 
melhorar e sabe dar o seu con- 
tributo para tal melhoria. O co- 
nhecimento amplamente divul- 
gado das dificuldades tem como 
contrapartida a ajuda popular 
para a superação dessas mes- 
mas dificuldades. Não se age 
por simples decreto, mas peio 
esclarecimento e mobilização 
popular. Dois exemplos esclare- 
cedores. Em 1985 poderão fre- 
quentar a creche todas as crian- 
ças cujos pais o desejem — 
uma resultante do trabalho vo- 
luntário. do apelo, correspondi- 
do, à concretização dos «sába- 
dos vermelhos». Uma outra 
questão — os aumentos de pre- 
ços. A reforma de preços do ano 
passado, decorreu sem proble- 
mas. E no entanto, quaisquer 
aumentos, mesmo que o nível 
de vida não seja afectado, não 
são notícia agradável. Mas hou- 
ve um esclarecimento em pro- 
fundidade e teve-se em conta a 
opinião pública, ao agravar em 
particular o preço dos artigos de 
luxo, não podendo embora evi- 
tar as consequências do au- 
mento internacional dos preços 
de combustíveis. 

Esta prática, este intenso tra- 
balho político permanente, exi- 
ge um Partido à altura. A organi- 
zação do Partido em Budapeste 
conta com 215 mil militantes, or- 
ganizados em mais de cinco mil 
núcleos. As adesões proces- 
sam-se ao ritmo anual de 7 mil, 
60% dos quais são menores de 
30 anos. Dos novos militantes, 
60% são de origem operária. 

Acompanhando o ritmo de 
crescimento do Partido proce- 
de-se a um amplo trabalho ideo- 
lógico. 65% dos militantes (ex- 
cluindo o sector de reformados) 
participam regularmente em 
reuniões de carácter ideológico. 
Objectivo; a aprendizagem e 
profunda compreensão do mar- 
xismo-leninismo e da história do 
Partido. Simultaneamente, cer- 
ca de 20 mil pessoas estudam 
na escola do Partido (metade 
dos participantes são militantes, 
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Peia manhã, um movimento intenso e cruzado caracteriza o início de um novo dia de trabalho 

mento do número de alunos- 
-aula. Uma situação em que Bu- 
dapeste surge desbeneficiada 
em relação ao conjunto do país. 

Falta de mão-de-obra - um 
problema exclusivo do socialis- 
mo, a provar a grande vitalidade 
de uma economia que se des- 
dobra em novas iniciativas e 
ampliação de sectores de pro- 
dução, mas nem por isso menos 
problema. Em Budapeste ele 
também é sentido. Na verdade, 
nos últimos anos diminuiu em 
100 mil os trabalhadores da in- 
dústria. Para os próximos cinco 
anos está prevista ainda uma di- 
minuição de mais 49 mil. 

Pensa-se ainda que a popu- 
lação vai diminuir, tanto pela in- 
ferior taxa de natalidade, num 
processo normal nas socieda- 

dois anos de debate popular. 
E são múltiplas as formas de 

debate popular. Reuniões aber- 
tas dos núcleos do Partido. Reu- 
niões da iniciativa dos comités 
da Frente Patriótica, dos Sindi- 
catos, dos organismos da UJC, 
de par da opinião pedida a es- 
pecialistas. O papel imprescin- 
dível dos meios de comunica- 
ção, que no socialismo contri- 
buem largamente, através da 
resposta adequada à corres- 
pondência dos leitores, para a 
elaboração de linhas de orienta- 
ção e planos, para a solução de 
questões do dia-a-dia, para uma 
crítica salutar e permanente. 

«O ambiente político é muito 
crítico» — afirma-nos a camara- 
da Piroska Király — «critica-se a 
burocracia, as formas de cons- 

a outra metade não pertence ao 
Partido e é constituída funda- 
mentalmente por intelectuais), 
onde se realizam seminários 
para debate de que*stões iiga- 
das a filosofia, estética, história, 
sociologia, abarcando no funda- 
mental o conjunto de ciências 
humanas. 

Em termos sociopolíticos, 
económicos, culturais, Buda- 
peste é bem o centro da Hun- 
gria. Essa a medida da grande 
responsabilidade do Comité do 
Partido, do poder operário na 
capital. O amplo e sistemático 
trabalho realizado é a expres- 
são concreta da consciência 
dessa responsabilidade. Ex- 
pressão de uma acção que se 
desenvolve em permanente li- 

, gaçâo com as massas. 
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21 
Quarta-feira 

í íf 3 SHa tomada de Posse o novo primeiro-ministro grego, Andreas Papandreou, afirma que o seu governo cumprirá 
°if.r°9rai^a de mudança que esteve na base da sua vitória nas eleições do passado domingo ■ A Líbia solicita a convocação de 
uma reunião ministerial de emergência da Liga Árabe p^a dis 

Sn-n tensõ-exlS,entes ao longo da sua fronteira com o 
mn ria ndas ele|Ções para o parlamento autóno- 
à rríiLol 0 lu9ares à "Aliança Popular" (de direita), 24 
o an ^a° 9MVernarn,e?a! esPanho|a "UCD", 17 aos socialistas, 
querd G T aC'0na Gale9o Pró-lndependentista" e 1 à "Es- 

22 
Quinta-feira 

s 

Termina o IX Congresso da 
Organização Internacional de 
Jornalistas (OU), que decor- 
reu em Moscovo durante qua- 
tro dias ■ O ministro dos NE 
de Marrocos, M'Hamed Bou- 
cetta, anuncia que o Egipto 

Todor jivkov  — será convidado para a 
12.a cimeira árabe, que se rea- lizará em finais de Novembro próximo em Fez, devido ao novo 

presidente egípcio estar a prosseguir a política capitulacionista 
de Sadat ■ Todor Jivkov, presidente da Bulgária, propõe a trans- 
formação dos Balcãs numa zona sem armas nucleares, sugerin- 
do que o assunto seja debatido no próximo ano durante uma 
reunião de chefes de Estado de todos os países balcânicos ■ O 
parlamento iraniano rejeita o primeiro-ministro proposto pelo 
novo presidente da República iraniana, Ali Khamenei, por ele 
não ser suficientemente conhecido"; o rejeitado candidato é 

Akbar Velayati, de 36 anos, licenciado em Medicina pela univer- 
sidade de Teerâo e especializado em pediatria nos EUA, sendo 
deputado do Partido Republicano Islâmico por Teerâo ■ O presi- 
dente mexicano Lopez Portillo abre em Cancun, no México, a 
cimeira de 22 países capitalistas e em vias de desenvolvimento; 
num comentário sobre a cimeira, na qual não participa a URSS, a 
agência TASS acusa Washington de contiuar a opor-se vigoro- 
samente à reestruturação das relações inter-Estados numa base 
mais equitativa. 

23 
Sexta-felra 

O novo governo anuncia um conjunto de 
medidas económicas e sociais, nomeada- 

jmente o início do combate à inflação e o fim- 
da censura a filmes e canções ■ O presiden- 
te norte-americano, Ronald Reagan, recusa 
na conferência de Cancun, ontem iniciada, 
as propostas apresentadas para o estabele- 

peios -investimentos cimento de uma nova ordem económica in- 
estrangeiros» ternacional, considerando que os países em 
vias de desenvolvimento se devem limitar a criar "um clima favo- 
rável para os investimentos estrangeiros" A organização polaca 
"Solidariedade" anuncia a convocação de uma "greve geral" de 
uma hora para a próxima quarta-feira; embora o "Solidariedade" 
afirme que não procura a confrontação com as autoridades pola- 
cas, têm-se registado diversos incidentes devido à continuação 
da propaganda anti-socialista e anti-soviétíca lançada por aquela 
organização ■ O Partido Socialista Francês inicia em Valence 
(vale do Ródano) o seu primeiro congresso depois de François 
Miterrand ter assumido a presidência do país ■ Cerca de dez 
milhões de trabalhadores italianos, convocados pelas três princi- 
pais centrais sindicais do pais, efectuam uma greve de quatro 
horas em sinal de protesto eofrtra a ruptura das negociações com 
a Confederação da Indústria sobre os meios de controlo dos 
custos de produção. 

24 
Sábado 

Mais de 100 000 pessoas manifestam-se nas ruas de Lon- 
dres exigindo o desarmamento nuclear e protestando contra os 
pianos para instalar novos mísseis nucleares na Grã-Bretanha, 
enquanto, em Roma, também mais de cem mil pessoas se mani- 
festavam contra a instalação de tais mísseis na Sicília ■ O Parti- 
do Comunista Basco (EPK) anuncia a sua separação do Partido 
Comunista de Espanha (PCE) ■ A imprensa moçambicana anun- 
cia que tropas do seu país abateram no passado dia 14 de Outu- 
bro três sul-africanos que procuravam sabotar a linha férrea Ma- 
chipanda-Beira, na localidade de Doeroí; foram igualmente abati- 
dos três terroristas de uma organização anti-moçambicana que 
actua em zonas do ocidente e centro do país. 

25 
Domingo 

O governo egípcio anuncia que a polícia e grupos muçulma- 
nos clandestinos travaram uma série de batalhas a tiro nas ruas 
do Cairo, de que resultou, ainda segundo o governo, a morte de 
um fundamentalista islâmico e 397 prisões ■ Termina o Congres- 
so do Partido Socialista Francês com a aprovação de uma mo- 
ção única onde todas as facções dão o seu apoio à estratégia 
nela definida para os próximos dois anos ■ Muitas dezenas de 
milhar de pessoas manifestam-se nas ruas de Bruxelas e Paris 
em defesa da paz e exigindo o desarmamento nuclear da Euro- 
pa. 

26 
Segunda-feira 

^ r 
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Torre Eiffel 

Uma delegação dos cinco 
países que constituem o "gru- 
po de contacto" ocidental para 
a Namíbia (França, Grã-Breta- 
nha, EUA, RFA E Canadá) 
chegam a Luanda para tentar 
obter apoio da África Negra 
para a última fórmula elabora- 
da pelo Ocidente para a inde- 

pendência da Namíbia, iniciando de imediato negociações com a 
SWAPO ■ O chefe do governo polaco, Wojcieh Jaruzelski, deter- 
mina a criação de uma comissão especial para investigar as 
consequências para a economia das greves desencadeadas 
pelo "Solidariedade" ■ O soviético Anatoli Karpov vence a 9.a 

partida do "match" que tem vindo a disputar em Merano, na 
Itália, com o apátrida de origem soviética, Viktor Korchnoi, para o 
campeonato do mundo, aumentando a sua vantagem para 4-1; 
ganha o primeiro jogador a alcançar seis vitórias ■ A Assembleia 
Nacional francesa aprova, após 14 dias de debate, o projecto de 
lei relativo ao programa de nacionalizações do Governo socialis- 
ta e comunista de Pierre Mauroy. 

27 
Terça-feira 

Uma sondagem encomendada pelos jornais «De Standard» 
e «Het Niewsblad» revela que dois terços da população belga 
são contra a instalação de mísseis nucleares norte-americanos 
de médio alcance no território do seu país ■ Fontes oficiais anun- 
ciam a demissão do presidente finlandês Urho Kekkonen, apre- 
sentada numa sessão extraordinária do Governo, por estar do- 
ente: Kekkonen, de 81 anos, demitiu-se por problemas no apare- 
ço circulatório, após um agravamento da doença acontecido há 
sete semanas. 

Efeméride da Semana — A 26 de Outubro 
de 1917 o II Congresso dos sovietes da 
Rússia adopta os decretos sobre a Paz e 
sobre a Terra e cria o Conselho dos Comis- 
sários do Povo tendo à frente Lenine. 

Internacional 

Cancun, um «êxito» à medida 

dos interesses das multinacionais 

Realizou-se em Cancun, no México, nos dias 22 e 23 
deste mês, uma cimeira que reuniu representantes de 22 
países capitalistas desenvolvidos e em vias de 
desenvolvimento, com o objectivo de debater formas de 
superar o fosso existente entre estas duas categorias de 
países - expressão do domínio e exploração de classe a 
nível internacional. 

Presentes dirigentes de oito 
grandes potências capitalistas, 
entre os quais, Ronald Reagan, 
presidente dos EUA, Margaret 
Thatcher, primeiro-ministro da 
Grã-Bretanha, François Mitter- 
rand, presidente de França, 
Hans Genscher, ministro dos 
Negócios Estrangeiros da RFA, 
A. Suzuki, primeiro-ministro ja- 
ponês. Entre os representantes 
dos 14 países subdesenvolvi- 
dos representados, os presiden- 
tes do México, Lopez Portillo; da 
Argélia, Chadli Bendjedid; da 
Tanzânia, Julius Nyerere; das 
Filipinas, Ferdinand Marcos e a 
primeiro-ministro da índia, Indira 
Ghandi. 

Os órgãos de informação bur- 
gueses consideraram esta ci- 
meira um êxito. Possivelmente 
por que não se chegou a conclu- 
são nenhuma... Na verdade, por 
exigência dos Estados Unidos, 
a conferência encerrou sem a 
aprovação de qualquer resolu- 
ção ou comunicado final. Rea- 
gan recusou propostas apresen- 
tadas para o estabelecimento 
de uma nova ordem económica 
internacional, Recusou a cria- 
ção de quaisquer novos proces- 
sos ou instituições para tratar as 
relações económicas internacio- 
nais. Recusou a possibilidade 
de negociações globais. Defen- 
deu a continuação da lógica das 
actuais relações económicas 
entre países capitalistas desen- 
volvidos e subdesenvolvidos, ou 
seja, a criação, nestes últimos, 
de «um clima favorável para os 
investimentos estrangeiros», a 
utilização exclusiva de organi- 
zações internacionais controla- 
das pelos EUA, como o Fundo 
Monetário Internacional (FMI) e 
o Banco Mundial. Este o «êxito» 
alcançado. «Êxito» que confir- 
ma a análise soviética da confe- 
rência, que acusa os EUA de 
«continuar a opor-se vigorosa- 
mente à reestruturação das re- 
lações inter-Estado numa base 
mais equitativa, favorecendo a 
manutenção do estatuto que 
oferece maiores possibilidades 
aos lucros dos monopólios 
norte-americanos». 

Não se trata, aliás, de uma 
posição nova. A oposição do 
mundo capitalista à resolução 
da grave situação criada, tem 
sido sistemáfficat>Na primefra 
metade dos anos ■70 os -grandes 
países capitalistas fizeram bloco 
contra a Carta dos direitos e de- 
veres económicos dos Estados, 
proposta para discussão na 
ONU, Carta que incluía uma sé- 
rie de princípios programáticos 
como os da coexistência pacífi- 
ca, o dever de todos os Estados 
de contribuir para o desarma- 
mento geral e completo, o reco- 
nhecimento da interdependên- 
cia entre desenvolvimento eco- 
nómico e desarmamento. Tam- 
bém na Conferência de Paris, 

realizada no âmbito do «Diálogo 
Norte-Sul», foram rejeitadas as 
exigências fundamentais dos 
países em vias de desenvolvi- 
mento. Na 35.a sessão da As- 
sembleia Geral da ONU, realiza- 
da o ano passado, os mais im- 
portantes países capitalistas 
bloquearam a proposta dos paí- 
ses em vias de desenvolvimento 
de organizar no âmbito da ONU 
«negociações globais» sobre as 
questões do comércio, maté- 
rias-primas, energia, desenvol- 
vimento económico e relações 
financeiras - proposta que con- 
tava com o apoio dos países so- 
cialistas. 

A realidade 
do subdesenvolvi- 
mento 

O abismo que separa os paí- 
ses em vias de desenvolvimen- 
to, do mundo desenvolvido, ex- 
prime-se também em números. 
Números que falam por si. 

O índice médio de esperança 
de vida é inferior em cerca de 25 
anos. Os índices de mortalidade 
infantil são 5 a 6 vezes superio- 
res aos dos países industrializa- 
dos. Os sobreviventes, os que 
conseguem atingir a idade adul- 
ta, terão um consumo 30 vezes 
inferior e irão engrossar os 80% 
de analfabetos concentrados 
nos países subdesenvolvidos. 

A questão da fome assume 

* 

A fome é hoje ainda um flagelo que afecta grande parte da humanida- 
de. Contudo, os grandes países capitalistas, nomeadamente os EUA, 
que mais exploram a situação de pobreza dos pequenos países do 
Terceiro Mundo, continuam indiferentes a este problema 

particular aquidade. Um quarto 
dos habitantes do nosso planeta 
sofre de desnutrição crónica. A 
fome atinge 3% da população 
dos países desenvolvidos e 
25% dos habitantes dos países 
em vias de desenvolvimento, 
dos quais 450 milhões de pes- 
soas sofrem de grave desnutri- 
ção. Acresce que o problema 
tende ainda a agravar-se. Em 
1978 os países subdesenvolvi- 

O DESARMAMENTO É UMA APOSTA 
DE PROGRESSO SOCIAL 

Dezasseis biliões de dólares subtraídos anualmente aos orça- 
mentos de guerra ajudariam os países em vias de desenvolvimento 
a resolver os seguintes problemas: 

CUSTO OBJECTIVO 

600 milhões de dólares - - inoculações preventivas de todas as 
crianças contra as doenças infec- 
tuosas. 

750 milhões de dólares - - programa de modernização das cida- 
des compreendendo a demolição dos 
pardieiros. 

1,2 bilião de dólares - - liquidação do analfabetismo (até ao fim 
do século XX). 

3 biliões de dólares — - produção de géneros alimentícios para 
garantir o mínimo vital físico. 

3 biliões de dólares — liquidação das doenças graças ao for- 
necimento higiénico de água (durante 
os 10 a 15 anos próximos). 

3,2 biliões de dólares — aumento de 50% da taxa de escolariza- 
ção nos países em vias de desenvolvi- 
mento. 

4 biliões de dólares — garantia de uma alimentação decente 
para todas as crianças. 

TOTAL: 15,750 biliões de dólares - a cerca de 16 biliões de dólares 
FONTE: World militarism and social expedicies, 1977, Viriginíe, U.S.A. 

dos importaram cerca de 80 mil 
milhões de toneladas de produ- 
tos alimentícios. As previsões 
para 1990 apontam para 145 mil 
milhões de toneladas. Isto ape- 
sar de estes países serem ex- 
portadores de maíérias-primas, 
incluindo produtos agrícolas. 

A esta situâção em deteriora- 
ção permanente, acresce o pro- 
blema do grande peso da dívida 
externa. A dívida externa dos 
países em vias de desenvolvi- 
mento não produtores de petró- 
leo foi em 1980 de 335 mil mi- 
lhões de dólares, subindo em 
1981 para os 440 mil milhões. 
Em alguns casos o pagamento 
anual, só dos juros da dívida, 
leva até 50% dos ganhos obti- 
dos com o total das expor- 
tações. 

Os 31 mais pobres 

No palácio da UNESCO, em 
Paris, realizou-se recentemente 
uma conferência para debater a 
questão do subdesenvolvimen- 
to. Representantes de mais de 
120 Estados, instituições espe- 
cializadas da ONU e diversas 
organizações governamentais e 
não-governamentais discutiram 
durante uma semana um pro- 
grama de assistência aos 31 
países mais pobres da África, 
Ásia, Oceânia e Caraíbas. 

Estes países - os que estão 
mais abaixo na escala do sub- 
desenvolvimento - foram esco- 
lhidos segundo um critério relati- 
vo a três índices: o rendimento 
«per capita», a parte do sector 
industrial na economia e a taxa 
de analfabetismo. 

O rendimento «per capita» 
não ultrapassa em nenhum 
caso os 200 dólares (a média 
nos países em vias de desen- 
volvimento é de 700 dólares e 

Mundo em vias de desenvolvimento 

75% da população mundial 

15% 
de 
consumo 
de energia 

17% do PNB 

6% dos gastos 
com a saúde 

30% dos cereais 

<f~=i H- 

18% dos lucros 
com a exportação 

8% da indústria 

de mais de 6 mil nos países ca- 
pitalistas desenvolvidos). A par- 
te do sector industrial na econo- 
mia não excede os 10% do ren- 
dimento nacional global. 80% 
da população é analfabeta, 

280 milhões de pessoas vi- 
vem nestes 31 países. De um 
quarto a um terço são subali- 
mentadas. Existe um médico 
para cada 18 mil habitantes. A 
esperança de vida não ultrapas- 
sa os 45 anos. 

Porquê 
o subdesenvolvi- 
mento? 

No decurso da Conferência 
de Paris grande parte dos parti- 
cipantes expressou a opinião de 
que só transformações socioe- 
conómicas radicais poderiam 
criar condições para ultrapassar 
esta situação. O que significa a 
realização de uma reforma 
agrária, o controlo real sobre os 
recursos nacionais, a mobiliza- 
ção activa desses recursos, o 
desenvolvimento e reforço do 
sector público,planos nacionais 
de desenvolvimento, e natural- 
mente a ajuda internacional. Em 
síntese - a realização de uma 
verdadeira revolução, a liquida- 
ção dos laços de dependência 
neocolonial e das sequelas do 
colonialismo. 

Na verdade o mundo subde- 
senvolvido não se gerou a si 
próprio. É fruto da exploração 
colonial e do seu prolongamento 
através do domínio neocolonial, 
em grande parte concretizado 
pela acção das multinacionais, e 
que se exprime de forma muito 
evidente na actual forma de re- 
lações económicas internacio- 
nais impostas pelo imperia- 
lismo. 
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11% 
dos gastos 
de educação 

w 
5% da ciência 
e tecnologia 

Há quem ainda ganhe - e 
muito - com a morte pela fome, 
de 40 milhões de pessoas todos 
os anos. 

Actualmente existem no mun- 
do cerca de sete mil multinacio- 
nais, das quais mais de metade 
têm filiais em dois e mais paí- 
ses. Aproximadamente 200, en- 
tre as maiores, possuem filiais 
em mais de 20 países. Sete em- 
presas gigantes controlam a in- 
dústria petrolífera do mundo ca- 
pitalista. Quinze dominam a pe- 
troquímica. A indústria electróni- 
ca está na mão de 10 grandes 
monopólios. Quinze controlam a 
publicidade comercial. 

O valor da chamada «produ- 
ção internacional», que é o pro- 
duto controlado pelas multina- 
cionais, ultrapassa o total das 
exportações mundiais. Em 
1980, como nos anos anterio- 
res, as multinacionais norte- 
-americanas do petróleo foram 
as que obtiveram mais elevados 
lucros. Entre as seis primeiras 
empresas norte-americanas, 
pelo volume dos seus lucros no 
ano passado, está a «Exxon» à 
cabeça, com vendas no total de 
110 mil 470 milhões de dólares 
- quantitativo que equivale ao 
produto nacional bruto somado 
de vários países em vias de de- 
senvolvimento -, seguindo-se- 
-Ihe a «Mobil» e a «Texaco». 

Não surpreende, face a estes 
números, que Reagan se empe- 
nhe em Cancun na defesa da 
«livre iniciativa», na maior aber- 
tura dos países em vias de de- 
senvolvimento aos investimen- 
tos dos grandes países capita- 
listas. Os lucros compensam. E 
Reagan está a defender os inte- 
resses dos que o levaram ao po- 
der, exactamente com essa 
função. 

«Guerra popular» — o caminho 

para a libertação de El Salvador 

A situação em El Salvador, onde uma Junta fascista no 
poder, com o apoio dos EUA, continua a oprimir 
violentamente o povo, foi recentemente abordada numa 
importante conferência de Imprensa realizada em 
Havana, em que estiveram presentes destacados 
dirigentes das forças revolucionárias salvadorenhas, 
nomeadamente da Frente Democrática Revolucionária 
(FDR) e da Frente «Farabundo Marti» de Libertação 
Nacional (FMLN). Particular atenção mereceu as 
revelações de Héctor Dada, até há pouco tempo 
importante figura da Democracia Cristã e da própria 
Junta no poder. 

Héctor Dada, antigo membro da Democracia Cristã, 

de que foi fundador e dirigente durante vinte anos, ex- 

-deputado, ex-membro da Junta, diz: «A guerra popu- 

lar é a única alternativa que resta ao povo». 

«A luta popular de tantos 
anos está a chegar à sua fase 
final - disse Mário Aguinada, co- 
mandante e membro da direc- 
ção da FMLN. Aproximam-se 
cada vez mais as batalhas deci- 
sivas. A nossa alternativa revo- 
lucionária, a nossa luta emanci- 
padora, é conhecida em todos 
os continentes e recebe a soli- 
dariedade de governos, partidos 
e povos». 
Reconhecimento 
internacional 

Referindo-se ao significado 
da luta que se trava em El Sal- 
vador e à importância que os 
Estados Unidos lhe dão, acen- 
tuou que o que está em causa 
«é o exemplo de um pequeno 
povo que levanta a bandeira da 

libertação». Sublinhe-se, com 
efeito, que El Salvador é um pe- 
queno país com cinco milhões 
de habitantes e que, com os 
seus 21 mil quilómetros quadra- 
dos, não chega a ter um quarto 
da área de Portugal, faltando- 
-Ihe igualmente riquezas natu- 
rais com algum significado. 

Aguinada sublinhou: «Somos 
um poder real e já não apenas 
uma alternativa de poder», justi- 
ficando esta afirmação não só 
pela situação interna no país 
mas também pelo reconheci- 
mento internacional, salientan- 
do que diversos países latino- 
-americanos tinham subscrito a 
posição franco-mexicana sobre 
El Salvador. 

Recorde-se que, recentemen- 
te, os governos destes dois paí- 

ses adoptaram uma posição 
conjunta segundo a qual não 
haverá solução para o problema 
salvadorenho enquanto conti- 
nuarem a ser enviadas armas 
para a Junta e não for reconhe- 
cida representatividade à FMLN 
e à FDR. Ainda que sem serem 
citados, os EUA são ostensiva- 
mente visados pela França e o 
México, nesta sua posição con- 
junta, que além daqueles apoios 
teve também, entre outros, o de 
W. Brandt e da maior parte dos 
membros da Internacional So- 
cialista. 

Durante a conferência de Im- 
prensa, foi revelado que entre 
80 a 100 acessores militares 
dos EUA (o que representa cer- 
ca de 12 por cento de toda a 

oficialidade nativa) actuam no 
país, integrados em sectores- 
-chave que lhes permitem ser os 
verdadeiros «donos» da guerra: 
no Estado-Maior, nas comuni- 
cações, nos serviços de infor- 
mações, nos transportes por he- 
licópteros e outros. 

O papel 
da Democracia-Cristã 

Entre os participantes na con- 
ferência de Imprensa - realiza- 
da no Palácio das Convenções 
de Havana, na altura em que ali 
se realizava a recente reunião 
da União Interparlamentar (UIP) 
- mereceu particular atenção 

Héctor Dada, fundador do Parti- 
do da Democracia Cristã salva- 
dorenha e seu dirigente durante 
vinte anos, por duas vezes de- 
putado e membro da Junta até à 
sua ida para o exílio. 

Falando sobre o seu itinerário 
pessoal, Dada referiu-se ao pro- 
gressivo desencanto de muitos 
democratas e cristãos sinceros, 
acrescentando que perante a 
impossibilidade de controlar os 
factores repressivos dentro do 
Exército e de conseguir um go- 
verno adequado, diversos mem- 
bros do seu partido tinham em 
Maio passado renunciado ao 
governo. A posição de Dada 
hoje é clara: «A guerra popular é 
a única alternativa que resta ao 
povo». 

A propósito do apoio que a 
Junta recebe de uma parte da 
democracia-cristâ, salientou 
que dentro desta existem duas 
correntes: uma paternalista, 
messiânica e furiosamente anti- 
comunista, e outra enquadrada 
numa perspectiva cristã popu- 
lar. A primeira está aferrada a 
um «anticomunismo fora de 
moda» e que «serve para justifi- 
car os crimes de Napoleón 
Duarte», constituindo uma es- 
pécie de «falsa mas nova cruza- 
da contra os ateus». 

A importante conferência de 
Imprensa - sobre a qual as mul- 
tinacionais da informação ao 
serviço do imperialismo fizeram 
um significativo silêncio - veio 
revelar a força crescente da 
oposição salvadorenha, nomea- 
damente o progressivo alarga- 
mento da sua influência e da 
sua base social, assim como o 
cada vez maior isolamento dos 
EUA e dos seus serventuários 
salvadorenhos. Tudo indica 
que, mais cedo do que tarde, o 
«pequeno povo que levanta a 
bandeira da libertação» vai ficar 
mesmo como um exemplo. 
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Reunião preparatória 

da Conferência Afro-Árabe 

3 
Apesar da declarada intervenção norte-americana ao lado do regime 
ditatorial de El Salvador, o povo salvadorenho não abandona as ar- 
mas. A repressão cada vez se revela mais impotente para conter o 
descontentamento 

Realizou-se em Lisboa, no 
passado fim-de-semana, uma 
reunião preparatória da Confe- 
rência Afro-Árabe, que decorre- 
rá em Luanda de 6 a 9 de De- 
zembro. 

Nas sessões de trabalho par- 
ticiparam cerca de 50 delegados 
de trinta países e representan- 
tes de organizações internacio- 
nais. Na noite de sexta-feira, 
realizou-se uma sessão inaugu- 
ral de abertura, na «Voz do 
Operário», com a participação 
de centenas de pessoas, em 
que intervieram Omar Al Hami- 
di, do Secretariado Internacional 
de Soliriedade com o Povo 
Árabe; Kabuka Nauyala, diri- 
gente da SWAPO, da Namíbia; 
António Lengue, do MPLA-PT. 
De Portugal, Suleiman Valy Ma- 
mede, presidente da Associa- 
ção dos Amigos dos Países Ára- 
bes e membros da presidência 

do CPPC, e Silas Cerqueira, da 
presidência do CPPC e do Con- 
selho Mundial da Paz. 

Duas questões fundamentais 
foram debatidas ao longo dos 
trabalhos da reunião preparató- 
ria - a situação no Médio Orien- 
te e na África Austral, aborda- 
das na Conferência de imprensa 
que se seguiu ao encerramento 
dos trabalhos, por Abdaliah 
Saad, do Movimento Nacional 
Libanês, e António Lengue, do 
MPLA-Partido do Trabalho. 

A reunião preparatória con- 
cluiu que a unidade de acção 
dos povos do Continente Africa- 
no contra a estratégia do impe- 
rialismo justifica a urgência da 
realização da Conferência de 
Luanda. 

Foram aprovadas moções de 
solidariedade com os povos de 
Angola e da Líbia, vítimas de 

ameaças e agressões armadas, 
e dois importantes documentos, 
um exigindo a libertação dos 
presos políticos no Egipto e o 
fim da repressão e outro em que 
é condenada a escalada da pre- 
sença militar norte-americana 
no Médio Oriente e no Egipto. 

Um apelo resultante da reu- 
nião afirma que «os interesses 
comuns que ligam os povos da 
África e do Mundo Árabe exi- 
gem que estes povos intensii- 
fiquem a cooperação para o de- 
senvolvimento, a independência 
e a paz». 

A Conferência Afro-Árabe, 
que deverá encerrar os seus tra- 
balhos no dia 10 de Dezembro, 
em Luanda, coincidindo com o 
aniversário da formação do 
MPLA, será uma conferência 
não-governamental, com a par- 
ticipação de representantes de 

partidos políticos, organizações 
de massas, organizações nacio- 
nais e personalidades. É seu 
objectivo o aprofundamento do 
diálogo entre os povos do conti- 
nente, na luta anti-imperialista 
conduzida com o fim de con- 
quistar uma verdadeira'indepen- 
dência política e económica. 

Os três pontos da ordem de 
trabalhos traduzem esta preo- 
cupação fundamental: 1.° - Li- 
bertação da Palestina, da África 
do Sul e da Namíbia e a luta co- 
mum dos povos árabes e africa- 
nos contra o imperialismo, o sio- 
nismo e o racismo; 2.° - Meios e 
formas de cooperação entre os 
povos árabes e africanos na sua 
luta pela independência política, 
económica e social e pela paz; 
3." - Solidariedade mútua e re- 
forço dos movimentos de liber- 
tação e das forças democráticas 
em África e no mundo árabe. 



12 29/10/81 Proletários de todos os países: UNI-VOS! L í 

Internacional 

Gigantescas manifs em cinco capitais 

A EUROPA 

DIZ NAO 

À GUERRA! 

A luta pelo fim da corrida aos armamentos, pelo 
desanuviamento político e militar, pela paz - é a mais 
premente e vital tarefa que nos nossos dias se coloca a 
nível internacional. Tarefa cuja importância se impõe de 
forma crescente à consciência colectiva dos povos da 
Europa, criando-se assim as condições imprescindíveis 
para o seu urgente cumprimento. 

Há pouco mais de duas 
semanas, em Bona, capital 
da RFA, cerca de 250 mil 
pessoas saíram à rua para 
protestar contra a política da 
NATO que visa a instalação 
na Europa de novos mísseis 
nucelares norte-americanos. 
No último fim-de-semana 
registaram-se em Londres, 
Roma, Paris e Bruxelas 
algumas das maiores 
manifestações do pós- 
-guerra que reuniram 
centenas de milhares de 
pessoas pela paz, contra a 
corrida aos armamentos, 
contra as armas nucleares. 

Trata-se em todos os 
casos de manifestações 
amplamente unitárias, 
organizadas pelos 
movimentos para a paz que 
se fortalecem por todo o 
continente, e contando com 
a participação de membros 
dos vários partidos políticos, 
com ampla e significativa 
presença da juventude. O 
que não significa 
acolhimento universal da 
exigência de paz, mas passa 
por vezes pelo confronto no 
interior de alguns partidos 
(como é o caso dos sociais- 
-democratas da RFA) ou por 
diferentes posições das alas 
esquerda e direita de 
partidos burgueses como o 
Democrata-Cristâo da 
Bélgica. A ambiguidade de 
certas posições - que 
reflectem em qualquer dos 
casos o peso crescente do 
problema paz - pode ser 
exemplificada, por exemplo, 
pela política prosseguida 
pelo PSF, que se manteve à 
margem das manifestações, 
alegando que as suas 
palavras de ordem não 
tinham sido claramente 
definidas, enquanto no 
Congresso do Partido (PSF), 
que decorria em Valence, o 
primeiro-secretário Lionel 
Jospin, propunha uma 
campanha de angariação de 
assinaturas a serem 
entregues nas embaixadas 
norte-americanas e soviética 
exigindo a paz e o 
desarmamento simultâneo 
(dentro da conscientemente 
falsa tese de igual 
responsabilidade numa 
corrida aos armamentos 
inegavelmente conduzida 
pelos EUA). 
A envergadura das 
manifestações foi mesmo 
reconhecida por quem 
menos estaria interessado 
em fazê-lo. O subsecretário 
norte-americano para os 
Assuntos Políticos, Walter 
Stoessel, declarou aos 
jornalistas na capital belga 
que "os protestos 
antinucleares na Europa 
Ocidental têm de ser 
tomados a sério e não 
podem ser refutados 
simplesmente como sendo 
inspirados pela agitação 
comunista". Também 
Caspar Weinberger, 
secretário norte-americano 
da Defesa, afirmou em 
Londres que "tudo o que 
consegue colocar 150 mil 
pessoas a desfilar pelas 
ruas tem que ser tomado a 
sério". O que aliás não o 
impede de acrescentar que 
isso não é suficiente para 
alterar a política dá 
administração Reagan! 

Reagan fala claro 

A linha política seguida pela 
administração Reagan tem 
uma orientação muito 
claramente definida - é a 
linha do confronto e da 
preparação para a guerra. 
Não somos nós que o 
afirmamos. 
É o próprio presidente dos 
Estados Unidos (será esta 
clareza o seu único mérito?). 

Os factos são conhecidos, 
mas vale a pena relembrá- 
-los. Em entrevista 
concedida durante a estadia 
de Mitterrand nos EUA, 
Reagan admitiu 
textualmente: "pode 
encarar-se a utilização de 
armas tácticas contra tropas 
no campo de batalha, sem 
que isso leve uma das 
grandes potências a 
carregar no botão nuclear" 
(curiosamente a experiência 
indica, que no que respeita 
aos EUA, é mesmo possível 
carregar no tal botão nucleaq 
por falso alarme...). Mas o 
mais importante é esta 
forma tão nítida de 
admitir a 
guerra como uma 
possibilidade. 
Pouco depois 
o presidente 
norte-americano daria i 
mais um passo 
no esclarecimento 
de todos nós e viria 
a admitir 
como coisa 
possível uma 
"guerra nuclear 
limitada" em 

iniciação de conversações 
com a União Soviética sobre 
a limitação de armamento. 

Belicismo da NATO, 
a sua expressão em 
Lisboa 
Enquanto peias várias 
capitais da Europa se 
manifestava, mesmo a nível 
oficial (ainda que possam 
ser diversas as suas razões) 
a estranheza e o repúdio 
pelas afirmações de 
Reagan, o ministro 
português da Defesa 
verbalizou o costumeiro 
apoio total à política de 
Washington, o que já nem é 
de estranhar, antes se 
harmoniza perfeitamente 
com a política global da AD. 

contrariar a ameaça e 
expansão soviética", e do 
secretário de Estado de 
Negócios Estrangeiros 
português, que considerou a 
reunião como um contributo 
"para alertar a opinião 
pública para os riscos da 
actual correlação de forças 
na Europa". Dentro da 
óptica - perigo que "vêm aí 
os russos!", já se vê. 

É preciso alertar 
a opinião pública 

É este sem dúvida o único 
ponto de concordância: é 
preciso alertar a opinião 
pública! Só que alertar em 
direcções opostas: na óptica 
dos "peritos" do belicismo, 
que pretendem fundamentar 
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Mais de 100 000 pessoas desfilaram em Lon- 
dres numa das maiores manifestações contra 
a instalação de armamento nuclear norte-ame- 
ricano na Europa 
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território europeu, poupando 
os EUA. 
Tanto e tão evidente 
desprezo pela própria 
sobrevivência dos povos da 
Europa provocou reacções 
na própria NATO. E 
esclarecimentos apressados 
que não esclareceram nada. 
A fase final da reunião de 
ministros da NATO, que 
decorria entretanto em 
Gleneagles, foi dominada 
por pedidos de 
esclarecimento em relação a 
essa "guerra nuclear 
limitada" à Europa, que 
Reagan tinha admitido como 
possível. O secretário de 
Defesa norte-americano 
invocou em vão que a frase 
estaria retirada do contexto, 
acabando por admití-la 
como "hipótese teórica". 
Entretanto isso em nada 
alterou as conclusões finais 
da reunião da NATO. Em 
comunicado distribuído no 
final da reunião do Grupo de 
Planeamento Nuclear da 
NATO, reafirma-se a 
decisão de Dezembro de 
1979, de implantação de 
mísseis nucleares norte- 
-americanos em território 
europeu, de par com a 
reafirmação de uma outra 
decisão - que permanece 
num terreno 
excessivamente vago - de 

Bomba de neutrões: 

debate em Évora 
O Núcleo de Évora do Conselho Português para a Paz e 

Cooperação (CPPC) promove amanhã, com início às 21 horas, 
no Teatro Garcia de Resende uma sessâo-debate sobre a 
Bomba de Neutrões, em que intervirá o general Costa Gomes, 
membro da Presidência do Conselho Mundial da Paz e antigo 
Presidente da República Portuguesa. 

Entretanto decorria em 
Lisboa, na Gulbenkian, uma 
conferência sobre 
"Segurança europeia e 
defesa civil das grandes 
cidades", reunindo peritos 
do belicismo da Europa 
capitalista, dos Estados 
Unidos e para que não 
restem dúvidas a ninguém, 
da China. Duas tónicas; o 
reconhecimento, como um 
obstáculo, do peso do 
movimento de opinião 
pública contra a corrida aos 
armamentos e a reafirmação 
da "necessidade" de 
prosseguir pelo mesmo 
caminho tão claramente 
repudiado pelos povos 
europeus. 
Representantes dos 
Estados Unidos e da Grã- 
-Bretanha, referiram - 
lamentando - esse 
crescente movimento 
pacifista. 
De Portugal, o Provedor da 
Casa Pia, Baptista 
Comprido, afirmou que "as 
novas gerações desprezam 
ou desconhecem os 
princípios básicos da 
civilização ocidental e não 
têm um sentido mínimo de 
responsabilidade, como 
cidadãos, capaz de 
concorrer para o 
fortalecimento e defesa dos 
elementos essenciais da 
filosofia de vida do 
Ocidente", preconizando 
uma "mentalizaçâo 
convincente"! 
Irmanadas na mesma óptica 
- fielmente ao lado do 
imperialismo - as 
declarações de um 
representante chinês, que 
veio uma outra vez reafirmar 
que "a Europa e a América 
têm os mesmos interesses 
nos seus esforços para 

a continuação da corrida aos 
armamentos; na lógica dos 
que - sempre em maior 

, número - se batem pela paz. 
Dia 24 iniciou-se a semana 
anual das Nações Unidas 
para o desarmamento. 
Semana já marcada pelas 
grandes manifestações em 
quatro capitais da Europa e 
que se insere num conjunto 
de importantes acções, de 
que se destaca a proposta 
apresentada pela União 
Soviética à ONU de total 
rejeição da possibilidade de 
um ataque nuclear. Uma 
proposta cuja aprovação 
pelos países que possuem 
armas nucleares seria um 
importante passo para 
fechar portas à ameaça 
nuclear. 
Também em Portugal 
prosseguem iniciativas para 
esclarecimento e 
mobilização popular contra 
as armas nucleares e a 
agudização da tensão 
internacional. O Movimento 
Nacional de Opinião Pública 
"Não às Armas Nucleares 
em Portugal", repudiou as 
recentes afirmações do 
presidente Reagan, 
lamentando, 
simultaneamente, "o apoio 
dado pelo Governo 
português, nomeadamente 
pelo ministro da Defesa, a 
um projecto bélico que 
envolveu já investimentos de 
armas da ordem dos biliões 
de dólares". 
Subordinada ao tema "Pela 
Paz. Pelo Desarmamento", 
realizou-se ontem, na 
Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas, uma 
sessão pública que se insere 
no âmbito das acções 
ligadas à "Semana da ONU 
pelo Desarmamento". 
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Em Bona, capital da República Federal da Alemanha, decorreu no passado dia 10 de Outubro uma gigantesca manifestação contra a instalação de 
armas nucleares americanas na Europa. O povo da RFA, nomeadamente a juventude, tem-se mostrado hostil à corrida aos armamentos que a 
administração Reagan promove 
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Jovens ostentando máscaras de caveiras e vestindo fatos com esqueletos desenhados protestaram desta forma em Paris, juntamente com milhares 
e milhares de parisienses contra a política de guerra nuclear que Rsagan defende. Na gravura, ainda, uma imitação de um míssil Pershing, que os 
EUA pretende dessiminar pelos países europeus membros da NATO 
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Também em Roma o povo italiano não ficou indiferente à vaga de protestos que por toda a Europa grassa contra a tentativa de instalação de 
armamento nuclear americano a coberto da NATO. Na faixa que se vê por cima da jovem mãe um trocadilho: «Um pequeno inferno (hell) - que 
substituindo o último I pelo p que se vê entre parênteses se traduziria por ajuda - dos EUA» 
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